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EXERCíCIO 2026

PROCESSO ADM TN TSTRATw O - OO2l 2026

N" 00u2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de consultoria em gestão patrimonial, abrangendo os

serviços de, portarias, visita técnica, coleta de dados, conciliação,

depreciações mensais, baixas tempestivas, SIAFIC e elaboração de

relatórios, com objetivo de atender às necessidades institucionais

da Câmara Municipal do Município de Umburanas - BA.

DATA DA mrrrrcaçÃo:

o2l0312026

TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAçÃO

i )i4#



CÂ}TAnA MT,NICIPAI,
Podcrlcgietrttvo do Hunfcípio dc Unturanar

Documento de Formalização de Demanda - DFD

Exmo. Senhor

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
DD. Presidente do Legislativo Municipal.
Umburanas - Bahia

Senhor Presidente,

Solicito a ContÍatação de empresa especializada para pÍestação de serviços de consultoria em gestão

patrimonial, abrangendo os serviços de, portarias, visita técnica, coleta de dados, conciliação,

depreciações mensais, baixas tempestivas, SIAFIC e elaboração de relatórios, com objetivo de atender às

necessidades institucionais da Câmara Municipal do Municipio de Umburanas - BA.

A presente contratação tem por objetivo atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal,

mediante a prestação de serviços técnicos especializados de de consultoria e assessoria em Gestão

Patrimonial, compreendendo desde o levantamento fisico in loco até a consolidação contiibil e

alimentação de sistemas oficiais, garantindo a fidedignidade do acervo de bens móveis e imóveis da

Crâmara Municipal de Umburanas.

A gestão de ativos no setor público deixou de ser uma mera listagem de bens para tomar-se um pilar da

contabilidade aplicada ao setor público (CASP). A necessidade desta contratação fundamenta-se nos

seguintes pontos:

Conformidade com o Decreto Fe deral no 10.54012020: O estabelecimento do padrão minimo de qualidade

do SIAFIC exige que a integração entre o patrimônio e a contabilidade seja tempestiva e precisa. A

ausência de uma consultoria especializada coloca a Edilidade em risco de descumprimento de prazos de

transmissão de dados.

Exigências do TCM/BA: O Tribunal de Contas dos Municipios do Estado da Búia requer relatórios de

inventiírio e demonstrações de variações patrimoniais (depreciação, amortização e exaustão) rigorosos

para a aprovação das contas anuais.

Proteção do Etírio: A identificação correta, o registro de baixas de bens inservíveis e a marcação fisica

evitam extravios e garantem a responsabilidade dos agentes públicos sobre a guarda dos bens.

A equipe intema da Câmara não dispõe de corpo técnico com expertise suficiente para realizar tal revisão

normativa com a profundidade e segurança jurídica necessárias.
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A contÍata+ão tamMm atende ao interesse público, ao buscm fortalecer â goveflunça legislativa,
promovcr maior eficiência nos lrabalhos parlamentares e garantir segurança jurídica nas decisões da
Casa Legislativa, em conformidade com os princlpios da administração pública previstos no aí. 37 da
C onstituição Federal.

Diante do exposto solicito a abertura de Processo Adminislrativo para que sejãn tomadas todas as
medidas legais Írara a aquisição.

Umburanas (BA), 19 de fevcreiro de 2026.

§,*1,/*1-.
Yidal doc Sentos

DiÍetor Administrativo
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PROPOSTA DE PREçO

cÂnaam uur, crPAt DE UMBURANAS

A Empresa Atual, inscrita no CNPJ: M.01,3.21.910007-09, é especializada em Gestão

Patrimonial, contando com profissionais altamente capacitados e em conÍormidade com a

legislaçâo vigente.

Diante da necessidade de convergência aos novos padrões de contabilidade, os

municipios devem se adequar de forma rápida e eficaz a essa nova realidade. Nesse sentido,

apresentamos nossa proposta de serviço, com o objetivo de ProPorcionar uma gestão eficiente e

bem sucedida para esta Entidade Municipal.

oEscRrçÃo Dos sERvrços VATOR

uNtrÁRro
PARCETAS VATOR TOTAL

Contratação de empresa especializada perâ prestação de serviços de consultoria em
gestão patrimonial, abrangendo os serviços de:

Portarias: Elaboração de portaria para instituir a Çomissão de patrimônio.

visita Técnica: Levantamento in loco e identificação de todos os bens

patrimoniais, incluindo bens móveis e imóveis;

Coleta de Dados: Registro de informaçóes detelhadas, como número de
pãtrimônio, descrição do bem, Iocalização, estado de conservação, data de

aquisição e valoÍ;
Conciliaçâo: Confronto dos bens identificados com o registro contábil para

correções e ajustes necessários;

Depreciações Mensais: Realizar o cálculo mensal das depreciações,

acompanhado da elaboração e análise de relatórios para garantir
precisão e conformidade patrimonial e contábil;
Baixas tempestivas: Realizar âs baixas de bens danificados e ociosos em

tempo real, juntamente com os seus respectivos processos administrativos
garantindo assim a devidâ atualização dos registros patrimoniais;

SIAFIC: Trânsmitir mensalmente as informações de entradâs, baixas e
depreciações de patrimônio para o SIAFIC do município, atendendo assim ao

decreto 10.540. Esse processo é acompanhado por relatórios pertinentes,

garantindo precisâo e transparência nas informações patrimoniâis e

contábeis;
Elaboraçio de Relatórios: Realização do inventário público municipal do
exercicio de 2026, abrangendo a confecção de todos os rclatórios necesúrios
para o atendimento das exigências do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado da Bahia (TClvl,/BA).

Rs 5.000,00 10 Rs 50.0m,0o

VALOR MENSAT DA PROPOSTA Rs 5.000,00 (cinco mil reais)

vAtoR GLOBAL DA PROPOSTA Rs 50.000 cinquenta mil reais)

Rs so.mo,oo

Validade da proposta: 60 dias

Salvador, 20 de Íevereiro de 2026

Danilo Lima
cô'lÍÀooe
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Portfólio Institucional

lnÍormações da Empresa

Atual Consultoria & Assessoria em Gestão Públicâ

CNPJ: 44.013.2'1 9/0001-09

Logradouro: Avenida Tancredo Nêves, 1í89, Edifício Guimaráes Trade, Caminho das Arvores - CEP: 4182G

020 - Salvador/BA

Contato: (71) 99601-6135 - atual.consultoria@hotmail.com

Responsável Técnico: Danilo Lima dos Reis

Apresentação da Empresa

A Atual Consultoria & Assessoria em Gestão PúEiea foi fundada por Danilo Lima dos Rêis, contador com

sólida experiência na área pública, com o propósiÍo de oferecer soluções técnicas, práticas e eficazes para os

desafios da administração pública.

Desde sua oiação, a empresa tem se destâcâdo pela atuação junto a prefeituÍas, câmaras municipais e

demais órgãos públicos, promovendo maior efrciência, transparência e conformidade às exigências legais.

Entre os principais marcos da trajetória da Atual Consultoria estáo a ampliação dos serviços especializados

em contabilidade pública, folha de pagamento, eSocial, SlAFlC, almoxarifado, patrimônio, finanças, conÍole

interno, além da atuaçáo como especialista em gstemas muniopais e a participação ativa em capacitações e

eventos voltados à gestão pública tnodêrna e êfcientê.

Missão:

Prestar consultoria e assessoria técnica de excelência para a gestão pública, contribuindo para a lêgalidade,

transparência e eficiência dos serviços prestados à sociedade.

Visão:

Ser reconhecida como referência em consultoria e assessoria pública no estado da Bahia e em todo o Brasll,

promovendo inovação, confiança e resultados positivos na administraÉo pública.

Valores:

- Ética - Comprometimento - TranspaÍência - Excelência Técnica - lnovação - Valorização do Serviço Púbtico
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Portfólio lnstituciona !
Ramos de Atuação / Especialidades

A Atual Consultoria atua de forma estratégica no apoio técnico e operacional à administração pública

municipal, prestando serviços especializados nas áreas contábil, financeira, administrativa e de tecnologia da

inÍormação.

Principais Produtos e Serviços:

- Contabilidade Pública

- Folha de Pagamênto

- Esocial

- Consultoria SIAFIC

- Prestação de Contas

- Planejamento e Execução Orçamentária

- Conkole Patrimonial

- Almoxarifado e Estoques Públicos

- Suporte a Sistemas Municipais

Áreas de Especialização:

Contabilidade Pública

Serviço especializado na execuçáo de todas as rotinas contábeis aplicadas ao s€tor público, em conformidade

com a Lei no 4.320164, â Lei dê Responsabilidadê Fiscal (LRF) e as Normas Bíasileiras de Contabilidade

Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Engloba o registro de atos e íatos administrativos, a apuraÉo e

controle das receitas e despêsâs públicas, a geraçâo de balancetes e deÍnonstrativos contábeis (como o

Balanço Patrimonial, Balanço Orçamentário e Balanço Financeiro), além da consolidação das informaçóes

fiscais e Íinanceiras. O serviço âssegura total transparência na aplicação dos recursos públicos, promovendo

a correta prestação de contas e o suporte à governança municipal. O acompanhamento é feito de forma

contínua, com análises técnicas para detectar e corrigir inconsistências, garantir o cumprimento das metâs

Íiscais e apoiar a tomada de decisão por parte dos gestores.

Folha de Pagamênto e eSocial

Gerenciamento integral da folha de pagamento dos servidores públicos ativos, inativos e comissionados,

garantindo o correto processamento dos vencimentos, descontos obrigatórios, adicionais legais, gratificações
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Portfól io lnstitucional

e demais direitos trabalhistas e previdenciários. O serviÇo inclui o cálculo de encaÍgos pahonais, controle de

férias, 130 salário, licenças e abonos, com emissão de relatórios detalhados para a gestão de pessoal. Além

disso, contempla a implantação e atualização do esocial - sistema do governo fedeÍal que unifica o envio de

informações fiscais, previdenciárias e trabalhistas. Realiza-se a integração dos dados com o sistema nacional,

atêndêndo às obrigações acessórias como S-1200, S-1210, 5-2299, entre outros eventos periódicos e náo

periódicos. O serviço garante segurança jurídica, evita passivos trabalhistas e assegura total conformidade

com as exigências dos órgãos fiscalizadores.

Consultoria SIAFIC

Atendimento técnico completo para adequação e opêraçáo do Sistema Único e lntegrado de ExecuÇáo

Orçamentária, Administração Financeira e CorÉrob (SlAFlC), conforme preconiza o Decreto Federal no

1O.54OI2O2O. Este serviço é voltado à padronização dos procêdimentos contábeis, Íinanceiros e de controle

interno, promovendo maior transparência e eficiência na gestão pública. A consultoria compreende diagnóstico

da situação atual do municipio, identificação de náo conformidades, plano de ação para implementaÉo de

melhorias, capacitação de servidorês e acompanhamento da operação do sistema. O objetivo é garantir que

todas as unidades orçamentárias estejam antegradas a um único sistema, que permita a rastreabilidade dos

atos adminisÍativos e a fidedignidade das informações paÍa os órgãos de controlê e a sociedade.

Prestação de Contas

Organização, elaboração e entrega de todas as obrigações legais relacionadas à prestação de contas anual,

quadrimestral e mensaljunto aos Tribunais de Contas, Controladorias, Ministérios e demais órgãos de controle

externo e intemo. O serviço abrange a compilação de dados contábeis, orçamentários, financeiros,

patrimoniais e operacionais, bem como a elaboração dê relatórios técnicos e gerenciais (como o Relatório de

Gestão Fiscal e Relatório Resumido da Execução Orçamentária). São verificadas todas as exigências legais

e normativas, incluindo a conslstência entre os dados enviados aos siíemas informatizados e os documentos

físicos. O objetivo é assegurar a transparência, evítar apontamentos e garantir a aprovação das contas de

governo e gestão, promovendo credibilidade à administÍação pública.
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Portfólio lnstitucional
Planêjamênto ê Exêcução Orçamentária

Apoio estratégico e técnico à elaboraÉo dos principais instrumentos de planejamento público: PPA (Plano

Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lêi Orçamentária Anual), assegurando alinhamento

com as políticas públicas, os programas de governo e as metas fiscais estabelecidas. O serviço inclui projeção

de receitas, definição de prioridades, âlocação de recursos, compatibilizaÉo entre orçamento e plano de

governo, e análise crítica da execução orçamentária ao longo do exercício. Acompanhamento em tempo real

da execução, com relatórios de desempenho, controle de limites legais (como gastos com pessoal e

endividamento) e suporte em ajustes orçamentários, como suplementações e contingenciamentos. Visa

garantir uma gestão fiscal responsável, eficiente e voltada para resultados.

Controlê Patrimonial

Gestão complêta dos bens móvels e imóveis do municipio. desde sua aquisição até a baixa definitiva. Este

serviço compreende a identificaÉo, tombamento, registro fÍsico e contábil, reavaliação, depreciaçáo,

inventário e controle de movimentação do§ b€ns patrimoniais. A imptantação de rotinas de controle permite

rastÍeabilidade, conformidade com as NBC T í6.9 e 16.10 e atendimento às exigências dos órgãos de controle

extemo. O sistema utilizado permite integr€ção com a contabilidade patrimonial e geração de rêlatóÍios por

centro de custo, situação do bem, localização e responsável. O objáivo ê proteger o patrimônio público, evitar

perdas ou extravios, garantir a coneta cofltâbilizacÀo e ohrecer uma base segura para decisões

administrativas e de investimento.

Almoxarifado e Estoquês Públicos

Organização e gestão dos estoques de materiais de consumo, permanentes e outros insumos necessários ao

funcionamento da administração pública. O serviço contempla a implantação de procedimentos de entrada,

controle de saldo, requisição, entrega e baixa de materiais, bem como a rcalizaçáo de inventários periódicos,

classificação e codificação de itens, e acompanhamento da validade e conservação dos produtos. A gestão

eficiente do almoxarifado reduz desperdícios, evita falta de materiais essenciais e promove a economicidade

na reposição de itens. Atende aos princípios da legalidade, eficiência e transpãrência, assegurando que os

materiais públicos sejam utilizados de forma racional e controlada, com relatórios atualizados para suporte à

tomada de decisão.
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Suporte a Sistemas tllunicipais

Atendimento técnico especializado para garantir a correta utilização dos sistemas de gestão pública adotados

pela administração municipal, abrangendo módulos como contabilidade, compras, licitaçôes, recursos

humanos, patrimônio, almoxarifado, protocolo, entre outros. O suporte inclui instalação, parameÍização,

capacitação de usuários, coÍreção de inconsistências operacionais, acompanhamento de atualizações legais,

e atendimento às demandas dos órgãos de controle. O obietivo é garantir que os sistemas estejam em pleno

funcionamento, de forma integrada e atualizada, permitindo que os gestores e servidores públicos tenham

segurançâ, agilidade e confiabilidadê nas rotinas administrativas e financeiras.

Capacidade Técnicâ / Estrutura

A Atual Consultoria possui estrutura enxuta, porém e{iciente, preparada para atender com excelência às

demandas do setor público municipal.

- Equipe Técnica Especializada

- Tecnologia e Sistemas Homologados

- Atendimento Híbrido (reÍnoto/presencial)

- DocumentaÉo Digital Padronizada

- Empresa regular no Simples Nacional (ME)

- Habilitação para licitações públicâs

- lnscriçáo ativa no CRC-BA

Diferenciais Competitivos

- Atendimento Personalizado por Município

- EspecializaÉo êm SIAFIC

- Especializaçáo em eSocial

- Especialização em Patrimoniol Público

- EspecializaÉo em Sistemas Municipais

- Atualizaçáo Contínua e Conformidade Legal

- Visão Técnica com Prática Operacional

- Suporte Direto e Entrega Pontual

- Capacitações ln Loco ou Online

- Processos Otimizados com Tecnologia
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JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO

DOCUMENTO DE FORMALTZAÇÃO DE DEMANDA

PROCESSO ADMI NISTRATIVO NO 002/2026

A CÂttARA MUNICIPAL DE UMBURANAS iniciou através do Documento de Formalização da
Demanda, para proceder à fase preparatória do procedimento de Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de consultoria em gestão patrimonial, abrangendo os serviços de, portarias,
visita técnica, coleta de dados, conciliaçáo, depreciaçôes mensais, baixas tempestivas, SIAFIC e
elaboração de relatórios, com objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal
do Município de Umburanas - BAhia.

í. JUSTIFICATIVA DA SITUAçÃO DE INEXIGIBILIDADE E DO DE PREçO

Após a regular formalização do respectivo Termo de Referência que foi encaminhado junto a solicitação
de encaminhamento de proposta de prestação de serviço, restou demonstrado que trata-se de uma
contratação direta com a empresa ATUAL CONSULTORIA A ASSESSORIA Etl GESTAO PUBLICA
LTDA pessoa jurídica de direito privado, com sede na Av Tancredo Neves, No't 189 edif EdifíÇia
Guimarães Trade, Caminho das Árvores Salvador-Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob no. 44.O13.21910Q01-
09, que irá executar os serviços pretendidos nesta contratação.

A contratação da empresa ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA,
para Contrataçáo de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria em gestão
patrimonial, abrangendo os serviços de, portarias, visita técnica, coleta de dados, conciliação,
depreciações mensais, baixas tempestivas, SIAFIC e elaboraçáo de relatórios, com objetivo de atender
às necessidades institucionais da Câmara Municipal do Município de Umburanas - Bahia.

Como já afirmado, a obrigatoriedade de licitar não é regra absoluta, eis que é mitigada pela própria
Constituiçáo da República que, em seu art.37, inc. XXl, permite a contratação direita nas hipóteses
descritas na legislação.

Da leitura do texto constitucional, conclui-se que o constituinte delegou ao legislador a prescriçáo das
hipóteses nas quais não será necessária a rcalizaçáo do certame, o que foi feito, especialmente, nos
atls. 74 e 75 da l=ei n.o 14.13312021, os quais preveem çausas de inexigibilidade e de disBensa de
licitação consoante a presença de certos pressupostos e requisitos legais.

As hipóteses de inexigibiÍidade de licitaçáo derivam exatamente da impossibilidade de competiçáo, o
que decorre da ausência de pressuposto lógico, jurídico ou íático, que justifique a sua realizaçâo, sendo
o caso do objeto da contrataçáo que ora se analisa neste parecer.

É bem certo que o serviço técnico especializado a ser prestado possui natureza iminentemente de
atuação intelectual, não podendo, portanto, ser definido de um modo objetivo e selecionado por meio
de critérios como preço e/ou técnica, muito menos sob o aspecto da disputa de preço, para afastar o
mercantilismo da atividade profissional, pois o que se busca é a melhor e mais célere e coneta resposta
aos questionamentos técnicos a serem realizados sobre as aquisições pública na era da lei 14.13312021.

Tal diretriz encontra-se plenamente aplicável, portanto, à hipótese da alínea "c' do inciso Ill do artigo 74
da Lei no 14.13312021, que fala da contrataçáo de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especializaçáo pa'a rcalizaçào
de assessorias ou consultorias técnicas.
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Assim, são exigidos três requisitos para a contratação por inexigibilidade: o serviço técnico
especializado, seleção de profissional ou empresa de notória especialização para a execução
satisfatória do objeto contÍatual, que afasta, por consequência, a execução mecânica ou meramente
protocolar.

Portanto, se a AdministraÇão pretende contratar um dos serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual relacionados no inciso lll do art. 74 da lei no 14.13312021 e os
profissionais ou empresas a serem contratados possuírem notória especialização, não haverá licitação,
dada sua inexigibilidade.

Ademais, o ar7.72, inciso ll, da Lei ne 14.13312021 determina que o processo de contrataçáo direta deve
ser instruído com a estimativa de despesa que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da
Lei 14.13312021.

Porém, o §4o do art. 23 da Lei no' 14.13312021 especificou que nas contrataçôes diretas por
inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ ío, 20 e
30, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os
praticados em contrataçôes semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentaçáo de
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contrataçáo pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Na contratação direta, nâo é realizada a licitação. Porém, haverá um processo, denominado "processo
de contratação direta". Neste processo, a administração demonstrará que o caso, de fato, admite a
contratação sem licitação, indicando, no que couber, os documentos listados na legislação.

Em atenção ao disposto na Lei no Lei n. 14.133/202'1 é a Seção ldo Capítulo Vlll, do Título ll, intitulada
"Do Processo de Contratação Direta", mais especificamente ao transcrito em seu art. 72, inciso ll, a
contratada anexa a planilha com a estimativa de despesa dessa, a fim de auxiliar a Administração
Pública na "estimativa de despesa" e demonstraÉo de "recursos orçamentários" para a contratação por
inexigibilidade.

"Att. 72. O processo de contratação direta, gue compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, deverá ser instruído com os segurnÍes documentos:
(...)
ll - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no aft. 23 desta Lei;"

Ainda nesse sentido, vem ainda informar que a estimativa do valor da contratação Íoi estabelecida
utilizando como parâmetro o Contratos anteriores do Município de Umburanas, dotado de objeto
semelhante ao quanto aqui pretendido, e que produziu seus efeitos até 3111212024, se resguardando,
assim, no disposto no art. 23, § 40, da supracitada lei:

"Lrt. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços corsÍantes de bancos de dados públicos e as quantidades a
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto.

§ 4" Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o
valor do objeto na forma estabelecrda nos §§ 10, 2o e 3o deste artigo, o contratado deverá comprovar
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por
outro meio idôneo."
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outro meio idôneo."

Nesse sentido, ao @nsíderar o cont€xto de necessidade de contretaÉo específica por inexlgibilidade€ a utilizâÉo de estimalive§ de valor baeeãdas em conh€tação ánterioi sem a'devioà coneÉo,
e§tamos aderindo ás dirêtrizês estabelecidas na nova Lei de Lícitações e cãntrai*lãsscgurando etransparência, a êconoÍnicidadê..e a eÍiciência na condução oos protesú tià;.túo] ããntr"t"ço*
no ámtÍto da administÍaçáo públicâ.

Desta forma, consld*ando o§-eiêmentos contidos no prêsente procêsso de contrataçáo direta porr.ne|grlilifoe d€ ticitaÉo, que foi dêüdamente jusificaáo, tanto bêta razão da escotná oa empesa
(art. 72, Vl), quanto pelâ justificativa dos prêços (ãrt. 72, Vil»

consldcrendo que o procêsso foi instru{do com 06 documerÍos e rêquisitos gue @mprovam que o
oontla_!1d-o- possui habiliteçâo jurídica técnica, conÍorme preconizêdo no arteo t:z,v aa Lei Feoeàl n.
14.13312021:

Considennú a indicaçâo da existência e demonstraçâo da compatibilidade da preüsáo de recursos
orçamentário6 com o @mpromicso a ser assumido, como determina o arl. 72, tü oa tei 14.$3no21
submeto erte procedimento à Contabilldedô, Agentc de coÍüatasáo o . ArsosloÍia Jur{dicr
pehe quê promova a anállsc juridÍca do procedimonto ê omÍta e corrurpondento mlnlío!úãção
em sodã de conEole ptúvlo da regalidade, para ôubsidiar o ato de Aúáízaçáo da contrataçào,
gxpresso no artigo 72, Vlll da Lei Fedêral no 14.133t2A21 e ofetivar a contraçáo dirota mêdiantê
lnexigibilidade baseado no conteúdo no pÍocosso AdminiEtrativo no 002U2026.

CÂxÂTA rurnglPAx,
podcr legbt tÍvo úo troleíoúc Untcroer

Umburanas, Bâhie - 23 dê ÍêvereiÍo de 4026_

.rl l(l i.a'
\Íldâl Batlrta doe Santos

Dirotor Administrativo
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TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria em gestáo patrimonial, abrangendo os

serviços de, portarias, visita técnica, coleta de dados, conciliaçã0, depreciações mensais, baixas tempestivas, SIAFIC e
elaboração de relatórios, com objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal do Município de
Umbunanas - BA.

Neste ato em análise, trata-se de hipótese de mntratação direta - por inexigibilidade de licitação.

A gestão de ativos no setor público deixou de ser uma mera listagem de bens para tomar-se um pilar da contabilidade aplicada

ao setor público (CASP). A necessidade desta contratação fundamenta-se nos seguintes pontos:

Conformidade com o Decreto Federal no í 0.5411/2020: O estabelecimento do padrão mínimo de qualidade do SIAFIC

exige que a integração entre o patrimônio e a contabilidade seja tempestiva e precisa. A ausência de uma mnsultona

especializada coloca a Edilidade em risco de descumprimento de prazos de transmissão de dados.

Exigências do TCM/BA: O Tribunal de Contas dos Municipios do Estado da Bahia requer relatónos dê inventário e

demonstraçoes de vaÍiações patÍimoniais (depreciação, arnortização e exaustão) ÍigoÍosos para a aprovação das contas

anuais.

Proteção do Erário: A identificação coneta, o Íegistro de baixas de bens inserviveis e a marcação Íisica evitam extravios e

garantem a responsabilidade dos agentes públicos sobre a guarda dos bens.

A contratação de empresa especializada supre a caÍência de corpo técnico permanente com expertise especiÍica em avaliação

e depÍeciaçâo de ativos, permitindo:

Saneamento Contábil: A conciliaçáo entre o físico e o contábil elimina divergências que distoÍcem o Balanço Patrimonial da

instituiçâ0.

Regularidade Administrativa: A elaboração de poÍtanas e processos de baixa assegura que a mmissão de patnmônio atue

sob êstrita legalidade.

Transparência e Gestão de Custos: Com o cálculo mensal de depreciaçã0, a Câmara teÍá a visão real do valor residual de

seus ativos, facilitando o planelamento de novas aquisições e subsütuiçõês.

Diante do exposto, a conÍatação mostra-se imprescindível e urgente, não apenas para o cumpÍimento de obrigaçÔes

acessórias junto aos órgãos de controle (TCM/BA e SIAFIC), mas principalmente para a modemização administrativa e a

coneta prestação de contas à sociedade de UmbuÍanas.

Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contrataçâo de emprcsa por lnexigibilidade de Licitação, nos

termos idos na alinea 
-c', 

inciso lll, do art. 74, da Lei 14.13312021

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.13312021 (Nova Lei de LicitaçÕes),

especiÍicadamente seu artigo art, 74, inciso lll, alinea "c".

3.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a Vlll,
3,3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: 'Quando a lei Nevê hipôteses de contrdtação dieta (dispensa e

inexigibilidade) é poryue admite que nem semprc a realização do ceftame levará à melhor foma de contatação pela

Administração ou que, pelo menos, a sujeiçfu do negócio ao ptocedimento fomal e burocrático previsto pelo estafiJto não

seve efaaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese especítica."
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3,4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que."Nem senpre, é verdade, a lbitqáo leva
uma contratação mais vantajosa. Não Ne oconeL em vi Ne da realização do ptor;edimento licitatôrio, é o sacriticb de outros
valorcs e pincipios consagrcdos pela odem juridica, especialmente o pincípio da eficiência."
3.5. No presente caso, a inexigibilidade de licitação loma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve ser
pormenorizada em um procedimento formal, não sendo aÍastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento

licitatório, mmo a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilaÍes mmo a impessoalidde,
moralidade, publicidade dentre outros;

3.6. A contrataçâo, via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para a contratação de serviço

técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de empresa especializada com notóna especialização à
realizaçào do processo licitatório, além de lomar mais célere e eÍiciente a contratação, que visa à consecução do interesse
públim.

3.7. Ainda, a modaldade de contÉt4ão é deíinida pela impossibilidade de adoção de critérios objeüvos, a serem definidos

num processo licitatório, posto que os serviços a serem prestados possuem natureza intelectual, sendo que a contratada possui

0s e unrcos aÍaae desse serv

4.1. No que diz respeito a 0 DA ESCoLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o aÍtigo 72, Vl da Lei

14.13312021, justifica-se por se tratar de empresa na área do objeto de píetensáb contratual, que comprova a notóna

especializaçào e que preenche os requisitos de habilitaçáo e qualiíicaçáo minima necessária à contratação;

4.2. Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em viÍtude das características na foÍma de atuaçâo em outros

entes

5.1. No que diz respeito à JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, Vll da Lei 14.133/2021,

para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores praticados nos mercados, através de contratações com objetos

similares.

5.2. A empresa apresentou extratos de contratos de outros entes públicos, onde notadamente é similar ao valor proposto.

5.3. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contrataÉo é compativel mm o mercado, sendo

considenado ra esta Admin

6.1 . 0 serviço contratado será realizado por execução indireta,

6.2. A execuçáo do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a realização das

atividades abaixo relacionadas:

Fase I . Planelamento e Normatização: Elaboração e entrega das minutas de Portarias para instituição da Comissão de

Patrimônio da Cámara Municipal de Umburanas, defnindo competências e cronogramas de trabalho.

Fase ll . Execução de Campo (Levantamento): Realização de visita técnica para levantamento in loco e identiÍicaçáo
(empaquetamento/etiquetagem) de todos os bens móveis e imóveis, registrando descriçã0, estado de conservação,

localização e Íotos.

Fase lll - Proce§samento e Conciliação: Tabulação da coleta de dados e confronto imediato com os registros contábêis

existentes, promovendo os ajustes de sobras e faltas identificadas.

Fase lV . Gestão Mensal e Manutenção: 'Cálculo e registro das depreciaioes mensais conforme normas da CASP

lnstruÉo de processos administrativos para baixas tempestivas de bens ociosos, inserviveis ou

danificados,

Transmissão mensal e Íidedigna dos eventos patrimoniais ao sistema SIAFIC do município, em estrita

observância ao Decreto n" 10.540/2020,

Fase V. Consolidação e Encerramento: Elaboração do lnventário Público Anual do exercicio de 2026 e confecção de

todos os relatórios exigidos pelo TCM/BA para Íins de prestaçáo de contas.
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6.3. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO

0s sêrvços serão pÍestados nas dependências da Câmara Municipal de Umbunnas - BA, bem como em regime de escritório
(home ofÍice/sede da contratada) para as etapas de pÍocessamento de dados, cálculos de depreciação e geração de relatórios,

desde que haja disponibilidade remota dos dados neÇessários.

6.4. DA FoRMA DE PRESTAçÃo E PRAZoS

A contratada deverá designar proÍissionais qualiÍicados para as visitas técnicas, devidamente identificados.

0s relatórios mensais de depÍeciaÉo e movimentação deveÉo ser entregues até o [X"] dia util do mês subsequente ao de
referência, para viabilizar a conciliação contábil tempestiva.

As informa@s enviadas ao SIAFIC devem ser validadas previamênte pelo setor contábil ou de controle intemo da Câmara.

6.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução
dos serviços a serem prestados.

6.4. Nâo será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão estar identiÍicados no
local de pÍestaçâo de serviço;
6.5. A mntratada deverá disponibilizar um proÍissional para acompanhamento ,n loco dos trabalhos no municipio, em semanas
altemadas, bem como uma equipe com capacidade suficiente para perfeita execução dos serviços, Ainda, semprê que
solicitado, o responsável legal da empresa para maiores esclarecimentos.

6.6. Os Serviços deverão ser executados no municipio de Umburanas/BA, nas semanas em que o pmÍissional estiver no
munrcípio e sempre à distáncia quando nâo houver proÍissional in loco no município.

O valor global da prestação dos serviços de Ri 50.000 cinquênta mil reais), a ser pago em 10 (dez) parcelas iguais de R§
5.000,00 (cinco mil reais), íessaltamos que o preço está acrescido todos os encargos Íiscais, trabalhistas, previdenciários e
comerciais, inclusive as despesas de diárias e locomoção até a sede dessa Câmara Municipal de Umburanas, que não deverá
ser atualizado monetanamente, durante o periodo de 12 (doze) meses.

8.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contrataçâo visa a prestaçáo de serviços especializados de
consultoria e asse$oria em Geôtão Patrimonial, compreendendo desde o levantamento físico in loco alé a
consolidação contábil e alimentação de sistemas oficiais, garantindo a fidedignidade do acêÍvo de bens móveis e
imóveis da Câmara Municipal de Umburanas, com fomecimento de mão de obra de apoio operacional e de insumos de mão
de obra, necessários à execução dos serviços nas dependências da Administração Municipal de Umburanas,
8.2. A contmtação em tela visa dar continuidade aos seíviços acessorios que dão sustentabilidade à otimizaÉo e adequação
das atividades da administração pública, em suas atribuições Íinalisticas.
8,3. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descri@es, detalhamento e especiflcaçóes
contidas nesse Termo de Reíerência, não eximindo a empresa da rêsponsâbilidade da execuÉo de outras atividades atinentes
ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administraçá0.

9.1. Para que o objeto da mntrataçâo sêla atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessános,
dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contrâtado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.13312021.
9,2, Será exigido, conÍorme aÍtigo 62 da Lei Federal 14.13312021, documentos Íêferentes a habilitaçâo jurídica (premissa do
artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo ô7), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68), todos da mesma legislação
(Lei FedeÉl 1 4.133 12021).
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9.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

1 . Contrato social da empresa (todas as alteraÉes ou última consolidação);

2. Documento de ldentificação dos socios da empresa;

3. Prova de inscÍição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4. Prova de inscrição no cadasto de contribuinles estadual e/ou municipal

5. Regularidade perante a Fazenda Municipal;

6. Regularidade perante a Fazenda Estadual;
7. Regularidade perante a Fazenda Federal;

8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

L Regularidade perante a Jusüça do Trabalho;

10, Atestado de capacídade técnica proÍissional e/ou operacional;

10.1. A fiscalizaçâo da contratação, deconente desta dispensa de licitaçâo, seÍá acompanhada e fiscalizada por servidor da
Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 1 17 da Lei Fede'al 14.13312021.

10.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, atravês de documento encaminhado para o e-mail:
cplcamaraumburanas@hotmail.com ou protocolado pessoalmente na Câmara deste municipio, indicando os respectivos
contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representálo perante essa municipalidade na execuçáo do contrato
deconente da dispensa de licitação objeto deste termo de reÍerência.

'11.1. 0 recebimento do objeto do contrato, deconente da referida inexigibilidade de licitação, se daÉ:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e Íiscalizaçâ0, mediante termo detalhado, quando
veriÍicado o cumprimento das êxigências de caráter técnico;
b) deÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade comp€tente, mediante termo detalhado que

comprove o atendimento das exigências conlratuais;
1 1 ,2, O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancána, para crédito em banco, agência e conta corÍente indicados pelo contratado, respeitada a
ordem cronolfuica.
11.3. A emisão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
11.4. No prazo de até 5 dias conidos do adimplemento da parcela, a CoNTRATADA deverá entÍegar toda a documentação
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
'Í'Í.5. A contratante reâlizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de proÍissionais técnicos
competentês, acompanhados dos profissionais encaregados pelo serviço, com a finalidade de veriÍicar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os anemates, retoques e rcvisões Íinais que se fizerem necessários.
11.6. Para êfeito de recebimento provisóno, ao Íinal de cada periodo de faturamento, o Íiscal técnico do contrato irá apurar
o resultado das avalia@es da execuçào do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prêstação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores pevistos, que poderá resuttar no Íedimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em ÍelatóÍio a ser encaminhado ao gestor do contrato.
11.7 . A Contratada Íica obrigada a rcparut, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se veriÍlcarem vicios, defeitos ou inconeções resultantes da êxecução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestaÍ a úlüma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
1'1.8. No prazo de até 10 (dez) dias conidos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deveÉ
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:
1 1 .9, Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçâo e, caso haja inegularidades
que impeçam a liquídação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas conêçôes;
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'l'1.10. O recebimento provisóno ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratâda pelos prejuízos resultantes
da incorrêta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por Íoça das disposições legais em vigor.
11.11. 0s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Têrmo dê Referência e na proposta, devendo ser conigidos/refeitos/substituidos no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, às
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades,

11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante
consulla aos sitios eletrônims oÍiciais ou à documentação mencionada no aÍt. 68 da Lei Federal 14j3312021.

12.1 . 0s custos com a presente contratação conerão por conta da seguinte dotação orçamentária

Unidade Orçamentária: 0l .01.01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Jurídica.
Fonte de Recurso: 1.500

13.1 . A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de referência, atrelado a
proposta vantajosa apresentada pela empresa ATUAL CONSULToRIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA
pessoa jurídica de direito pnvado, com sede na Av Tancredo Neves, N01 189ediÍ EdiÍício Guimarães Trade, Caminho das
Arvores Salvador-Bahia, inscnta no CNPJ/MF sob no, 44.013.219/000'l-09, conforme documentos acostados aos autos do
processo,

13.2. A empresa contratada é notória em sua área de especialização, tendo cumpndo todos os requisitos de habilitação
exigidos, êspecialmente a habilitação juridica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação

técnica.

14.1, 0 prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração de 03 (três) meses.

15.1. A CONTRATADA obíga-se a

15.1 .1 . executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessános
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
15.1.2. repanr, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços eÍetuados em
que se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeçoes resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Administração;
15,1 .3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de
seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Câmara ou a terceiros;
15.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos seruiços a serem executados, de conÍormidade com
as normas e detêrminaçôes em vigor;
'15.1 .5. apresentar à CONTR{TANTE, quando Íor o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a
execução do serviç0, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;
15.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, pÍevidenciárias, tributárias e as demais previstas na
legislação especiÍica;
15.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao
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cumprimento das Normas Intemas, quando for o caso;
í 5.1.8. relatar à Câmara toda e qualquer irregularidade veriflcada no deconer da prestação dos serviços;
15.'1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre;

15.'1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas as condições
de habilitaçáo e qualiÍicação exigidas na contratação;

15.1.'1 1. não transferir a terceiros, por qualquer Íorma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se pÍeviamente aulonzadas pela Administração;
15.1 .12, Utilizar emprqados habilitados e com conhecimentos básicos dos seÍviços a serem executados, em coníormidade
com as normas e determinações em vigorl
'15.1.13. Vedar a utilização, nâ execuçáo dos servÇos, de empÍegado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de conÍiança no órgáo Contratante, nos termos do artigo 7' do Decreto n' 7.203, de 2010;
15.1.14. Oisponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identiÍicados pr meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteçáo lndividual - EPl, quando for o caso;
'15.1.15. Fomecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem
repassar quaisquer custos a estes;

15.1.16. As empÍêsas conÍatadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a
seguinte documenlaçâo no primeiro mês de prestação dos serviços:

15.1.17. Substituir, no prazo de 02:00 (hoÍas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e lrcenças, o empregado posto

a serviço da Contratante, devendo identificar pÍeviamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

15.1.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençá), Dissidio Coletivo de Trabalho

ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçoes trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade à Contratante;

15.1 .18.1. Não seÉo incluídas nas planilhas de custos e Íormâção de preços as disposições contidas em Acordos, Dissidios

ou Convenções Coletivas que trateín de pagamento de paÍticipação dos trabalhadoÍes nos lucros ou rêsultados da empresa

contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração
Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em ler, tais como valores ou índices obrigatóÍios de encargos sociais ou
previdenciános, bem como de preços para os insumos Íelacionados ao exercício da atrvidade.

15.1.19. EÍetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante deposito na conta

bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocoÍre a prestação

dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de

cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a Íim de que a Administração analise sua
plausibilidade e possa verifcar a realizaçáo do pagamento,

15.2. AsseguraràCONTRÁTANTE:
15.2.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanentê, permitindo à

Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

15,2,2. Os direitos autorais da soluçã0, do projeto, de suas especiÍicações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execuçâo do contrato, inclusive aqueles prcduzidos por terceiros

subcontratados, Íicando proibida a sua utilização çm que exista autorização exBressa da oontratante, sob pena de multa,

sem p§uizo das sançoes civis e penais cabíveis.

15.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.
'15.4. Os termos indicados na vinculam a refenda

'16.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

16.1.'1 Proporcionar todas as condiçóes para que a CoNTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as

determinaçóes do Contrato e do Termo de ReÍerência;

16.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais

e os temos de sua proposta;
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'16,'1,3, Exercero acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por seÍvidor especialmente designado, ânotando em registro
próprio as Íalhas detectadas, indicando dia, mês ê ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis;
16.'1.4. Notificar a CoNTRATADA por escrito da oconência de eventuais imperÍeiçóes no curso da execução dos serviços,
Íixando prazo para a sua coneção;
16.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na Íorma do contrato;

16.'1.6. EÍetuar as retenÉes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em

conformidade com a legislação.

16.2. Não praticar atos de ingerência na administraÉo da ContÍatada, tais como:

16.2.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos pÍepostos ou

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto dâ mntrataÉo previr o atendimento direto, tais mmo nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;
'16.2.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

16.2.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilizaçâo destes em atividades

distintas daquelas previstas no objeto da contEtação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

e
16.2.4. considerar os trabalhadores da Contratada como mlaboradores eventuais do póprio órgão ou entidade responsável

pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens,

16.3. fiscalizar mensalmente, por amostÍagem, o cumprimento das obrigaÉes trabalhistas, previdenciárias e para com o

FGTS, especialmenle:
16.3.'1. A concessâo de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxilio{ransporte, auxilio-

alimentaçá) e auxílio-saude, quando for devido;

16.3.2. O recolhimento das contribuiÉes previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente paÍticipem da

execução dos serviços contÍatados, a fim de veriÍicar qualquer inegularidade;
16.3.3. 0 pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinçâo do

contrato.

16.4. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos sorviços no prazo

de 30 (trinta) dias, pronogável por igual período, apos a extinção ou rescisão do contrato.

16,5. Fomecer por escrito às informa oes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

16.6. Realizar avalia@es periódicas da qualidade dos serviços, apos seu recebimento;

16.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabiveis quando do

descumpÍimento das obrigações pela Contratada;

16.8. AÍquivar, entÍe outros documentos, proietos, "as built', especiÍicações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,

contratos e aditamentos, relatórios de inspeções tecnicas aÉs o recebimento do serviço e notificaçoes expedidas;

16.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçÕes, apresentem condiçôes adequadas

ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas

enctas ou em local ela desi nado.

'17.1 . A Câmara do Municipio de Umburanas reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não estiverem

de acordo com as especificaçoes contidas neste Termo de rebÍência,
17.3. Fica eleito o fom da Comarca de Jambina-BA como único e competente para dirimir quarsquer demandas do presente

contrato, mats iado ue outro a ser

18.1. Nâo será admitida a subcon total do o licitatório

í9.1 Os preços são Íxos e inea.lustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

19.1.1 Dentro do pnazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratda, os preços contratados poderão soÍrer

reajuste após o intenegno de um ano, aplicandlse o indice IGPM exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas

apos a ocorrência da anualidade;
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redusb após o inbÍÍsgno de um ano, spncardo€o o Índioo IGPM excluivanànb pârá s ou[aÉes Ínkiadas e concfuldr

apG a oconÉncia da anualidads;
Íb.2. tlos reaiudes subsequenbs ao pdÍÍEiro, o hbÍrÉgno minimo de um am sorá coolado a paíir dG €#itc
finareims do últinn raaiusb.

í9.3. l1o caso de traso ou Ílâo diwlg@ do índftF d€ íeaiustanento, o CONTRATINTE pagará à CG'ÍTMTADÂ a

importârch cahulada pela ú{tirre vark4â ffirhecidá, huilÜldo a dif€{êÍ4á conespordenb th hoo seia diwEado o iIdice

Oeiinitiro. nca a CONTMTADA obrlnrta a apí€s6ntaÍ íEÍrúÍia d€ cácub reêÍBnte ao Geiushmenb de preços do YâloÍ

íÊmanssconb, ssínpÍe que este ocofiBr,

19.4. Nã abÍições finab, o lrdbê úilizdo psra re4usE seÍá, ohbabdanenb, o definititro.

1g.5. Caso o tndi» estabêlsci& parâ rE4ustsÍÍ$nb vônha a sôr extinb ou dê quahuer bíma nâo po6sa mais ser

uülizado, será dotdo, em substitulFo, o que vior a ssr debrminado pelâ legisl4áo onHlo eíl vEor.

í9.6. Na ausôncia de trevis& legal quanto ao índice subs$trto, I paÍtos êl€gêÉo novo indice ofriat' pra

Íeajushmenb do píeço do v&r Í€ÍÍErtssc€nb, por Ínsio de temo adiüt o.

19.7. O Íeajusb seíá íedizado por apostilanentô.

20.í. pela inexecução totât ou paícid do oüi6b dêsb mnm, a Adminisfação pode adbar à CONTRATADA, sarções

pÍ€r,ist6 êm lei, seínpe reqeitando om cmHitórb e anph defusa.

UÍnbucnas/BA, 23 de íevêÍêiro de 2020

-"1--
í- n,11\ ti,//

Vidal Betista dos Santos
DiÍetor Administrativo
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AUTORIZAÇÁO

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - Bahia, no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas através do Regimento Interno desta Casa,
RESOLVE:
Fica este Poder Legislativo autorizado a realizat os procedimentos necessários baseados na Lei no

14.13312021, visando a melhor proposta paÍa a Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de consultoria em gestão patrimonial, abrangendo os serviços de, portarias, visita técnica, coleta
de dados, conciliação, depreciações mensais, baixas tempestivas, SIAFIC e elaboração de relatórios, com
objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal do Município de Umburanas -
BAhia.
DA JUSTIFICATIVA:
A presente contratação tem por objetivo atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal,
mediante a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em Gestão
Patrimonial, compreendendo desde o levantamento fisico iz loco até a consolidação contábil e

alimentação de sistemas oficiais, garantindo a fidedignidade do acervo de bens móveis e imóveis da

Câmara Municipal de Umburanas.
A equipe intema da Câmara não dispõe de corpo técnico com expertise suficiente para realizar tal revisão
normativa com a profundidade e segurança j urídica necessiíLrias.

Reitero a necessidade de encamiúamento do processo para o setor contábil, visando à indicação dos

recursos orçamentários que correrão a despesa e para o setorjurídico para emissão de parecer acerca do

atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal 14.13312021.

Umburanas (BA),24 de fevereiro de 2026

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
PRESIDENTE
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b

Er!l-S?.:

Exm'. Sr.
Vidal Batista dos Santos
MD. Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: lndicação de existência de dotação orçamentária

Prezado Senhor,

Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, acerca da existência de recursos orçamentários para

Contratação de empresa especializada pam prestação de serviços de consultoria em gestão patrimonial,
abrangendo os serviços de, portarias, visita técnica, coleta de dados, conciliação, depreciações mensais,
baixas tempestivas, SIAFIC e elaboração de relatórios, com objetivo de atender às necessidades
institucionais da Câmara Municipal do Municipio de Umburanas - BAhia" informamos a existência da
mesma para asseguar o pâgamento das obrigações decorrentes da contratação pretendida, qual seja:

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Juídica.
Fonte de Recurso: 1.500

( ) Fomecimento ( X )Serviço ( ) Obras

Umburanas (BA),24 de fevereiro de 2026

a

Catiuscia Nunes da Silva
Diretor de Contabilidade e Finanças
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ATUAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0022026

lllExtGlBlLloADE DE l."EIÍAçÃO: 00112ü16

DA JUSTIFICAIWA DA INO(IGIBIUDAOE: Tr&s€ de um servho de náurezâ singula, onde a compethão sêÍiâ

inviável, ttevito ao gÍau de onfidÍlirJade necesstro pda pí?staç& dos §êívipo. Foi inâeÍk a doctxnent@ slfrc'snte

para mrfirmaçào da múria ospechlizqão, como absbdos de capacirtarles thnirs, cadÍfrcado de grdusçáo e @
graduâção insÍentes à árê8 & atuâçâo, bem como de cüÍsos técnicos cordizantss com o obieto da confatação, conbrme

á .16go zl, inc. t1,.c, da Lsi Federal 14.fi3m21, juíiflc+se a coflfâtaçáo dirctÊ afatés d€ iílêxigibilidade de licibÇão,

uma vez que não lÉ úrigatori«ide de realizaÉo dô certame liçibteio'

DA Fo,RtitÂttrAçÂo DA DEt AilDA E At ÍoRtzAçÃo DE ABERIURA DE PROcEsSo: Em relaç& ao doomanto «te

brmdização de denprda s a arrtqizaç& da artorirJde compebnte pâra abeÍtrra de Focesso do contãtação. reÍifica'sê

as devidas brmaliz4ôo§ encâÍtada§ nos autos do processo em epignale'

DÂ COilPÂTIBILIDADE DE PRÉ1TISÃO DOS RECURSO§ ORçAfitEilTÁROS: Foi deÍno{Etrâda, atsavás de corsulh ao

sêtor contsil, a pÍevbão dê Íêcur§o§ oíçarcnt&bs Para cusbar 6 despesas com o obFto d6b dispÊnsa de lhitaçào,

bem como atestado a dispcnibilidds fnancêira.

DA RÂZÂO DA ESCOI.J{A DO CO}IÍRATADO: Em anáise aos geseíltes aubs, ob§eÍvaíÍEs que a êÍnpí€sa a ser

conlratada ê uma tradiciond píestadora dos sêNiços obieto dêstr cont-ataçfu, atuando cg,n conduta exemphr 6m diveÍ§§

municlpros, sem nada que desahonê a sua condutiâ. ls§o, agí€gdo a comprovada noffih Bpecializaçáo.da emprasa e

dos polisionab que a ÍeEBÉenttsm, bem como a struaçáo Í€guhr dê toda doüíÍrontsç& p€Íthede a hatúIt4âo.iuÍídbâ'

fiscd a faódhisrâ, j|stficam suâ esmlha, bndo a âmpesa AÍUAL COil$JLTORIA & A§sEssoRl'À E[ GESIAo

PUBLICA LTDA possoa iuÍftli{:a tle direito priva&, com sede na Av Tâicrcdo Nevo§, t'P11&9 edif Edillcio Guinares

iã" i*ir,r'" àas Âr',ore" Salvador-Bahh, inscrita nc CNPJ/MF sob Íf. 44.0í3,219/0001'09, apresentado o rnenor

pí€çoglobal,bemcomotodadmumentaçãopeúnênte,quêmmpÍovaoE€enchimenbdosmquislosdghàit,ita@s
qualificaçáo minima, ou sêia, documêntos de hatÍliução jurÍdica, íEgularldad€ fiscal e babdhista, atendendo m âÍlígo 72'

irrcisc V Ê VÍda Lei Federal 14.133/2021.

DA JUSTIFICAIWA DOS pREÇOS: Junto a solicfração da contratacÉo 6sülo pÍesentes diversG extrab§ de mnffito§ do

mesmo ot{eto desta contrahç& em oubo§ municipio6 bem coílo. todos como valolBs similaÍ€s (ds eoído com o poib),

psifrcando assim o píEgo pÍopo§ta peh empr€Íia a s€Í coÍHÍatada, atend€ído m preceito do aÍtEo 23 da Lei F€dêÍal

14j3U2021.

PARECER TÊCt{tCO OA COilsSÃO DE CO}|ÍRÂTAçÃO: Face ao EtsndiÍÍEnto de todos os trSÍequtsitos l€gais

axhilos rrc artigo 72 e seus iÍlcisos, entêndeíÍG que há píe§ênte o atendimenb dc requisitos funnds para a contÍataçb'

senoo assim, entendemo§ que nfu hà, imp€dim6nb dê oídêm legal para o acolhiíenb da posuhçfu da dispensa'

Umbumnas (BA), 25 de fevereiro de 2026'

t"l
JAEL§ON SILVA UJO

Agent€ de Contratação
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DOC. HAB|L|TAçAO
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coMPRoVÂNTE 0E tNSCRTÇÁo E DE S|TUAÇÀo CADASÍRÂL

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

Confrra os dados de ldentiÍcação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastral.

A informação sobre o poÍte que consta nesle comprovante é a declarada pelo contribuinte.

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|OICA

a4.0't t.2lt/otx,t {e
I{AÍRIZ

conpRova[rE oE rilscRrçÃo E DE srruaçio HiãBT'*
CÁDASTRÂL
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CCiI . COORDENAOORIA DE CADASTRO ÍIIOBILIÁRIO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
PESSOA JURIDICA

Validade dests Alvaát 31l12l202a

RÂzÂoSoclAL:ATUALCoNSULToRIA&ASSESSoRIAEMGESTAoPUBLICALTDA

NOME FANTASIA: ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA

CGA: 00.839.209/00'l-86 CNPJ: 44'013 2í910O01-09

ENDEREço: Avênida TancÍêdo Neves, 1'189, EDIF EDFICIO GUIMARAES TRAOE -

CAMINHO DAS ÁRVORES

NATUREZA JURIDICA: 20+2 - Sooedade EmpÍesaria Limitada

Ão EÍúPRESA: MatrizcoNsTlTUlç
CNAE DATA INICIO

AÍIVIDADE(S}

Atividades de contabilidade

Atividades de consultoria e audiloÍi. contábil e tributáÍia

Consultoria em tecnologia da informaçáo

TÍeinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Outras atividades de ensino não especificadas snteriormente

Suporte técntco, manutenÉo e oúros seNiços em tecnologia da

intoÍmsÉo

AtMdades de clnsultoíia em gestão empr8arial, exceto consulloria

técnicâ especlÍica

Desenvolvimento e licenciamenlo de píogramas de compulador

customizáveis

Consultoria em Publicidade

Preparaçáo de documentos e serviços €specializados de apolo

administÍatúo não especmcádo6 anterioÍmente

7O2O-4|OO 26t1it2l2'l

6202-3/00 26/10no21

73190/04
8219.9/99

26t101202'l

26t10t2021

Y ryg' 2030370 VALIDAOE: Definitivo

DATA DE IMPRESSÃO: 0210112026

69206i01
692U6102

6204-0/00

85996/M
8599S/99
62091/00

26nOnO21

26t1012021

26t10D021

26t10n021

26t10n021

t10no21

TIPO DE UNIDAOE: Unidade Produtiva

FORillA DE ATUAÇÁO: Estabelecimento Fixo

SITUAçÂO CADASTRÂL:
DATÂ DA INSCRIÇÃO:

Ativa Regular
2611012021

Para o ex€rcício da atlvidade, se PÍodutlva ou AuxlliaÍ' obEêrvaÍ ÍVL e suas rêstÍiçôes

O Alvará de Funcionemento nào dispensâ o Atvará de Sâúde, pá.e as atividades que §eiam de inleresso dâ vigilância Senúna de

gcordo com o Anêxo lx de Lêi 7,186/2006 (Tâbela dê Receita no Vlll . TVs) e demais leglslaçóês Íêlecionades

cÓo|GoDECONÍROLE: 655A78EA5F06968A88855922F6497C0B

AâulenlicidsdedêsteAlvaÍápoderásêrconfirmadanâpágjnadasecretâriaMunicipaldaFzzenda
.seÍaz.salvedor.ba.oov.br), atrâvés do código de conlrole aoma
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL:
ATUAL CONSULTORIA & ASSE§SORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA

Pelo presente Insuumento Particular de ConEato Social:

DANILO LIM.A. DOS REIS, nacionelidade BRASILEIRÂ, nascido em l4l0Bl1984,
CASADO EM COMIJNHÃO PARCIAL DE BENS, CONTADOR. CPF N'0I8.940.105-23,
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL n' BA{391891O-2, órgão expedidor
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - BA, residente e domiciliado(a) no(a)
RUA DA INDEPENDENCIA, S/N, CASA. CENTRO, PIRITIBA, BA, CEP 4483OOOO,

BRÁSIL.

Resolve consütuir uma sociedade limitada unipessoal mediante as seguintes cláusulas.

DO ENQUADRÂMENTO

CLÁUSULA PRIMEIRâ- Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de
MICROEMPRESA - ME nos termos da Lci Complementar no l23,de 14/1212006.

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

CLÁUSULA SEGITNDA. A sociedade gira sob o nome empresarial ATUAL
CONSULTOzuA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA e nome fa asia
ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA.

CLÁUSULA TERCEIRÂ. A sociedade tem scde: AVENIDA TANCREDO NEVES, I189,
EDIF:EDFICIO GUIMARAES TRADE, CAMTNHO DAS ÁRVORES, SALVADOR, BA,
cEP 4r.820-020.

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade podeÍá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
outra dependência" mediante alterÊção contratuâI.

DO OBJETO SOCIAL E DÀ DURAçÃO

CLÁUSULA QLIINT.À- A sociedade tem por objeto(s) social(ais):

ATIVIDADES DE CONTABILIDADE. DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE
PROGRÁMÂS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS . CONSULTORIA EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SUPORTETÉCT'ITCO, MANUTENÇÃO E
SERVIÇOS EMTEC}IOLOGIA DA INFORMAÇÃO - ATIVIDADES DE CONSULTORIA
E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM
GESTÃO EMPRESARIAL . CONSULTORIA EM PUBLICIDADE - PREPARAÇÃO DE
DOCUMENTOS E SERVrÇOS ESPECTALIZADOS DE APOIO ADMINISTRÁTIVO -
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL .
ATIVIDADES DE ENSINO.

Rcq: 8l 100001427715 Página I
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Cêíínco o Reglstro sob o n" 98125725 ern 2611012021
Protocolo 2'17694357 dà 2Z1O|2O21
Nomo da empresa ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTOA NIRE 29205069244
Estê documehto Í,od€ ser vorificado om htlp://Íêgin.jucêb.ba.gov.brlAUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancêla 157287415917640
Esta cópia foi autenücâda digitalmente o assinada em 2611O12O21

por Tiana Regila M G de AÍaújo - Secretária-Gêral'UCED



CONTRÂTO DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPE§SOAL:
ATUAL CONSULTORIA & A§SESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA

CODIFICAçÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS

6920-6101 - atividades de contabilidade.
6202-3100 - desenvolvimento e lic€nciamento de programas de computador customizáveis-
8599-6104 - teinamento em desenvolvimento profissional e gerenciâI.
8219-9199 - prepamção de docuÍnentos e serviços especializados de apoio admidstrativo neo

especificados anteriormente.
7319-OlO4 - consultoria em publicidade.
7O2A-4IOO - atividades de consultoria em gestão empresarial, exc€to consultoria técnioa
específica.
6920-6102 - atiüdades de consútoria e auditoria contábil e tributária.
6209-ltOO - suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação.
6204-0/00 - consultoris em tecnologia da informação.
8599-6/99 - outras atividades de ensino não especifrcadas anteriormente.

CLÁUSULÀ SEXTÁ- A empresa iniciará suas atividades a partir da data do arqüvamento
e seu prazo de duração é indetemrinado,

DO CAPITAL SOCIAL

cLÁUsIrLA sÉtttul: o capital social subscrito será de Ri$ 80.000,00 (oitenta Mil Reais)
dividido em 80.000 (oitenra mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada uma"
totalrnente integralizado neste ato em moeda corrente do país.

DANILO LIMA DOS REIS, com 80.000 (oitenta mil) quotas, perfazendo um toral de R$
E0.000,00 (oitenta mil reais) inte8ralizado;

CLÁUSULA OITÀVA- A rcsponsabilidade do sócio é rçstríta ao valor de suâs quotas.

DA ADMINISTRAçÃO E DO PRO LABORE

CLÁUSIILA NONA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a DANILO
LIMA DOS REIS com os poderes e atribuições de represcntação ativa e psssiva na
sociedade, judicial e extrajudicialmenle, podendo praticar todos os atos compreendidos no
objeto social, sempre de interesse da sociedade, autori?ado o uso do nome empresarial,
vedado, no entanro, fazê-lo em atividâdes estranhas ao inteÍesse social ou assumir obrigações
seja em favor de qualquer do cotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis
da sooiedade, sem autorização do(s) outÍo(s) sócio(s).

Rcq: E I IO0OO 1427715 Pâgiit 2
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Cêrtifico o Regisro sob o no 98125725 em 2611012021
Protocolo 2'17694357 de 221 1012021
Nome da ompresâ ATIJAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA NIRE 292050692/t4
Este documento podê sêr vêrificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Châncala', 572874í 59í 7640
Esta ópia Íoi âutentlcada digitalm€nt€ e assin ada em 2611O12O21
porTiana Rogila M G de Araújo - SêcÍetária-Geral



CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA TJMPESSOAL:
ATUAL CONSULTORIÀ & ASSESSORIA EM GESTAO PT]BLICA LTDA

Paúgrefo único. No exercÍcio da administração, o administrador terá dileito a uma reúada

mensal a título de ..pÍó-laborc", observadas as disposiçõ€s ÍÊgulamentar€s pertinentes.

IX)BALANçO PATRIMOI\IIAL IX)S LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o

.d*irri.ttudor prestará contas justificadas de sua adminisraçâo, procedendo à elaboração do

inventário, do üalanço patrimonial e do balango de resultado econômico, cabendo ao úcio, os

lucros ou perdas apurados.

§ lo por deliberação do sócio a distribuiçao de lucros poderá ser em qualquer perÍodo do ano a

partir de resultado do período apurado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatÍo meses seguintes ao término do exercício

sociat, o sócio deliberará sobrc as contas e designaÉ administrador(es), quando for o easo'

DO FALECIMENTO DE SÓCIO

CLÁUSULA DÉCI]VIA SEGUNDA. Falecendo ou interditado o úcio, a sociedade

continuaÍá sua atividade com Os herdeims ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo

interesse d€stes, o valor de seus haveres será apuado e liquidado com base na siruação

p"t i-á"ia da sociedade, à data da resolugão, verificsda em balanço especialmente levantado.

DA DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO

cLÁu§uLA DÉCIMA TERCEIRA. O(s) Adminisrador (es) declara(m), sob as_ penas da

lei que nao cstá inpedido de exercer a adminisnação da sociedade, por lei especial ou em

rrá,à. ai condenaçao criminat, ou Por se encontraÍ sob os efeitos dela, a pena que vede'

ainda que temporariaÍnente, o a""iso a cargos públicos, ou por crime falimentar' de

p*r*ié"çaa, p"it or. subomo, concussão' peculato ou contra a economia popular' contÍa o

iist"m" finao""iro nacional, contrâ norÍnas àe defesa da concorrência' contra as relaÉes de

consurno, fé pública ou propriedade'

DOS CASOS OntrISSOS

CLÁUSULÂ DÉCIMA QUARTA. Os cesos omissos no prcsent€ contrato serão resolvidos,

com observância da Lei n' 10.40612002,

FORO

Req:8l100001427715 Página 3
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C€rtifico o Registro sob o n" 94125725 om 26h012O21
Protocólo 2'l 7694357 do 2211012021

Nome da empresa ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA NIRE 292050692,14
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E6ta ópia íoi autenticada digitalmente e assinada eín 261102021
por Tianâ Regila M G dê Araújo - Secretána-Gêral'UCEB



CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA TJNIPESSOAL:
ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA

CLÁUSI LA DÉCIMA QUTNTA. Fica eleito o foro de PIRITTBA para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

O sócio lavra o presente insEumento

PIRITIBA, 14 de outubro de 2021.

DANILO LIMA DOS REIS

Rêq:81100001427715 PáEiüra 4
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DANILO LIMA DOS REIS
Av. Dom João Vl, 800 Brotas, Cond: Pátio Jardins - Ap 2502 - Salvador - BA

E-mail: danito lima84@hotmai[.com
Tel.: (71) 99601-6135

Cnh: Categoria AB

FORi'AçÃO

. Graduado em Ciências Contábeis pela Faculdade Unopar-2o14 -Salvador

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Fator Sistemas & Consultorias - Desde 2008
Cargo: Gerente Adminstrativo do SIAFIC e Sistemas EstnÍurantes

Atribuiçóes:

Gerenciamento das operações administrativas e de suporte técnico da empresa, com foco na
entrega de soluções eflcientes para a administraçáo pública.

Coordenação de equipes de suporte e atendimento técnico a clientes, garantindo o pleno

funcionamento dos sistemas implantados.

Atuaçáo direta na implantação, manutenção e suporte de sistemas de gestão pública nas áreas
de:
. SIAFIC
. Folha de Pagamento
. Esocial
. Patrimônio Público
. Almoxarifado
. Tributos Municipais
. Transparências Municipais

PrestaÉo de consultoria técnica a órgãos públicos nas áreas de

. SIAFIC - lmplantação, integraçáo e adequação conforme as exigências legais do decreto
10.540 de 05 de novembro de 2020.
. Gestão de Folha de pagamento
. eSocial e obrigaçóes trabalhistas
. Gestão patrimonial (reavaliação, depreciação e inventário)
. SIGA - Acompanhamênto e orientação para cumprimento das normativas dos tribunais de
contas

lnterlocuÉo com gestorês municipais e técnicos, oferecendo soluções customizadas conforme a
realidade de cada ente público.

Pârticipação ativa em processos de capacitaçáo de servidores municipais, promovendo
treinamentos presenciais e remotos.

Apoio na adequaçáo de processos internos e externos às normas do TCM, STN e legislação
vigente.



QUALIFICAÇÕES

Curso Dêscomplicando o Esocial-2018

Curso Plano de Ação e os desaÍios para implementar o SIAFIC unico e lmplemetação dos
Procedimentos Contábeis Patrimoniais PIPCP -2021

Curso Plano de lmplantaçáo dos procedimentos contábeis patrimoniais - PIPCP/SlAFlC:
PRAZOS, AÇÓES E PENALIDADES - 2021

Curso Avaliação e lmplementeção do plano de ação do sistema unico e integrado de execuçáo

orçamentaria, administração, fi nanceira e controle SIAFIC-2021

Curso prático ESOCIAL para órgáos publicos 1'Íase-2021

Curso prático ESOCIAL para órgãos publicos 2a Íase-2021

Curso O papel do proÍissional contábil do setor publico a partir da implantação do SIAFIC - 2023

I NFORMAÇÔES ADICIONAIS

Contador: CRC: BA-039189/O

Membro da comissáo de estudos técnicos e grupos de trabalhos para analisar aS normas

contábeis das entidades do setor público, para o biênio 2024 e 2025 - Portaria 36/2024, de 08

de janeio de 2024.

Patestrante no curso do cNM (Dúvidas e ações de implementação do slAFlc), em 06 de junho

de 2023.

Link: https.//cnm.org-br/comunicacaoi noticias/duvidas-e-acoes-de.implementacao-do-siaÍic-sao-
abordad as-em-seminario-tecnico-da-cnm

Palestrante no curso do CRC-BA (XVl CCB - Fórum de contabilidade aplicada ao Setor Público),

em 20 de outubro de 2023.

Link: https://www.crcba.org.br/xvi-ccb-realiza-forum-d+contabilidade-aplicada-ao-setor-publico/

Palestrante no curso do CRC-BA (lll EBCASP - Encontro Baiano de Contabilidade Aplicada ao

Setor Público - Na cidade de Santo Antônio de Jesus - Ba), em 06 de junho de 2025.

https:/^^,ww.crcba.org. br/iii-encontro-baiano-de'contabilidade-aplicada-ao-setor-publico/
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QunlnCorur
e CERTIFICADO

Certificamos que,

Danilo Lima dos Reis,
Participou dos Cursos Plano de Ação e os desaflos para lmplementar o
SIAFIC Único e tmplementação dos Ptocedimentos Contábeis
Patrlmonials PIPCP, desenvolvido e aplicado pelo Grupo QUALINCONT
em Parceria com a Faculdade Brasília - FBr. Carga Horária 8h, realizado
nos dias 23 e 24/04/2021.

FBr

...1,,1]

r iti:ti:.ii:
' ''ll'"t" '' '

,:,,, 1,,.1',i;
,,t 'ttt r:..

;,i,:i.Íi:, ..
rttr!|:;:1lir ' l

r "tr:frlrtl l

M ius Pâ de Ollvelra
Co-Fundador uallnCont

ii 1.,'ltr

Ditetor Geral - Faculdade B
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l

Iir l,'rllr'

.1.i, , r;ii, i
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.11 -r .

ii r ,tltrt.trl
r r , ll,rrr,

Brasília, lO dê maio de 2OZ.
l
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Conteúdo do curso: Conceitos fundamentais; Mudanças na aplicação da leBislação trabalhista e Previdenciária; Segurança e medicina do trabalho; Qualificação do

cadastro dos trabalhadores; lntegração entre os departamentos da empresa; Objetivo e benefícios do proieto; Vigência - prazos para implantação; Certificado

Digital; Obrigações acessórias que desaparecerão; Mudanças na apresentação das empresas/trabalhadores; Conteúdo da eSocial; Encargos sociais; Eventos e

tabelas do esocial; Transmissão dos arquivos; Simulação telas; Penalidades.

MMatos cursos e soluçôes em RH - Rua Mata Atlântica 1,63/202 - cEPt 41"260'145 - Salvador/gahia - cNP'l: 25 53o'522lomL-26

ri..j



CERTTFTCADO DE PARTICIPAçAO

A CABRÀL E AMÀRAL CONFERE O PRESENTE
CERTIFICADO A

DANILO LIMA DOS REIS

CURSO PRÁTICO ESOCIAL PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS (1' FASE), DIA 14 DE

AGOSTO DE2021, COM CARGA HORÁRIA DE 8 HORAS.

CÂ. CARVALHO
C e g R,r u eA nt e n.r r,

ED
FACILITADOR

f,JeSocial



CERTIFTCADO DE PARTICIPAçAO

A CÀBRAL E AMARÀL CONFERE O PRESENTE
CERTIFICADO A

DANILO LIMA DOS REIS

CURSO PRÁTICO ESOCIAL PARA ÓRGÂOS PÚBLICOS (2" FASE), DIA 13 DE

NOVEMBRO DE2021, COM CARGA HORÁRIA DE 8 HORAS.

CA.. CARVALHO
CÀanALrÂMARÀL

ED
FACILITÀDOR

flesocial



O Conselho Regional de Contabllidade do Estado da Bahia cartifica que

DANILO LIMA DOS REIS

participou do lll EBCASP - Encontro Baiano de Contabilidade Aplicada
ao Setor Público, nos dias 04 a 06 de junho de 2025' realizado

presencial na cidade de Santo AntÔnio de Jesus/BA-

Carls horáÍis: I'lh

Santo Antônio de Jesus, 06 de junho de 2025

I
co|fiÂoon sÉfiuo n uo Dos sÂMÍos oE rrounÂ coi{rADoR ANTÔtrD cÂRlos RlBsRo D stLv

pÍi a5l1r h-í f O11 Ciiit5Á f ÍC {: - J5ii{: SlDrf .{'1 Í' l)í friS f}.{VC I '.rll,'!i: N1O PÍi O!- ! i§ S I
'^ _ - - 

A scerr.çào dêsie cânrícsdo êstá óndEonãd6 à veúcsÉo.,6 sua sulênlrodads na hlemê!, no êndêr€ço hltps./tww1 dc org b./cénifcâdo

Códlqodê v.lidaCào: YAXX RgX2llPNg TWYA

lll Encontro
Baiano de
Contabilidade
§licada ao
Setor Público



CERTIFICADOC í'
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ULR'l'llilt,,tPl0S 0Ul:

DANNLO LNMIA DOS RtrNS

concluiu o curso PRESENCIAL de

AVALIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PIÁNO DEAÇÃO DO SISTEMA

Curso de 16 horas/aula, realizado em Salvador. Ba, no período de 09 à l0/08/2§2L

or " BA, 10 de agosto de 207L

Renat r19 mento s

EQUIPE C;ESTÃ BLICA
cNPJ: 2 j. joo.44ol0001-60

Marcus Vi
PALESTRANTE

Oliveira



CURSO PRESENCIAL DE SIAFIC

EM SALVADOR. BA
no período de 09 e lO/A8/?021, 16 horas/aula

Conteúdo Programático

OBJETIVOS DO CURSO:

Prepaíar os agentes públicos da área contábil, controle intêrno e planejamento, para
atender, atualizar e acompanhar às exigências tecnológicas trazidâs pelo Decreto
Federal ns 10.540, de 5 de novembto de 2020. Conhecer as respansabilidades de
cada unidade admlnistrativa, quais os prazos exigidos pelo SlAFlC, preparação para a
escolha das tecnologias a serem adotadas, como deveria ser criado e como deve
ocorrer ã implantação do cropograma de implantação do SlAFlC, de acordq com às

novas regras, mecanismos a serem adotados e ajustados para garantir o
cumprimento da legislação, especialmente no que se reÍere à Lei Complementar ng

101, de 2000. Melhorias que os entes da Federação deverão ficar atentos para ajustar
os seus slstemãs com a legislação vigente.
PROGRAMA:

4. Requisitps do SlAFlc
4.1. Requisitos Gerais
4.2. Requisitos de Procedimentos Contábeis
4.2.1. Normas Gerais para Consolidação das Contas Públicas

4.2.2, Elehentos dos ReBistros Contábêis
4.2.3. Dispositivos Necessários
4.2.4. Vedaçôes
4.3. Requlsitos de Transpârênciâ da lnformação
4.3.1. Abertura Mínima
4.3.2. Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG)

4.3;3. Iratamento dos Dados Pessoais '.ll ,

4.4. Reguisitos de Tecnológicos
4.4.1. Mecanismos Necessários
4.4.2. Padrões de lnteroperabilidade de Governo Eletrônico (e-PlN§l
4.4.3- Requisitos de Segurança
5. lmplantação do SlAtlC
5.1. Dia8nóstico do Sistema Atual
5.2. Avallâção, Acompanhamento e Revisão do Plano de Aç{
5.3. Cronograma de lmplantação
5-4. Responsabilidades das Unidades Administrativas
5,5. Transiçâo do Slsterna Atual paraoSlAFtc
5.6. Normãs Contábeis lnternas
5.7. Órgão Central de Contâbilidade
5.8, Ferrâmentas Tecnológicas para Avaliação e lmplantação
6. Fiscalização e Controle
6.1. Comprovação do Atendimento dos Requisitos

6.2. Responsabilidade da Unidade Central de.Controle lnteín
6.3. Responsabilização pelo Descumprimêníq. do Dêcreto ne

do slAFlC

7. Efetivâção do SIAFIC

7.1. BeneÍícios paía a Gestão Pública

'1 1:u-1*'i1',10"' li'l 
o"""li,,iT: t::T"

1.

1.1.

1.2.

1.3.

L.4.

1.5.

2.

2.7.
)1
,2

2.4.

2.5.

3.1.
1.2.

3.3.

Contextualizaçâo e Fundamentação Legal

O Mundo Atual e as Tecnologias da Comunicação
Evolução das terramentas de Controle das Finânças Públicas
Governança Pública
Lei de Reponsabilidade tiscal e suas altêrações
Decreto ne t0.54O/202O
Conceitos e Objetivos do SIAFIC

O que e SlAtlC
O que significa Padrão Mínimo de Qualidade
Compreensão sobre Sistema Único e Sistema lntegrado
Definição de Sistemas Estruturantes
Objetivos do 5lAFlC

Aspectos Práticos do SIAFíC

Prazos e Obrigatoriedade
Papel do Poder Executivo e dos demais poderes e órgãos
Desafios para a Gestão Pública
lmpactos nas Rotinas de Trabalho e Fluxos de Informações

"6
)

1

equipegêstãopublicà@gmâil.com I www.equipegestaopublica.com | |
(7{) eete7.7s5e @]E ê quipe gesta opubl ica
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CERTIFICADO DE PALESTRANTE

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) cerrifica:

Danilo Lima

como palestrante do seminário técnico SIAFIC' Dúvidas e ações de implementação no dia
06 de junho de 2023 com carga horária de 5 horas, por meio da plataforma Zoom.

Brasília/DF, 06 I 06 I 2023

Ziulkoski
Presidente da CNM 2021-2024

mff-il H. Sru-u §m &d, ffq;$" ffi & C* ,êã {m âurm ,e,çrs ffi *rnu6D

t -** & ,kü FrâEri l|[44sçy ê,F +ifu ôanr.vrs,ffi" *oS E ãnn giE,ffi

, o

Conhecimento municipal
êmumnovopatamar.
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Q Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que

DÂNILO LIMA DOS REIS

participou do lll EBCASP - Encontro Baiano de Contabilidade Aplicada ao Setor Público,
ministrando a Oficina: A importância doe Sistemas Estruturantes na lntegração

com o §lÂFlC, no dia 05 de junho de 2025, das 13h30min às 16h30min.
Evento presencial na cidade de Santo AntÔnio de Jesus/BA.

Crríll horlÍlr: 3h

Santo Antônio de Jesus, 05 de junho de 2025

col{râDon sÊRvro nüo oos s^lÍÍo§ oE llotn^
p*§§lotf{TE 0§ $rcBÂ

coíÍADfi AiÍÍôr0o cral.o!! RlBam D sllvA
vtc[-nR[§toEl,lrE OE O[9ÊN1r',CLVll!'l[lIÍo PROF f !N§T

I lll Encontro
Baiano de
Contabilidade
Aplicada ao
Setor Público

SP

llYJlrEt!?



CÀI{ARA DE VEREÃDORES DO MUNICIPIO DE CAETTTE
CRIÀDÀ EI', 09 DE ÀBRIL DE 1810

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS N" 025/202s
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 023 DO25
INEXIGIBILIDADE N' OO8/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 025/2025, QUE
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE
CAETITÉ, POR INTERMEDIO DO SR MÁRIO
REBOUÇAS DE AIMEIDA E A EMPRESA AS
CONSULTORIA E SERVrÇOS - LTDA, TNSCRTTA NO
cNP.I N" 22.095.8s8/000r -r 0.

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAETITE, Estado da Bahia,
pessoa jurídica de direito público intemo. inscrita no CNPJ n" 01.926.487/000 I -09. com sede
na Praça Rodrigues Lima, no 010, Centro, Caetité" neste ato representada pelo Presidente, o
senhor Mário Rebouças de Almeida, portador da carteira de identidade n' 09398233 06
SSP,tsA, CPF 004.229.605-60, residente e domiciliado na Rua Capitão João Fraga. 305 -
Bairro Santa Rita, Caetité- Bahia. a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE e do
ouÍro lado a empresa AS CONSULTORIA E SERVIÇOS - LTDA, inscrita no CNPJ n"
22.095.85 8/0001- 10, situada na Avenida Presidente Castelo Branco. no 343 - Sala 303 -
Aeroporto Velho - Guanambi/BA - CEP: 46.430-000. doravante designado CONTRATADO,
neste ato representada por Sergio Pereira Reis, brasileiro, nascido em 2310211982, casado em
comunhào de parcial de bens. empresário, CPF n' 004.770.295-82, carteira de identidade n'
0990488926, órgão expedidor SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Angélica Pereira
Donato, no 501" Nova Olinda, Cuanambi(BA), CEP 46.430-000, tendo em vista o que consta no
Processo n' 02312025 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021,
e demais legislagão aplicável" resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
lnexigibilidade de Licitação n. 00812025 mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de serviços de consultoria
técnica na gestão informatizada de Bens Patrímoniais, móveis e imóveis, com finalidade de
operação assistida no inventário anual e atualização dos dados Físico e Contábil em
conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público -
NBCASP, compreendendo: o levantamento fisico dos bens móveis e imóveis, reavaliação e

depreciação, emissão de temos de responsabilidades, processos de baixa e conciliação
contábil, com disponibilização dos dados em plataforma rveb e utilização de Tecnologia QR-
CODE, dentre outros serviços necessário para organização do Patrimônio Público da Câmara
Municipal de Caetité.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

PRAÇA RoDRTGUES Í,rMA, N" 10, cENTRo, cÀETrrÉ, BAHrA cEp: 46.400-000 TEI,EFAx 3454,j.008
Email: -licitacáa0caetiie.ba..leg.br Site: w\rw.caetite.ba.le g, br.



cÂMARÀ DE vEREÀDoREs Do r'tcmrcÍpro pp caerrrÉ
CRIÀDÀ EM 09 DE ÀBRIT DE 1810

cr,Áusur,a. TERCETRA - suncoNrru,raçÁo
3.l.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA QUARTA. PREÇO
4.1. O valor mensal da contratação é de R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensais, perfazendo o
valor total de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais).
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniírias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da côntratação.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
5. I . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA SEXTA. OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
6.1 As partes celebrantes assumem os seguintes compromissos referentes às obrigações,
direitos e responsabilidades:

6.1.T. DO CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato;
b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido:
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
d) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto. no prazo,
forma e condições estabelecidos no instrumento contratual;
e) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na [ei;
f) A Administragão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

6.2.D4 CONTRATADA
a) Prestar os serviços de assessoria na gestão informatizada de Bens Patrimoniais, móveis e

imóveis, com finalidade de operação assistida no inventário anual e atualização dos dados
Físico e Contábil em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público - NBCASP.
b) Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço.
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou Íerceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante.
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d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
e) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação.
Í) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à
prestação de serviços, sendo de inteira responsabilidade da Contratada à contratação de
funcionários à perfeita execução dos serviços.
g) Atender às deteminações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
h) Comunicar ao Fiscal do contrato. no prâzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocomência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
i) Ressarcir o Contratante ou terceiros em caso de prejuízos causados pela má execução dos
serviços.
j) Cumprir integralmente com as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias. conforme
determina as respectivas legislações vigentes, arcando com todos os custos relativos à
remuneração, tributos e contribuições decorrentes da execução da contratação.
g) Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA . INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1 . A CONTRATADA será resporsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos sen'iços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado;
e) apresentar documentâção falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer lraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' I2.846, de 1' de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
7.2.1. Adverlência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. Art. I 56, § 2', da Lei n' l4133l2l;
7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem da cláusula sétima, deste Contrato, sempre que não se.justificar a
imposição de penalidade mais grave. 4rt.156, § 4", da Lei n" 14133121;"
7.2.3. Declaraçào de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "g" e "h" do subitem da clausula sétima deste Contrato. bem
como nas alíneas "b". que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. Art.
156, § 5', da Lei n" 14.133/21.
7.2.4. Multa:

PRAÇÀ RODRIGUES LIMÀ,
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a) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida;
b) Multa moratória compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato. no
caso de ineÀecuçào total do objeto.
7.3. A aplicagão das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante arr. 156 9" da Lei n' 14.133 de 2021
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa arr. 156 7' da l-ei n' 1 4. 133 de 2021
7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis. contado dadalade sua intimação (art. 157. daLei n" 14.133. de 2021)
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado" alóm da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8". da Lei n"
14.133. de 2021).
7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do ar1. 158 da Lei n" 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7. 9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1". da Lei n' I4.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso côncreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante:
e) a implantação ou o aperleiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.
7.1 0. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'14.133 de 2021 ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n' 12.846. de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
7.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de
aplicação da sanção, inlormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ârrbito do Poder
Erecutivo l'ederal Art. 161 da I-ei n" 14.133 de 202 I

7.12. As sanções de inrpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na lorma do art. 163 da Lei n' 14.133121.

CLÁUSULA oITAvA. DA ExTINÇÁo CONTRATUAL
8.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto:
8.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art.
138 da Lei n" 14.13312021, e com as consequências indicadas no aft. 139 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas na «:láusula sétima.
8. L2. Amigavelmente, nos termos do art. 138. inciso ll, da Lei n' 14.13312021 .
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8.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei n" 11.13312021.
8.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisào
administrativa prevista no art. I I5 da Lei n' 14.13312021.

CLÁUSULA NONA - DoTAÇÁo ORÇÀMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos constantes de
dota S CONS1 adas no C) mento da Câmara Munici al o erercício corrent a saber:
oRcÃo CAN,ÍARA NruNICIPAL

AT]VIDADE OI.31.OOI.2.(](]I GESTAO DAS,{TIVIDADES LEGISLATIVAS
ET,EMF,NTO 3,3.90.J5,00 - SERVICOS DE CONSULTORIA

FONTE 15000000

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS
11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n' 14.133, de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e
princípios gerais dos contraros.

CLÁUSULA DÉClMÀ SEGUNDA- DA FISCALIZAÇÃO
12.01- Será convocado uÍn representante pela Câmara de Vereadores de Caetité que exercerá a
fiscalização do objeto licitado. registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em
relatório, cuja cópia será encaminhada à(s) licitante(s) vencedora(s), objetivando a imediata
correção das iregularidades apontadas. Fica assegurado a Presidência da Câmara o
direito de a seu,exclusivo critério, acompanhar" fiscalizar e participar, total ou parcialmente,
diretamente ou através de terceiros, a prestação dos serviçospela licitante vencedora, com livre
acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários ao
fomecimenlo dos serviços.
12.02- A fiscalização do objeto deste contrato será efetuada pela servidora, Cristiane Santos
Pereira, Decreto n' O112025, o qual em conjunto ou individualmente, deverá adotar todas as

pRÀÇA RoDRTGUES r.rMA, No 10, CENTRo, cAETTTÉ, BArirÀ cEp: 46,400-000 TET,EFAx 3454,1008
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CLAUSULA DECIMA . ALTERAÇOES

Lei n" 14.133, de 2021.
10.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite d,e 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
10.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adilivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos" hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (arl'. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
10.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na foma do art. 136 da Lei n' 14.i33. de
202t.
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medidas necessárias à supervisão e execução do Contrato.

§ l'. Caberá ao gestor de contrato o acompanhamento do cumprimento das

§ 2'. No desempenho de suas atividades é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de
verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.

§ 3'. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do contrato, fazendo
cumprir a lei e as disposições do presente Contrato.

12.03- O Contratante, poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em
desacordo com o Contrato.
12.04- Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao Objeto do Contrato, deverão ser
prontamente atendidas pela Adjudicatária. sem ônus para o CONTRATANTE.

CLÁT]SULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO
13.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei n" 14.133/2021.

CLAUSULA DECIMA QUARTA- FORO
14.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Caetité para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. conforme
art. 92, § l', da Lei no 14.133121.

Caetité.07 de abril de 2025.

CÂMARA DE VEREADORES DE CAETITÉ
CNPJ: 0 I .926.487/000 l-09
MÁRIo REBOUÇAS DE ALMEIDA
CONTRATANTE

AS CONSULTORIA E SERVIÇOS - LTDA
cNPJ N' 22.09s.8s8/0001 -l 0
SERGIO PERETRA REIS
CONTRATADA

Testemunhas

2
CPF:

pRÂÇÂ RoDRTGUES r,rMÀ, No 10, cENTRo, cAETrrÉ, BÀrrÀ - cEp
8mail: Iicitãcao?caetite.ba. leg.br Siter

46.400-000 TELEFAX 3454-1008
www. caêtitê . ba . 1eg . br
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CoNTRÂTO No 016/2025

Termo de Contrato de aquisiçãô/prestação de
serviços que enlre si fazem a CÂMARA MUNlclpAL
DE VEREADORES DE CAPIM GROSSo e a

Empresa CONSIGA ASSESSORIA E
CONSULTORIA LTDA

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADoRES DE CAPIM GRosso, Estado da Bahia, com
sede na Av. Ruy Bârbosa, no 18, Oliveira, CEP 44.69t000, inscrita no CNPJ sob o no

13.230.990/0001-04, neste ato rêpresentado pelo Presidente, o Sr. Veroneidson Rios Mâtos,
inscrilo no CPF no 785.928.445-68, doravante denominada CONTRATANTE, e a Pessoa
Jurídica de Direito Privado CONSIGA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA EPP, inscrita
no CNPJ/MF sob o no 10.957.351/0002-20, com sede na Rua Alceu Amoroso Limê, no 668,
Edif. América Muftiempresarial. Sala 1304 e '1 305, Caminho das Árvores, na cidade de
Salvador, Estado da Bahia, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo Sr. lvan Carlos Nunes de Sanlana, portador do Carteira de ld€ntidâdê Profissional no

CRA-BA 16416, inscrito no CPF no 0ô6.198.315-05, têndo em vi$ta o que consta no Processo
administralivo no 02112025 e em observância às disposiçôes da Lei n§ 14.133/202'1, resolvem

celebrar o presentê Termo de Contrato, dêcorrente da Dispensa de licitação no 009/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIR.A - DO OBJETO
í.í. O objeto do prêsente lêrmo é a contrataÉo de empresa especializada para prestação de

serviços informãtizados, utilizando soÍtware próprio, para apuração do inventário,

levantamento cadastral e atualizaÇóes de dados físicos e contábeis do petrimônio públim de
bens móveis e imóveis do Legislalivo Municipal de Capim Grosso - Bahia.

CLÁUSUIA SEGUNDA. DO PRAZO
2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Conlrato tenr início na data dê 13t0212025 e

êncênamento em 1310212026.
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ITEM DESCRTçÃO U.M. QT V UNIT, V. TOTAL

01

PrêstaÇão de seÍviços informâtizados,
utrlizando software própÍio, para apuraÉo do

inventário, levantâmento ôâdâ§tral e

atualizações de dâdos Íísicos ê contábêis do
pelrimônio público dê bens móveis e imóveis

do L€gislâtivo Municipal de Câpim Grosso -

Bahia

1, R$ 4.700,00 R$ 5ô.400,00

CLÁUSULA TERCEIRA - OO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
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3.1 - O valor do presente Termo de Conlrato é de R$ 4.700,00 (quatro mil e setecêntos
rêais) mênsais, perfazendo um total de R$ 56.,O0,00 (cinquenta e sêls mil e quatrocentos
reais);

3.2 - No valor acima êstão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas
decorÍentes da execução contratual, inclusive tributos dou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frête,
seguro e outros necêssários ao cumprimenlo integral do obje to dâ contratação;

3.3 - Os preÇos são fixos e ineajustáveis;

3.4 - O pâgamenlo será efetuado em até 30 (trinta) dias da aÊresentâção Fatura / Nota Fiscal,
que deverá ser apresentada ao titular do Setor de Finanças para a devida aprovaçáo;

3.5 - A Fatura / Nola Fiscal deverá ser emitida êm nomê ca Cámara Municipal de Vereadores

de Capim Grosso, Bahia, inscrita no CNPJ/MF n0 13.230.990r'1001-04, sediada na Av. Ruy

Barbosa, no í 8, Oliveira, CEP 44.695-000, neste Município;

3.6 - Náo será êfetuado qualquer pagamento a título ce a'nt€cipaçáo do valor contratâdo

mesmo que a requerimento do inleressado.

CLÁUSULA QUARTA. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - A DotaÇáo orçamentáriâ quê correrá tal despesa é:

Unldade: 01.01.01 - Camara iíunicipal de Vereadores
Atividade: í .3,í .1 .2.001 - Manulenção dos serviços Técnicos e Administrativos da càmâra

Municipãl
Elêmento: 3.3.9.0.39.00 - Outrôs Serviços Tercêiro - P' Jur'dica

Fonte: '1.500.0000 - Recurso não vinculados a impostos

CúUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES

5.1 - Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 da Lei no

14.133 de 2021:

5.2 - A CoNTRAÍADA é obrigada a acêitãr, nâs mesmâs condições contratuais, os

acréscimos ou supressóes que se fizerem neces-çários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

cLÁusuLA sExrA - FlscAltzAçÃo
6.1 - A ÍlscalizaÉo da execução do objeto será efetuade por Representante designado pela

Presidência.

>T
Áaál
="
5:i

à?!:

Í: 
=.'á2

9a

.C

ZA

BE

-^

!FcÁ-
;t;
BO

§9

CLÁUSULA SÉIMA - DAS oBRIGAçÔES
7.1 - Constituem obrigaçôes da CONTRATANTE:

â) eÍetuar o pagamento pelo íornecimento do objeto do fresente contrato de acordo com o

estipulado na Cláusula Terceira deste lnstrumenlo;
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b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultanies do .resente coltrato, será
acrescida ao valor dos mesmos a taxa de 0,0i% ao dia, a tÍtulo de c-Jrrpêiseçàc ;-nanceira,
aplicada dêsde o dia imediatamentê subsequente do ven.ims.rtc atê o do seu efe:ivo
pagamênto.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) fornecer com estrita obediência à descrição constãnle no or,tsmeírta e na pla-iiha
discriminatúa;
b) manter-se durânte toda a vigência contratual em compat?rilidade cc+rr as obriaações
assumidas e bem assim com as condições de habilitação fiscal e kabalhistâ.

cúusULA otTAvA - DAs PENALTDADES E SANçÕES ABM|NISTRATIVAS
8 1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do coNTRATo. a câmâra pcoerá ap.ricar a
CONTRATADA multa de aré 20% (vinte por cento) do valor,io ,lcni:aio, senr rre.iu izo das
demais penalidades previstas no artigo 155 e seguintes da Lei 1i.133izi inclusive
responsabilização civil e penal na Íorma da Legislaçâo especíílca:

8.2 - Além da multa prevista ficam estabêlecidas as pênâs de acvertênc a, ,es:isáo de
conrato, declarâção de inidonêidâde e suspensão do direito ,Je liciiar 3 ccltÍatã: cam a
Cámara, que serão aplicadas em Íunçáo da natureza e gravidade da faltâ ccmêilCâ, garantida
a ampla deÍêsa.

8.3 - A Cámara Íêterá dos créditos decorrêntes deste Cont.'ato '..alcres sui':cientes ao
pagâmento das multâs aplicadas;

8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se'r'l â ouit3çáo câ3 mu.tas
aplicadas em definitivo,

CLÁUSULA NONA . DA RESCISÃO
9.'1 - O prêsente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas xipóteses pÍ€ú.stBs no art, 137

da Lei no 14.13312021, sem prejuizo das san@es aplicáveis;

9.2 - É admissívela fusão, cisão ou incorporação da mntratadacomiem culra pessoa iur.di,:a,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todcs os r3quisiiss d3 hât'litãçàr
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e concições :o coÍtrãlo;
não haja prejuízo à execuÉo do objeto pactuado e hala a arauência expressa ca

AdministraÉo à continuidade do contrato;

9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti','âdos, asse'3.rra rdo'se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

cúusuLA DÉclMA - OOS CASOS OMISSOS
'10.'1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATAT'ITI, seEundc Ês disÊ']s çô€s

contidas na Lei nê 14.133, de 202í, e demais normas federais de licile.$es e coi1mto§

administrativos e, subsidiariamante, segundo as disposíçôes contid3s râr-êi r,o 3 37ô, Je'1930

- Código de Defesa do Consumidor - e normes e princípios gerais Cos ccntrâtos'
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CÂT'IARA Mn,jNIoPÂL DE VEREADoRES DE CA]PTM GRosso
GAEIt{Éft M PRffiDEI{TE
@PJ - 83.23@"99@/@@n€4
Av. Ruy Barbosâ, 18 - Oliveira - Capim Grosso

cLÁusuLA DÉctMA PR|MEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL E PUBL|CAçÃO
11.1 - o presente contrato tem embasamento legal no art. 75, inciso ll da 14.133 de2021.

CúUSULA DÉcn,A SEGUNDA - Do FoRo
12.1 - Fica êleito o forô dâ Comarca de Capim Grosso, Bahia, como único e competente para
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser;

í 2.2 - E por estarem juslos e contratados firmam o presenl3 em 02 (duas) vias de igual teor e
forma para que produzam os efeitos legais.

Capim Grosso, Bah a, 13 de feverei:o dê 2025

CÂMARA MU E VEREADORES DE CAPIM GROSSO
CONTRATANTE

CONSIGA ASSESSORIA E CONSULÍ'ORIA LTDA

CNPJ 1 0.957.35 1 10002-20

CONTRATADA

TESTEÍv1UNHA 1:
r'rv..4,

CPF 5 A

TESTEMUNHA 2 ..Í .^[nr,
CPF: O 30 1+Í ?559r
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ETÍRÀÍO OE CONTRATO

co^trsto n'016/2025. P,oco!!o Ad,nhlllrrllvo: 021/2025 Ol.pon3! d. Ll.h4!o:009402í
Contrstlnlc: Câínsls Munldoal d. vêtssdors! ds C€p]m Gícs§o. Aatur. Conttt3dt; CONSIGâ

Â§SESSORI E CONSULÍORIA LTDÂ MÉ, CNPJ: ,0.957.351/0002-20. Obl.to: Coílt âlr9àô d6

ãnpí6iâ €-Bpê<jall!áda p€rá plr6ra(áo dê rsíúças iníoííaüI!<íos. ur lrrfido sôOu/4,6 frúrtb, 9tr3
áplrsção do lnv€núô, lavân6í7r€nE c€dalod Á ,tusl!!çô€s dê dô(bs fiôraôs o conlábe,! .iâ

pâr,lÍ6.{o pdàlico ds b€íls ,úvob ê imóveh do Lê{lslsuvo Múnic.raâl ,ro Câplrn 6r§§ô ' 8ãhir
\Igàílclâ: 13022025. vdor: RS 56.{00,00 (dqr.nra e 3els nil . qu3t!.erl6 

'eai6} 
oor'ç'o

Orçâm.ntád.: 0lo10t / 2001 / 339O3Soo / 1.§@.0m0 Furdâm€ntáçáo l.g.l: Àíl. 75, irc. ll. óe Lêi

FodôÍsl n' 14.133121. C5Én GDssô - Bahls. lL/02,/2o25 verlnÁ5son Rbs Malos - P€5dat ê

C6ltficaçÁo sMoooNTJ. EIA-UZE8
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r{,Íuírxlnto asttnddo dlgitahneârc conlotme MP no 2211-2nool de 24/08,/2ool, qw intlltüt a lr.fta'ettru]uta de Chaves PúblLàs kas eka ' ICP Üosil
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coNTRATo DE PRESTAÇÃo DE sERVrÇos

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 010/2025
D|SPENSA N" 010/2025

Contrato Administrativo N" 010/2025 entre Câmara
Municipal de Conde-BA e a Empresa Fox
Consultoria e Sistemas LTDA.

N CÂMIRA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CONDE, PESSOA JUTídiCA dE D EitO

Público, com sêde na Rua Dois de Julho, Centro, Conde - BA, inscrita no CNPJ N'
13.254.13110001-47, neste ato representado pelo Presidente do Poder Legislativo, Sr.

Cristiano Cruz Santos, inscrito no CPF: 030.xxx.xxx-39, doravante designado por

CONTRATANTE e a FOX CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ sob

o número 44.861.32310001-45, com sede nâ Rua Edvaldo Nilo, no 15, Centro, Antas-

BA, neste ato representada pelo Sr. Joel De Jesus Santos Junior, doravante designada

CONTRATADA, tendo em vista o Processo de dispensa no 01012025, sujeitando-se os

contratantes à Lei Federal n" 14.13312021, suas alteraçóes e demais legislação

complementar vigente e pertinente à matéria e as cláusulas abaixo descritas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto do presente Contrato a Contratação de Prestaçáo de serviços

técnicos especializados na íocação de sistema informativo de patrimônio pÚblico

execução de serviços com levantamento patrimonial dos bens móveis e imóveis da

câmara municipal, compreendendo o levantamento físico, emplaquetamento dos bens,

gestão patrimonial com análise dos dados contábeis apurados, depreciação e/ou

reavaliação dos bens, confecção do livre de tombo e assêssoria patrimonial para os
procedimentos de finalização de gestão.

cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCN E PRORROGAÇÃO:

2.1. O Vazo de vigência da contratação e de 7 meses contado do dia OBlO1l2O25,

prorrogável por até í 0 anos, na forma dos artigos 106 e 1 07 da Lei n' 14.13312021 .

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO:
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3. í. O valor mensal da contratação é estimado em R$ 8.000,00 (Oito mil reais),
perfazendo o valor total de RS 56.000,00 (Cinquenta e seis mil reais).
3.2. No valoí acime estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

CLÁUSULA QUARTA - oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE:
4.1. O CONTRATANTE obr,ga-se a:

l- Exigir o cumprlmento dê todas as obrigações assumidas pêlo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
ll- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
lll - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÇões
pelo Contráado;
lV - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor corrêspondente ao fornscimento do
objeto, no prazo, formâ e condiçóes estabelecidos no presente ConÍato;
V - Prestar as informações, documentos e esclarecimentos necessários ao correto
cumprimento do ajustado pela CONTRATADA;
Vl - Garantir acesso da CONTRATADA à sede a Câmara Municipal, quando pertinente
para o cumprimênto de suas obrigações contratuais, bem como a utilização de um
terminal de computador;
Vll - Publicar, sob suas expensas, o extrato deste contrato na sua lmprensa Oficial.

cLÁusuLA QUTNTA - OBRtcAçOES DA CONTRATADA:
5.1. A CONTRATADA obriga-se a.

I - Desempenhar os serviços enumerados na CLÁUSULA 1. com todo zelo, diligência
e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da
CONTRATANTE, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais;
ll- Apresentar as íaturas/notas fiscais conespondente aos serviços que prestar;
lll - responder pelos encargos fiscais decorrentes desta contrataÇão;
lV - Notificar a CONTRATANTE por êscrito de todas as ocorrências que possam
acarretar embaraço na prestação do que foi contÍatado;
V - Responsabilizar-se por todos os documentos a ele entregues pela CONTRATANTE,
enquanto permanecêrem sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados,
respondendo pelo seu mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo comprovado caso
fortuito ou força maíor, mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de seus prepostos ou
quaisquer pessoas que a eles tenham acesso;
Vl - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições e qualiÍicaÇão exigidas na contratação dos
serviços;

ê
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Vll - Náo assumir nenhuma responsabilidade pelâs consequências de informações,
declaraçóes ou documentação inidôneas ou incompletas que lhe forem apresentadas,
bem como por omissóes próprias da CONTRATANTE ou decorrentes do desrespeito à

orientação prestada;

Vlll - Não transferir o presente CONTRATO em hipótese alguma.
lX - A responder pelas obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente

Contrato, íicando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os
mesmos.

CLÁUSULA SEXTA - INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS:
6.1. Comete infração adminisÍativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o Contratado
que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçáo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justif icado;

0 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;

S) Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo.iustificado;

h) Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou

prestar decleração Íalsa durante a dispensa eletrÔnica ou execução do

contrato;

i) Comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraudê de qualquer natureza;

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da conÍatação;

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de
2013.

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as

seguintes sançôes:
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Advertência, quando o Contratado der causa à inêxecuçáo parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2o, da Lei);

lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§4o, da Lei);

Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j e k do subitem acima deste Contrato,

bem como nas alÍneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)

6.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do arl. 158 da Lei no 14.'133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

cLÁUSULA SÉflMA - EXIT|NÇÃO CONTRATUAL:
7.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
7.2. O contrato pode sêr extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fjxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

cLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA:

8.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

l. Gestão/Unidade: 1.01.01 Câmara Municipal De Conde

ll. Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos Não Vinculados De lmpostos

lll. Programa de Trabalho: 2.002 - ManutenÇão dos Serviços Técnicos e
Administrativos da Câmara

lV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa

Jurídica

CLÁUSULA NONA - DOS CASOS OMISSOS:
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9.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÇôes
contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 e normas

e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAçÕES:

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ê
seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

10.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

10.3. As supressóes resultantes de acordo celêbrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

termo de contrato.

10.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispênsada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

no'Í4.133, de 2021.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO:

í 1.1 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaÇão destê instrumento nos

termos e condiçóes previstas na Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO:

12. 1 . As demandas oriundas deste contrato serão resolvidas pelo Foro da Comarca de

Conde, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para

dirimir as questões oriundas da interpretação e execução do presente contrato.

Conde-BA, 08 de janeiro de 2025

CÂMARA MUNICIPAL DE CONDE
CRISTIANO CRUZ SANTOS

CONTRATANTE

FOX CONSULTORIA E SISTEí\ÍAS LTDA
CONTRATADA



É§TADO BÂ EAHIA
C**an lüemlcipal dt §anta Cruz Cabrálta

coNTRATo DE PntsrnçÃo or smwços

INSTRUMENTO DE N9 09/2025

TERMO DE CONTRATO DE SERVIçO QUE ENTRE SI

reztu e cÂuana DE SANTA cRUz 1ABRÁLIA - BA

E A EMPRESA REAL coNÍRoLE DE GEsrÃo
púauce úoe, coM BAIE No PnocEsso
ADMIN|SÍRATIVO 10/2025 E NA DISqENSA DE

ucneçÃo Ne o6/202s, F\RMAD1 EM 20 DE

JANEIRO DE 2025-

A CÂMARA MUN\CIPAL DE SANrA CRUZ CABRÁLIA - BA, pessoo jurídico de dieito público interno, com sede no Ruo
Prcsidente Vorgos, ne 708, Centro, CEP:45.807-000, Sonto Cruz Cobrálio Bo, Estodo do Bohio, inscrito no CNPJ sob o ne
1j.652.375/O001-88, neste oto representodo pot seu Prcsidente, Aderlondo de Jesus Freitds, dorovdnte denominodo de
CONTRATANTE, e o pessoo juridíco REAL CONIROLE DE GESTÀO PÚ^L\CA LTDA, pessoo juridico de direito privodo ínscrita
no CNPJ sob ne. 45.082.176/0001-78, com sede à Ruo 2 de lulho,48, Andor 2, Solo 2, Centro, lbicotoí - Bq, CEP 45.745-000,
dorovonte designodo CONTRATADA, neste oto rcpresentodo pelo(o) Sócio Administrodot Sr. Erick Fobiono Resende Assis,
brasileito, casado, portodo|o) do Corteiro de ldentidode ne 3579712-64 SSP/BA, e CPF ne 583.j00.115-34, têm entre sijusto
e ocotdodo celebror o presente controto poro serviço, vinculodo oo Processo Administrotivo ne 10/2A25, Dispenso de
Licitoçõo ne 06/2025, Tipo MÊNOR PREÇO GL)BAL, outotizodo pelo outoridode competente, que se reqeró pelos suos
normos, pelo Lei ne 14.13j/21, e pelos demais disposições peftinentes.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

7.7. Constitui o objeto do presente conüoto q controtoçõo de empreso poro a pÍestoção de serviços de dpoio técnicos
odministrqtivos especiolizodos de gestõo pqtÍimoniql, comprcendendo os serviços de levontomento e ocompdnhomento
do entrodo e sqídqs de bens de consumo, permqnentes (móveis e imóveis) e intonqíveis, levontqmento de inventdrio de
bens potrimoniois, mensuroção e rcovolioçdo dos rcspectivos bens, poro otender as necessidddes do Cômorq Municipol
de Sqnto cru. Cobrálio - Bo, de ocordo e obedecendo às condições oferccidos no Proposto de preço opresentodo pelo

CLAUSULA ÍERCEIRA - DO VALOR

3.1 - O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 59./U,O,O0 (cinquenta e nove mil ê quatÍocaÍttos reais), a serem pagos
da seguinte forma: 12 (doze) parcelas iguais no valor de R9 4950,00 (quatro mil e novecentos e cinquentâ Íeais) cada a . : '
serem pagos mensalmente.

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas orairváiiáS Uiretas 
" 

indÍrxasldecorr"ntes da o(ec!ção contratual,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociãis trabalhistas,' pÍeviden

inistÍâção, Írete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento integral

cúusutÂ SEGUNDA - Do LocAr, pRAzo E coNDtçÂo DE ÉNT§EGA

2.1. Os serviços deverão ser realizados na sede da Cámara Municipal de Santa erúz Cãbrália - Ba, no endereço; Ruã
Presidente vaíBas, ne 108. Centro, cEP: 45.807-OOO. Santa Cruz Cabrália - Ba, no horário das 08:00 hoÍas às 14:OO horas.

2.2. Os serviços deverão ser realizados conforme pré-estabelecido, em até 02 (dÕis) dias a§ôs a emissão da
ordem/autorização de serviços.

-



E§TA§O DA SAHIA
C*mara ltun*cipal dç Santa Crut Cabrália

3.3- O pagamênto será efetuado em ate 30 {trinta) diâs da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá
ser apresentadê para a devida apÍovação.

3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de Santa Cruz Cabrália- BA, inscrita no CNPj/MF
ne 13.652.375/0001-88, situada na Rua Presidente Var8as, ne 108, Centro, CEP: 45.807-OOO, neste Município.

3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que ? requerimento do
interessado.

3.7 - A composição do preço global e determinâda de acordo com os produtos constantes da planilha abaixo, conforme a

proposta de preço apresentada pela Contratada, constante dos autos do Processo Administretivo ne 10/2025, que deu
origem a Dispensa dê liciteção ne 06/2025, que independente de trãnscrição integram este instrumento.

cr"Áusuu qulRra - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

4.1. Para o custeio da execução do serviço objeto deste Contrato, serão utilizados recursos consignados na Lei Orçamentária
da Câmara Municipal de Santa Cruz Cabrália - Ba, à conta da seguinte programação:

01.01.01- Câmara Municipal de Santa Cruz Cabrália - Ba

01.031.0001.2001 - Manutenção da Ativldades do Poder Legislativo
Elementos de Despesa: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica
Fonte:15000000

01

Contratação de empresa para â prestação de serviços de apoio télnicos
administrativos especiâlizados de gestão patrimonial, compreendendo os

serviços de levantamento e acompânhamento da entrada e saídas de bens de
consumo, permanentes (móveis e imóveis) e intangíveis, levantamento de
inventáaio de bens patrimoniais, mensuração e reavaliaÉo dos respe«ivos bent
parâ atênder as necessidedes da Câmâra Municipal dê Sánta Cruz Cabrália - Ba

Mês 12 R5 4.950,00 Rs 59.40O,0O

ÍRSlr Rs 59.400,00

cúusurA eurNTA - Do RECEBTMENTo E AcEtrAçÃo oo oBJETo

5.1. Os bens serão Íecebidos

5.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de
propostê.

verificação da conformidade com as

5.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com ãs especiÍicações constantes da proposta, e sua
aceitaçáo

5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterioÍ não ser procedida dentro do prdzo fixâdo
como realizada, consumando se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

consequente

, reputar se á

5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a realização dos serviços em desacordo co
exigidas

cúusutA sExrA - Do REAJUsTE DE pREço

6.1. O valor da pÍestação dos serviços será reaiustado anu com base

m as especificações tecnicas

do índicê acumulâdô IGPM
ocorrida no perÍodo, ou por qualquer outro índice que venha stituir.

| 'rr*
oEscRrçÁo

VALOR

ÍoTAL(RSl

*dr4t}tsr.râó6*ã*!aúa*ifE
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MA - DA VIGENCIA

7.1. O prazo de vigência e execução deste Termo de Contrato será de 12 (doze) mesês, tendo início na dala de 2O/O712O25

e encerramento em 20107/2026, podendo haver prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo
107, da Lei ne !4.733/202L.

cúusulA otrAvA - Do PAGAMENTo

8.1. O pagamento será Íealizado no prazo máximo de até 30 {trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscãl

ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrent€ indicados pelo contratado,
respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/2f.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestâr a

execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante
consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 74.f33/202t8.3. O pagamento

somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota FiscauFatura apresentada pela Contratada,
acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e

M unicipa l.

8.3.1. O "atesto" fica condicionado à verificâção da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do
regular cumprimento das obrigações assumidas.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da lnstrução
Normativa n' 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brâsil.

8.5.1. A Contratada regulãrmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar ne 123, de
2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos pelo , em relação às suas

, na agência

paBamento

da, que porv€nturã

em estrita
amente as

receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apíesente a declaração de que trata o
RFB n" 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, m
e estabelecimento bancário indicado pela Contratadã, ou por outro meio p

8.7. SeÍá considerada dâta do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa
não tenha sido acordada no contrato.

qu€Vên

:.
ha a ser efetuâ

cúUsUtA NoNA _ DAs oERIGAçõEs DA coNTRAÍADA

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

9.1.1. Efetuar a realização dos servi
observânciê das especificações da
indicações da maÍca, fãbricante, mo

ços em perfeitas condiçóes, no prazo e local indicados pela Administração,
proposta, acompanhado dâ respectiva nota fiscal constando detâlhad

delo, tipo, procedência e prazo de garantia;

l

-
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ens devem estar acompânhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com umã versão em português,

e da relação da rede de assistência tecnica autorizada;

9.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituit Íeparar, corrigir, remover, ou reconstruir,
às suas expensas, o produto com avarias ou deÍeitos;

9.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contrãtação;

9.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obÍigãções assumidas, todas as condiçôes
de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

9.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçôes assumidas, nem subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condiçôes autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de
contrato;

9.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

9.8. Responsabilizar-se pelãs despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tâxãs, fretes,
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.

9.9 Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fornecidos, cujo prazo não poderá ser inferior a 12 (doze)
meses, contados a partir do recebimento definitivo.

9.10. A empresa deverá Íornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou anotação impressa ou
carimbada na Nota Fiscal respectiva

9.11. A substituição do produto acarretará a ren

9.13. A CONTRATADA deve possuir canal de comunica
manter re8istros dos mesmos constando a descrição d

Referência e de sua p

9.15. Reparaí corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às sua
que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçôes resultantes

sex
da execução ou d

pensas, no tota

Administração;

9.14. ExecutaÍ os serviços conforme especificações do Termo de
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuajs;

9.16. Arcar com a respo nsa bilidade civil por todos e quaisqUer s causados pela ação ou

dos chamãdo , comprometendo-se a

m o5 recuÍso5 necessanos

ços efetuados em
dos, a cÍiterio da

mora i

mente, à Câmara Municipalouseus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,
dãnôs materiais e

dolosaou culposa

9

9.12. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de mâneira obietiva em que coílgste, bem como a forma, o
prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a eargo do contratante, devendê ser entregue, devidamente
preenchido pelo fabricante, no ato do 5erviço, acompanhado de manual de instâlação e uso do produto.
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9.17. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com

as noÍmas e determinaçôes em vrgor;

9.18. Apresentar à CoNTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a

execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

9.19. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao

cumprimento das Normas lnternas, quando for o caso;

9.20. Relatar à Câmara Municipal toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prêstação dos serviços;

9.21. Nâo permitir a utilizâçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condlção de aprendiz para os

maiores de quatoíze anos; nem permitir a utalização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre;

9.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriSações assumidas, todas as condições e

habilitação e qualiÍicação exigidas na contratação;

cúusurA DÉcrMA - DAs oBRTGAçÕEs DA coNTRAÍANTE

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a

11.1.1Receber provisoriamente o materiaUserviços, disponibilizando local, data e horário;

10.1.2. Verificar minuciosamente, a conformidade dos bens ou serviços recebidos provisoriamente com as especificações

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

10.1,3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obÍigações da CONTRATADA, atraves de servidor especialmente

designado;

10.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto

10.1.5. Proporcionar todas as condiçôes para que a CONTRATADA possa desempenhar

determinações do Contrato e do Termo de ReÍeíência;

e os termos de sua propostê;
10.1.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidss pelã c

s de acordo com as

contrâtuais

10.1.7. Exercer o acompanhamento e a fiscaliz
registro próprio as falhas detectadas, indicand
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à ente para as p

10.1.8. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes no exe€uçãô dos serviços,

fixando prazo para a sua correção;

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA FrscAuzÂÇÂo E GEsÍÃo Do coNTRATo

11.1. A Íiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fi§calizâ

dessa Administração, ou pelo respectivo substitulo desigiiado, permitida a

3l212r.subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribu

'].

ição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.13

Figuêiredo
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ldo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados

11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

11.4. o fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração,
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, poÍ qualquer irregularidãde, ainda que resultênte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

11.6. O gestor do contrato, será o servidor Emilson Almeida dos Santos, com atribuições administrativas e a função de
administrar o contrato, desde suâ concepção até a finalização, especialmente:

l- analisar a documentação que antecede o pagamento;

ll - analisar os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato;
lll - analisar eventuais alteraçóes contratuais, após ouvido o fiscal do contrãto;
lV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
V - acompanhar o desenvolvimento da execução atraves de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado;
Vl - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes
para representá-lo perante essa Municipaladade na execução do contrato decorrente do objeto destê contratação direta.

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração o serviço do bem para representá-lo na execução do
contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA sEGUNDA - DAs ArÍERAçôEs

12.1. Eventuais alterãções contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 da Lei ne 14.f33/21

12.2. A coNTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os ãcréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% {vinte e cinco por cento) do valoriniciãl atualizado dâ contratação.

pressóes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes podeÍão excedeÍ o limite de 25%

DÉctMA TERCETRA - DA REscrsÃo E EXINçÃo coNÍRATUAt

12.3. As su

por cento).

CLAUSULA

{ünte e cinco

, de especificações, de

panhar e fiscalizar sua

13.1. São motivos para a rescisão do pres

l- não cumprimento ou cumprimento ir
projetos ou de prazos;

ll - desatendimento das determinações
execução ou por autoridade superior;
lll - alteração social ou modificação da fi
contrato;

ente Contrato

regular de no

regulares emi

nalidade ou d

lV - decretação de falência ou de insolvência civil, di
V - caso íortuito ou Íorça maior, regulaÍmente comp

ssolução

rovados, i

pacidade de cóncluir o

i !a
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Vl - atraso na obtenção da licença ambiental. ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que

dela resultar, ainda que obtida no píazo previsto;

Vll - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade
de liberação dessas áreas;
Vlll - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
lX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,
para pessoa com deficiência, pâÍa reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
Xll - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS PENATIDADES

14.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações, quais sejam

14.1.1. Dar cau5a à inexe€ução parcial do contrato;
14.1.2. Dêr causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao Íuncionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. Deixar de entrêBaÍ ã documentação exigida;
14.1.5, Não manteÍ a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua propostã;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entre8a do objeto sem motivo justiÍicado;
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa na execução do contratoi
14.1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer nâtureza;
14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação direta.

14.2. O Íornecedor/pre5tador que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da Íesponsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

14.22. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) preiudicàdo(s) pela conduta do
fornecedor/prestadoí por qualquer das infrações dos subitens 14-1.1 a 14.1.11;
14.2.3. lm pedimento de licita r e contrata r no â mbito da Ad ministração Pública úret3 ê isdiretã do €nte federativo q ue tiver
aplicado a sênção, pelo pra?o máxrmo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens !4-7.2 a 14.1.7 neste Contráto, quando não
se justificar a imposição de penaljdade mais grave;

14.2.4 DeclaÍàção de rnidonerdade paÍa licrtar ou contíatar, que impedirá o respomável de lichar ou contrâtar no âmbito
da Administração Pública direta e indiÍeta de todos os entes federativos, pe}ó prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave;

14,3. Na aplicação das sanções seÍão considerados

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
14.3.4. As circunstânciãs agravantes ou atenuantes;
14.3.5. Os danos que dela provierem para a Administração
14.3.6. A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa
controle
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amu Itâ aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela

Administração ao contratado, além da perda desse valot a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

14.5. A aplicãção das sanções previstas neste Contrato, em hipótese alguma, a obrigação de reparêção integral do dano
causado à Administração Pública.

14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções

cúusurÂ DÉcrMA qurNTA - Dos cAsos oMtssos

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE,

segundo as disposiçôes contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar ne 123,
de 2006.

cLÁusurA oÉcrMA sExrA - DA puBLrcaçÃo

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na lmprensa Oficial, em dez dias úteis
da sua assinatura.

CIAUSULA DECIMA SETIMA - FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de 5anta Cruz Cabrália - Ba como competente para dirimir quaisquer questôes oriundas
do presente Contrato.

17.2. € por estarem justos e contratados, assinam o pÍesente, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas
para todos os fins de direito.

Santa Cruz Cabrália - Ba, 20 de jãneiro de 2025.

Câmara Municipalde Santa Cruu Cabrália - Ba

Aderlando de Jesus Freitas

CONTRATANTE

âl Controlê de Gestão Pú

EÍick fabiMo Resende
CONTRATADA

I
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CÂMARA MUNICIPAL DE UAUÁ

CONTRÂTO ADMINISTRATIVO NO OI212025.

Termo de Cootrsto de prestaçâo de serviços
que entrc si cel€brsm 8 CAMARA
MUNICIPAL DE UAUÁ-BAHIA e â Emprcsa
DINIZCONT GESTAO PATRTMONIAL
ASSESSORIA E CONSULTORIÀ LTDA.

A CÂMARÂ MUNICIPAL DE UÀUÁ-BÀHIA, com sede na Praça São Joào Batisra, n"
09, Bairro Centro, Uauá-BA, 48.950-000, inscrita no CNPJ sob o no 04.225.993/0001-50, neste
ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal o Sr. JOSÉ ANTÔNIO DIAS
NOGUf,IRA, brasileiro, com CPF no. 294.061.E98-44, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa DINIZCONT GESTAO PATRIMONIAL
ASSESSORIÀ E CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no
CNPJ sob n" 15.229.91410001-04, estabelecido na Praça Câstro Alves, n." 20, Centro. CEP:
44.350-000, Govemador Mangabeira-Búia, tem como sócio responsável o Sr.
FERNANDO BARRETO DINIZ GONÇALVES, tendo em vista o que conslâ no
Processo Administrativo n' 016/2025 e em observância à disposições da Lei n" l4.l3l, de
2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de
licitação n'009/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - Do oBJII'fo Il RltclMI-- DE ttxtrcuÇ^o
1.1 O objeto do presentc Tcrmo é a prestação de serviços de consultoria em Gestão
Patrimonial, adequação aos requisitos patrimoniais contábeis, apuração patrimonial para
evidenciação conuábil, acompaúamento ao requisitos do SIAFIC, Normatizações,
capacitações, treinamentos, acompanhamento das rotinas e norrnas paüimoniais.
auditória patrimonial, acompanhamento da Comissão de Patrimônio, acompanhamento
do inventíu-io, no levantamento e registro patrimonial, depreciações, reavaliações de
bens móveis e ajustes, afun de realizar os fechamentos mensais e final de exercício e
acompanhamento dos processos administrativos de baixa e desfazimentos, após
levantamento dos bens da CÂMARA MLTNICIPAL DE UAUÁ-BA. duraÍrte o exercício
de 2025.
L2. Todos os itens dispostos no I'ermo de Referôncia c na proposüa da contratada integram o
presente contrato €m todas as suas condiçÔes.

CLÁUSULA SEGLNDA - DA EXECUÇÂO DO CONTRATO
2.[. Os serviços serão executados em conformidade com â proposta apresentada pela
CONTRATADÀ vez que compõe, em todos os seus termos, o Proccsso Âdministrativo n'
Ol612025 e Inexigibilidade de Licitação n" 009/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO
3.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contraro tem início na data de 1410112025 e
enceÍramento em 3111212025, podendo ser prorrogado conforme o art. 107 da Lei Federal no
14.133/202t.

CLÁUSUI,^ QUARTA - Do PREÇO E FORMA DIj PAGAMIINI.o
4.1 - O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais),
sendo pago em 12 parcelas de RS 4.500.00 (quatro mil e quinhentos reais).
4.2 - No valor acima estão incluídas todas as despcsas ordinárias diretas € indiretâs decorrentes
da execução contratual, inclusivc tributos e/ou impostos, cncargos sociais, trabalhistas.
previdenciários, f,rscais e comerciais incidentes, taxa de adminisiração, frete. seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçâo;
4.3 - Os prcços sâo fixos e ineajustriveis;

Praça Sâo Joào Batista, 09, CentÍo, CLP: 48-950 000, t-latrá - Bahâ
L mail , l11, u,rírl.h 
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4.4 - O pagamento seni efetuado srn até 10 (dcz) dias da aprescntaçâo F atura,Nota Fiscal, em 02
(duas) vias que deverá ser apres€ntada ao titular da Setor de Contabilidade para a devida
aprovação.
4.5 - A Fatura.Nota Fiscal deverá ser emitida em nomc da Câmara Municipal de Uauá-Bahia"
inscrita no CNPJ/MF Íto 04.225.99310001-50. sediada a Praça São João Batista, n'09, Bairro
Cenlro, Uauá-BA. neste Município.
4.6 - Não seú efetuado qualquer pagamento a título de ântecipação do valor contratado mesmo
que a requeÍimento do interessado.
4.7 - Referente ao Valor Global deste contrato, 600á refere-se a Despesa Com Pessoal e 4070
refere-se a Despesas Com Insrunos.

clÁusur-A eurNrA - DA Do'rAÇÃo oRÇAMr..NTÁruA
5..1 - A Dotação orçamenuíria que correrá tal despesa é:

Orgãos: 0l .01.00 - Câmara Municipal
Projeto/Atividade: 2.001 - Manutenção da Câmara Municipal
Elemento de Despesa: 3.3.90 35 00 - Serviços de Consultoria
Fonte de Recursos: 500

CLÁUSULA SEXTA. DAS ALTERAÇÔES
6.1 - Eventuais alt€rações contratuais reger-se-ão pela disciplina do an.124 daLei n' 14.133 de
2021;
6.2 - A CONTRATADA é obrigada â aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fzerem necessários, até o limit€ de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrâto:
6.3 - As supressões resultantcs de acordo celebrado entre as partes contratantes podeÉo exccdcr
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSUI,A SETIMA - FISCALIZAÇÃo
7.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela
Câmara Municipal sôlicitânte.

CLÁUSULA OITAVA - DAS oBRIGAÇÔES
8.1 - Constitucrn obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento prestaçáo de serviços do objeto do presente Contrato de acordo com o
estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resulÍantes do presente Contrato. será
acrescida ao valor dos mcsmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compçnsação financeirq
aplicada desde o dia imediatâmente subsequenle do vencimento até o do seu efetivo pagamento.
8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constanle no orçírmenlo e na planilha
discriminativa:
b) manter-se durante toda a vigência contràtuâl em compatibilidade com as obrigações
assumidas e bem assim com as condições de habilitaçao fiscal e trabalhista.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
9.1 - Pela inexecução total ou pârcial do objao do CONTRATO, o Município poderá aplicar a
CONTRATADA multa de até 5% (cinco por ccnto) do valor do contato, sem prejuizo das
demais penalidades previstas na l,ei 14.133/21, inclusive responsabilizagão civil e penal na
forma da Legislação específical
9.2 - Além dâ multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato,
declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contralar com a Câmara
Municipal. que serão aplicadas em fl.mção da naturezâ e gravidade da falta cometida. garantida a
ampla defesa.
9.3 - A Câmara reterá dos créditos decorÍ€ntes deste Contrato valores suÍicientes ao pagameÍlto
das multas aplicadas.

Preça SioJoâo Baútâ, 09, CeútÍo, CEP: 48.950-000, Uauá - Bahia
E-rnail cmuauaÍrr ltrtmuil.com
CNPJ - 04.22s.993/0001-50
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CLÁUSLILÁ DECLMA - DA RESCISÃo
l0.l - O presente Termo dc Contrato poderá ser rescindid.o nas hipótescs previstns no aí. 137
da Lei n" 14.133, de 2021, sem prejúzo das sarções apliciíveis.
10.2 - E admissível a firsão, cisào ou incorporaçào da contratadâ coÍrVem outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execuçào do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Admirristração à

continuidade do contrato;
10.3 - Os casos de rescisão contratual serão fornalmente motivâdos, assegurando-se à

CONTRATADA o direilo à prévia e ampla defesa;

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA . DOS CASOS OMISSOS
ll.0 - Os câsos omissos serào decididos pela CONTRÂTANTE, segundo as disposiçõcs
contidas na Lei n" 14.133, dc Z0Zl. e demais normas federais dc licitações e contratos
admiristrativos e, subsidiariamente, scgundo as disposiçôes contidas na Lei no 8-078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA T,É,CIMA SEGI.INDA.DA FT]NDAMENTAÇÃo LF,GAL E PUBLICAÇÀo
l2.l - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74. inciso IIl. "c" da 14.133, de
2021.
12.2 - É de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumcnto.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÂ . DO FORO
l3.l - Fica eleito o foro da Comarca de Uauá-Bahia como único e competenle para dirimir
quaisquer demandas do pÍcsente contÍato, por mais privilegiado que oulro possa ser.
13.2 - E por estaÍem justos e contrâtados Íirmam o presente em 02 (duas) üas de igual teor e

forma para que produzam os efeitos legais.

José Ant

0lI
CPF n':1: S'

Nogueira
hesidente
Contratante

Uauá-Bahia. l4 dejanciro de 2025.

FERNANDO BARREÍO DINIZ
GONCALVES:9679361 95o0

02
CPF

A55inado de forma digital por
FERNANDO BARRETO DINIZ
GONCALVE5:9679361 9500

DINIZCONT Gcstão Patimsnial ASS e CONS LTDÂ
Fernando Barreto üniz Conçalvcs

Comratado

TESTEMI.TNtIAS:
,)

+.ôLô . 2{ 5 },)

Prâça SãojoãI) Bítist , 09. CentÍ.), CEP: 48.9-50-ff10, Llauá - ttahia
E-mail: cnr,lu.ríã,h,,tnreil.t,,nr
cNPJ - 0.+.225.993/0ml -50

9.4 - Nenhum pagamento será efetuâdo à CONTRATÀDA sem a quitação das multas aplicadas
em definitivo.

,1
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Inexigibilidade de LicitâçÃo no (X)92(I25

Exfrato do Contrato Processo Admrristrativo nor 0t6/2025 Contrato n" Ol2/2O25. ConÍâtante:
Câmara Municipal de Uaú-Bahia. Conratada: DINIZCONT Gestâo Patrimonial Assessoria e

Consultoria LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrito no CNPJ sob n" 15.229.91410001-04'.
Objeto: Contatação de empresa especializada para prestação de sewiços de constdtoria em Gestão
Patnmonial, âdequação aos requisltos patimoniais contábeis, apuração patrimonial para

evidenciação contábil, acompaúamerto ao requisitos do SIAFIC, Normúizaçôes, capacitaçôes,
treinaÍnentos, acomparüamento das rotinas e normâs patrimomais, auditória patrimonial,
acompâÍúaÍnento da Comissão de Patnmônio, acompaüaÍnento do inventário, no leyântamento e

registro patrimonial, deprecrações, reavaliações de bens móves e ajuíes, afim de realizar os

fechamentos mensais e fural de exercicio e acompanhamento dos processos administrativos de baua
e desfazrmentos, após levartamsnto dos bens da CAMÁRA MUNICIPAL DE UAUA-BA, dtrante o
exercicio de 2025. Y igência 14/0112025 a 3l ll2/2O25. Valor Global: RS 54.00O,m (cinquenu e

quatro mil Íears). Dotâção Orçamentána Orgàos 0l 0l OHâmara Mrmicipal Projeto/Atividade
2 0O1-Manutenção da Crâmara Munrcipal Elemento de Despesa: 3 3 90.35.00-Serviços de

Consultoria Fonte de Recursos: 500. Fúldâmentaçâo legal: anigo 74, rnciso Ill,'c' da Lei Federal
1 4.1 33 D021 . Assmahrra: l 4/01 /?025.

Jo§ê
-,tr.1,**'

Praça Siio João Batist - 09, Centrc, CnP: ,18.950-000, U.ru/r - llehia
E-mail: tr.\:,ttt/it)h,rtm.ul.tsnr
CNPJ - 04.225.993,/0001- 50
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EXTRATO DE
àt

PUBLTCAÇAO
DIARIO OFICIAL IPNCP

Praça Sâo João Baút4 09, Centro, CEI,: -18.9$-000, Uauá - Rahia
E-mail: ç11u.rrr,r!Llr,,lnrll.,,ru
cNPJ O4.225.99310001-50
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IrcrlglblÍdrdc de LiciÍrçâo o" 009/2025

ExEaro do Coítralo PÍocesso Adfiidsu'ativo n': 016/2025 Coítra(o n' 0124025. Contratantei
Câmara Muicipal de Uaú-Bahia. CotrEalsda: DINIZCONT Gestâo PaEimonial Assessoria c
Consultoria LmA, pessoa jurídica de diÍeito privado, iÍiscrito Eo CNPJ sob n' 15J29.914/0001-(X.
Objeto: Contrata4ão dc empr€sa es?ecializzda para prestação dÊ scrviços de coEsultoria em Gc§tão
Patrimodâl, âdeqüâção aos requisitos paEirnodais contiíbeii apuraçào patimodal para
evidenciaçào contábil, acoÍnpanbaEento aô .equisilos do SIAFIC, Normaúaçõet, capacifações.
tleioameÀtos, âaompanhamedto das rclinas e ÍomlÀs palrimoriais, auditoria psldmonial,
acoflpallhâoe1llo da Comissão de Pafiúôúio, âcompânhamento do mventário, no levürtâÍneoto e
regisEo pst imooial, d?(e.iaçôes, reavalissões dc bens úóvcis e ajustes, afim de Íáli7,r o,s

fechÂmcntos ú€ngis e finâl de cxercicio e acoqaalumento dos prmcssos adm'ni.úativos dc baixs
e desfôzimentos, após levantarDúro dos bens dâ CÂMhRÁ M[I\'ICPAL DE UÁUÀ-BA, duÍante o
exercicio de 2025. Vigênciâ: 14/01/2025 a ll/12l2025. Valor Global: Rt 54.000,00 (cinquenrâ e

+r3tÍo lrlil re3is). Dotrgão OrçaÍrenriria: ôBàos:01-01.0üCâEas Muricipâl I,Íojeto/Àrividade:
2.001-M.nutençào da Câmara Mudcipal Elemerio de Desp€sâ: 3.3.90.35.00-Serviços de
ConsuhoÍia Foúte dê Rccürsos: 50O. FlmdallteÍltação legal: ârligo 74, itrciso IlI, "c' da Lci Fcderât
14.133/2021. Assira$ra: l4/Ol /2025.

P..çr São Joâo Bansà, 09, (iítro, CEP: 48.95&000, Urú - 8ahi.
E-od:.nuú!(r hotlr3,l ann
CNPJ - 04.25.993/ür0i -í

cERTIFTCAÇÃO DIGITAL: RUYZMJO0NJGZNJDDOKEZMZ
Este edição âncontre-€€ no eite oÍicial dêstg entê.
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Srslema de Acesso à lníoímâção

êIMAP
lnstnúo lrunrclgal de Admrnrstriçào Públlcâ

CERTIDAO
DE ENVIO PARA PUBLICAÇÃO ITIO PNCP

cóDlGo DE REdsrRo DE ENvxr: 122767

Cliênlêi Câmâra itunicipalde uauá

Data e ll,ora do Envioi 2110112025 ás'l.3:40

Rêa9onEávol prlo ônvla: Walney Elpidio da Silva Filho - CPF: 004,06ô.7'15-58

ÍP Envlo: 179.48.33.187

lrÍsualE.ção: PtinEira Msuatrzação

Data lÍrpr...áo: 21l0'!/2025 ás 13 40

lnfornr6çõc ! G Àrcro(!):

L009-2025.pdí

o
EÀJ\4O RÉAL ZADO COM STJCESSOI

SIÁllJE ilo Pt{€P: fllEl.IClOO

cOoreo oe courulçÁo: aors

o írod.lo rlG Grwb Íol Íraürado coltíqnr. t l la.l]!rzi.

ATEI']ÇÃO: ESTA CERTDÁO É APLCÁVE- SOMENTE PARA PI"BLCAÇÓES Àr3 PI,ICP. OS EIT/IOS PARA O

DÁRO oFIchT DEVEM sER REÁLzÂDos EM oUTRA SEÇÀo

Diego Àrelo

CooÍdenadoÍ do tüclêo de AEesso à lnío..naÉo

lücloo de hodutos - SAI - §slerÉ de Aoesso à hÍonÍEçào

MAP - lnsütuto ttuniqpal de AdBinistrâÉo Ribicã

EntÍE eín ccntdo cc.n o tüJcleo dê Ac€sso à lrúúnaçár - Tdáfle (71 ) 303&$m - w,rr.ím@.q9.h.

Esta decla-açáo alesta o tecebrÍE {o dqs) aÍquü{s) er^aado(s) ê descÍíds)scinia

C6o algx.m d6 aqii\Às sqa cffún{rdo dgtdrEÍúe dr eín dscddârEia c..n â de6cnçá, a eqdpÊ de ateídnEÍ1o do SAI

eÍ{raá em cqrtato cqn o rEspqsáÉ pdo er io. Caso ncssa eeipe náo cqEiga cqlaaa.lo dé as 17:m do da do eÍ io, o
docurnento será Brdicado cüfqrÍê fci dnid oJ, sê esti\s cqtcÍÍFido cu rá) atÍir. nfu será glricado.

Pdtanto, \ariíque seÍÍpíe sql e{nail e ngÉ€íf}a ssJs cqtd6 6ttdizd6.
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FISCAL DE

CONTRATO

Praça Sào Joâo BÀtist4 09, Centío, CF.P: í8.950{00, Uauá - Búia
E-mail: .I rtrr,rrr.r.rt-ll,.'tr r r.uI.., ,r rr

CNPJ * 04.225.993/0001-50
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Portarias

ESTADO DA BAHIA
cÂMARA MUNIcIPAL DE UAUÁ

GÂBINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N. OI8/2025
De 09 Jsnelro 2025

No,tncia l:ilral de Contrubs no ,irtbito deskr Oinara

M!,icipal de Uaui/BA, e ài ouo is pro|itréncias.

o PRESIDENTE Dl cÂrtlml uurtClPAL DE UAUÁ, oo uso de suas atribuições

legais, em especial a Lti Orgânica do Múicipio, o Regimento lntemo da Câmara Municipal e

disposto no an. I l7 da tri Federal n" 14.133/21 - Lei de Liçitaçôes e Contrôlos Administrativos,

RESOLVE;

AÍt. lo - Nomcar como fiscal de contu-atos no âmbito d€sta Câmara Municipal dc Uauá,/BA. o Direlor

Geral da câmara Municipal. ANTÔNlo MARCOS NOCUEIRA CARDOSO Sll,VA, nomeado

conforme Ponaria n' fiX/2025.

AÍ1. 2" - Ao l"iscal de Contratos. ora nomeado. gatantida pcla admini§traçâo as condiçõcs para o

desempenho do encargo, com a dcvida obsewância do disposlo na Lri Federal n' 14.t13/21, sem

prejuizo de ou('os aios normativos peÍtiDenles, caberá, aitrda, no que for comPatível com o coofâto

em execuçâo:

I- Acompanhar e fiscaüzar a execuçâo do conlrato sob sua rcsponsabilidade e emitir respçctivos

rclatórios;

Il- Propor a celebração de aditivos ou rescisào, quando neçessário;

lll- ContÍolar o p.azo de vi8ência do contralo sob sua responsabilidadc:

lV- Mantcr controle atualizado dos pagamentos efctuados, em orrlcm cronológicz. cuidando para

que o valor do contrato não s€ja ultrapassadoi

V ComunicaÍ formalmente À unidade competentç. após conuto§ prévios com a contrÀtada, as

irrêguladdades cometidas passiveis de penalidadc;

vl- Solicitar ao Setor dc Compras/Ag€nte de colEata€o / Pregoeüo esclarecimentos acerca do

contrato sob sua responsabilidade;

VII- AutoÍizar, formalmentc. quando do termino da vigência do contrato, a lib€Íação da Sarantia

conratual em lavor dâ çontratada:

Pr-aça São Joào Barista. n'09. C6ÍtÍo. CEP 4E950{00. Uâuá - Bahia
E-mail: cmuaual@hotmail.com
cN?J - 04.225.993 /000I -50

CERTIFICAÇÃO OIGITAL: NTGWRTKYQJGYMJC0N0M2NZ
Esta edição encontra-se no sits oficial deste ente.
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

vul- Matrter, sob sua guarda cópia dos processos de contratação;

lX Encaminhar, à autoridade compet€nte, eventuais pedidos de modificações no cronoSrama

I'rsico-finaoceiro, substituiçôes de Ínateriais e eqúpamentos. formulados pela conlratâds;

x- Confrontar os pÍeços c quantidadcs constantes da Nola liiscal com os cstabclccidos no contmlo:

X l- RecebeÍ c atestar Notas Fiscâis c encaminhá-las à unidadc competentc paÍB pagame o;

XII- Verificar se o prazo de entÍega, especificações e quantidades cncontram-sc de acordo som o

estabelecido no instÍumento cotrtatual.

XII[- Exercer outms atividadcs conelatas à sua funçâo.

Aí. 3'- O Setor de Compra§/Agcnto de CoÍrtràkçâo disponibilizaná ao Fiscal nomeado cópia do

cootrato, do edital dâ licitação, do pÍojeto básico ou do termo de referência, da proposta da

Contratada" e, oponunamente, dos aditivos bem como, do selor competenre, a Íelação das faturas

rcccbidas c das pagas. scm prcjuizo dc outros documcntos quc o F'iscal cntcndcr nçtcssários ao

cxercicio da fi scalização.

An. 4'- Os documentos mencionados no aÍt. 3'poderão ser disponibilizados tanto em meio fisico

quanto digital devendo. neste último caso. serem lançados em pasta compârtilhada por e-mail ou

dispositivos de armazenamento móveis c em pastas ç subpastas especificas com a ideatificação do

respectivo fiscal e do contrato objeto da fiscalizição.

Aí. 5" - Fica garantido ao Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do processo

adrhinistrativo rclarivo aos Contratos sob fiscalização.

AÍt. 6'Esta po.taria cítÍa cm vigor na dâta de sua publicaçâo, revogando-sc as disposições em

çonüário.

Gabinete da Presidônciâ da Cârnara Municipal de Uauá, 09 d€janeiro de 2025

JOSÉ ANTÔNIO DL\S NOGUEIRÁ
Presidcntc do Poder Legislativo Municipal de Uauá - Bahia

Praça São João tlaristâ. n'09. Centro. CEP 4t950{00. Uaú - Bahiâ
8-mâil: cmuaua(Ohotmail.coÍÍr
CNPJ - 04.22 5.993./000 I -J0

CERTIFICAÇÃO OIGITAL: NTGWRTKYQJGYMJCONOM2NZ
Esta ediÉo cncontra-sÇ no silÇ gficial destê Çnlo.



PODER LEGISLATIVO I\4UN ICIPAL
CÂMARA DE VEREADORES DE CAMACÃ

cNPJ 1 6.421.61 2/0001 -98

CoNTRATO No. 009/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS

Pelo presente instrumento de CONTRATO, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL OE
CAMACÃ, Entidade de Direito Público lnterno, CNPJ n.o 16.421.612t0001-98, com sede
a Rua Dr. João Vargens, no 76, centro, CEP 45.880-000, município de Camacã, estado
da Bahia, neste ato, representada por seu Presidente o Senhor OSVALDO RIBEIRO
DOS SANTOS FILHO, brasileiro, portador do R.G. no. 730790738 SSP/BA, inscrito no
CPF sob o no. 498.272.275-72. residênte e domiciliado na Rua Barão do rio branco, no

190, bairro cêntro, municipio de Camacã, estado da Bahia, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa ABS SERVIçOS DE
GESTAO PUBLICA ElRELl, CNPJ no 20.785.21410001-28, lnscrição Municipal no

32.236 PMC, com sede a Rua Castro Alves, no 190, Centro, Camacâ-BA, CEP 45.880-
000, Representada pelo seu sócio Adilson Barreto dos Santos, contador, casado,
lnscrito no CRC/BA n" 036138/0-0, brasileiro, maior, CPF/MF 524.059.665-49, RG sob
o n' 02.683.089-26, residente e domiciliado a Rua Castro Alves, no 190, 1o Andar,
Centro, neste município, CEP: 45.880-000, doravante denominado CONTRATADO
tendo em vista o Processo Administrativo no. 009/2025 e dispensa de Licitação no.

00912025, tem justos e contratados, conforme cláusulas e condiçóes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA- Objeto (art. 92, I - Lei Fedêral 14.133/21)

O presente contrato tem por objeto a prestaÇáo de serviços técnicos especializados de
gestão patrimonial dos bens móveis e imôveis do ativo da câmara municipal de Camacã,
por meio do levantamento fÍsico, identiÍicação, incorporação e análise de baixa de bens,
com o levantamento de todo o patrimônio da casa, na forma dos artigos 90 a 93 da lei
4.320164, a fim de suprir as necessidades da Casa Legislativa, no exercício de 2025.

CLÁUSULA SEGUNDA - Regime de Execução (art. 92, tV - Lei Federat 14.'t33t211
A prestaÇão dos serviços será executada sob o regime indireto, de Íorma contínua e
serão desenvolvidos mediante a utilização dos seguintes métodos:

Diretamente pela CONTRATADA e terá suporte técnico através de pessoal qualificado
da empresa pessoalmente quando solicitada pela CONTRATANTE, podendo a
comunicação entre as partes também ser feita por telefone ou internet;

A equipe tecnica ficará à disposição da Câmara para o esclarecimento de dúvidas do
Presidente, bem como de outros vereadores ou servidores, quanto aos serviços
relacionados.

CLAUSULA TERCEIRA - Preço e Condições de Pagamênto (art.92, V- Lei Federal
14.133t21)

O valor global do presente instrumento e de R$ 60.000,00 (sessente mil reais).

§ ío. Condições de pagamento:

a) O pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas no
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada, sendo o vencimento até o dia 30
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(trinta) do mês da execução do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal /
Fatura, devidamente atestada pelo setor competente, por meio ordem bancária
ou crédito em conta corrente do CONTRATADA.

b) O valor mensal previsto soÍrerá as retenÇóes legais previstas.

§ 2". Periodicidade do reajustamento de preços:

O preÇo de que trata a presente cláusula deste contrato não sofrerá reajuste antes de
completos 09 (nove) meses de prazo da execução dos serviços.

§ 3'. A CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
íscais, e comerciais resultantes da execução do contrato.

§ 40. Os custos referentes a gastos com locomoção (passagens, combustível, taxi e
outros), hospedagens e com alimentaÇão da CONTRATADO e de seus assistêntes,
estão inclusos no valor do presente contrato.

§ 5o. Caso haja prorrogaÇáo de prazo, o valor será reajustado anualmente pelo índice

do IPCA/IBGE ou, na inexistência deste, por outro índice oficial estabelecido pelo

governo.

CLÁUSULA QUARTA - Prazos (art. 92, Vll - Lêi FedeÍal 14.1331211

O presente Contrato tem prazo de vigência com início em í7 de janeiro de 2025 e
término em 31 de dezembro de 2025.

§ 1o. O presente contrato, por se tratar de execução de serviços contínuos, poderá ser
prorrogado, sendo do interesse das partes, por igual e ininterrupto período, limitado a

60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo.

§ 2o. Os serviços prestados seráo atestados mensalmente por servidor público municipal

através da chancela no documento de Nota Fiscal emitido pela CONTRATADO.

CLÁUSULA QUINTA - Recursos Financeiros (aÊ. 92, Vlll - Lei Federal 14.133/2í)

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação
orçamentária, consignadas no orçamento em vigor:

DOTAÇÃO: ÔncÁO: 05 - Câmara Municipal de Camacã; UNIDADE: 01.01 - Câmara
Municipal de Vereadores; PROJETO/ATIVIDADE: 1 .31.0001 .2.003 - Gerenciamento
das Atividades do Legislativo; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros
ServiÇos Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA SEXTA - Direitos e Responsabilidades das Partes e Penalidades
câbíveis (art. 92, XIV - Lei Federal 14.1331211

§ 'lo. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas
condições avençadas ê da CONTRATADO perceber o valor ajustado no prazo

convencionado.

§ 2'. Constituem obrigaçôes da CONTRATANTE:
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a) Garantir condições parâ que a CONTRATADO execute satisÍatoriamente o
objeto do presente CONTRATO, assegurando-lhe a necessária autonomia no
desenvolvimento de suas açôes;
b) Recrutar os servidores que participarão dos seminários, oÍicinas de trabalho e
cursos de capacitação ministrados pela CONTRATADO durante a realização do
presente contrato;
c) Promover o local, os recursos materiais, equipamentos e coÍie break para as
reuniões técnicas, quando pertinente;
d) Manter informada e esclarecida a CONTRATADO, de forma a orientáia pare

correta prestação dos serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste
instrumento, assim como lhe dar ciência de qualquer alteração do presente Contrato;
e) Fiscalizar a efetiva e correta execução do objeto do presente CONTRATO, emitir
relatórios quando veriÍicada irregularidades sanáveis ou não, e se reincidentes ou
graves proceder à rescisáo do mesmo conforme legislação em vtgor.

§ 3o - Constituem obrigaçôes da CONTRATADO:

a) Realizar os serviÇos acordados com a CONTRATANTE' nas condições
estabelecidas;
b) Não divulgar dados ou informações relacionados com o presente contrato nem

fornecer cópias de relatórios e documentos a terceiros' sem prévia autorização da

CONTRATANTE;
c) Prestar à CONTRATANTE todas as informaçóes e esclarecimentos
concernentes ao objeto deste instrumento, quando solicitados;
d) Encaminhar à CONTRATANTE os produtos decorrentes do ob.ieto deste
instrumento na íntegra em mêio magnético e digital;
e) Apoiar a equipe dirigênte e técnica da gestão no desenvolvimento de suas
atividades;
f) Apresentar junto com a Nota Fiscal a descrição formal de todos os serviços
executados no período correspondente;
S) Apresentar planilha detalhada com os valores referentes a serviços e a insumos
provenientes da prestaÇão dos serviços contratados;
h) Qualificar os dirigentes e técnicos do quadro de pessoal do legislativo municipal;

i) O contratado, na execução do presente contrato, náo poderá subcontratar o todo
nem táo pouco partes do serviço.

§ 4'. A CONTRATADO sujeita-se às seguintes penalidades:

l- executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

ll - exêcutar o contrato com atraso injustificado, multa de mora nos seguintes
limites máximos:

a) 0,3% (três decimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de atraso;

b) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia de etraso, por cada dia subsequênte ao
trigésimo.
lll - o valor das multas será deduzido do pagamento da fatura de parcela

eventualmente existentel

lll - inexecuÇão parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com

a AdminisÍaçáo pelo prazo de 2 anos e multa de até 8% sobre o valor
correspondente ao montante náo adimplido do contrato;
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lV - inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administraçáo pelo prazo de 5 anos e multa de alé 11o/o sobre o valor atualizado
do ôontrato;

V - causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual:
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e
contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de até 10 o/o

sobre o valor atualizado do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - Da garantia (art. 92, Xll - Lei Federal 14.133t211

A CONTRATANTE não exigirá garantia do CONTRATADO relativa à execução do
presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA - Rescisão (art. 92, XIX - Lei Federal 14.'133t21\

O presente contrato poderá ser rescindido por qualquêr uma das partes, pelos motivos
legais previstos nos arts. 1 37, 1 38 e 139 da Lei 14.133121, ou quando convier às partes
desde que comunicado à outra, com 30 dias de antecedência, cabendo ao
CONTRATANTE efetuar o pagamento deste período ou o CONTRATADO prestar os
serviços sem remuneração do mesmo, destê período, conforme o caso, nos seguintes
termos:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, nas hipóteses DOS ART. 137, 138 e
139 DA LEI 14.133t2'.1;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo
administrativo, desde que conveniente para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislaÇâo.

CLÁUSULA NONA- Da rescisão administrativa (art. 139 da lei 14.133/2í)

O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE no caso de inexecução total
ou parcial do contrato que venham a ensejar a sua rescisáo, conforme art. '104, da Lei
n" 14.133121.

CLÁUSULA DEZ - Vinculação e Legislação Aplicável ((art. 92, ll e lll da lei
14.133t211

Este Contrato vincula-se ao Processo Administrativo no. 009/2025 e ao ato de dispensa
de Licitação no. 009/2025 que o originou com base no Art. 75, ll da Lei Federal
14.133121.

Parágrafo Único. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei
Fêderal 14.133/21 e suas alteraÇões posteriores, especialmente quanto aos casos
omissos.

CLÁUSULA ONZE - Condiçóes de habilitação (art. 92, XVI - Lei Federal 14.'1331211

O CONTRATADO obriga-se a manter, durante toda execuçáo do CONTRATO, em
compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas as condiçôes de habilitaçáo
e queliÍicaÇáo exigidas na licitaçáo.



PODER LEGISLAT]VO MUN ICI PAL
CÂMARA DE VEREADoRES DE CAMACÃ

cNPJ 1 6.421.61210001 -98

CLÁUSULA DOZE - Fiscalização (art. 104, lll - Lei Federal 14.133t211

O CONTRATANTE manterá fiscalizaçáo sobre a execução do presente contrato através
da servidora Marta Barbosa Santos, cadastrada no CPF sob o no, 377.369.348-60
nomeada pelo Decreto no 01912025.

CLÁUSULA TREZE - Foro (art. 92 § ío - Lei Federal '14.133t211

Fica eleito o foro da Comarca de Camacã (BA), com renúncia a outro por mais especial
que seja, para dirimir dúvidas ou questões relativas ao presente contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento
contratual, em 02 (duas vias) iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na
presenÇa das testemunhas abaixo.

Camacã (BA), 20 de janeiro de 2025-

CÂMARA MUNIcIPAL DE CAMACÃ
Osvaldo Ribeiro Dos Santos Filho - Presidente
CONTRATANTE

ABS SERVIÇOS DE GESTÃO PÚBLICA EIRELI

Adilson Barreto dos Santos
CONTRATADO

Testemunhas

1- 2-
CPF. CPF.

RG.RG-
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luronrzlçÃo elna cottnlreçÃo

Como Presidente da Câmara do Município de.lacobina, Estado da Bahia, no uso das

atribuições que me é peculiar, e considerando os atos administÍativos levados a efeito
através do procedimento em tela, considerando a necessidade da contratação

direta, por inexigibilidade de licitação, de serviços técnicos especializados em

consuitoria e assessoria técnica em gestão pública para prestar serviços voltados à
implantação, parametrização, integração, monitoramento e assessoramento contínuo

do slAFla - sistema Único e Integrado de Execução orçamentária, Administração

Financeira e Controle, em conformidade com o Decreto Federal n0 10.54012020,

incluindo a revisão, integração, padronização e reestÍuturação dos sistemas

estruturantes da administração municipal, com a devida capacitação e treinamentos
dos servidores, visando o atendimento integral à leqislação viqente, à melhoria dô

gestão, à transparência e à eficaência dos atos administrativos,

Considerando a existência do interesse público, recursos financeiros e

orçamentários para contratação dos serviços,

Considerando o parecer técnico do agente de contratação e parecer

jurídicopela legalidade da contratação direta nos termos do art 74,

inciso III da Lei 14.133/2021

Autorizo a contratação da empresa ATUAL CONSULÍORIA Ê ASSESSORIA EM

cestÃo puattcl LTDA, inscrita no cNPl no 44 013.21910001-09, pelo valor

global de R$ 132.ooo,oo (cento e trinta e dois mil reais).

Determino que o Setor de Licitaçôes realize as publicações exigidas no

aít. 72, paágÍaÍo único e art. 94, combinado com o arÍ. 176,

parágrafo único, inciso I da Lei Federal !4.133/2021.

lacobinâ, 30 de maio de 2025

Noelson oliveira de souza
Presidente
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luronrzlçÃo PARA coNTRÂTAçÃo

Como Presidente da Câmara do lvlunicípio de lacobina, Estado da Bahia, no uso das

atribuiçôes que me é peculiar, e considerando os atos administrativos levados a efeito
atraves do procedimento em tela, considerando a necessidade da contratação

direta, por inexigibilidade de Iicitaçã0, de serviços técnicos especializados em

consultoria e ôssessoria técnica em gestão pública para prestar serviços voltados à

implantaçã0, parametrizaçã0, integração, monitoramento e assessoramento contínuo

do SIAFIC - Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração
Financeira e Controle, em conformidade com o Decreto Federal n0 10,54012020,

incluindo a revisã0, integraçã0, padronização e reestruturação dos sistemas
estruturantes dà administração municipal, com a devida capacitação e trelnamentos
dos servidores, visando o atendimento integrôl à legislação vigente, à melhoria da

gestão, à transparência e à eficiência dos atos administrativos.

Considerando a existência do interesse público, recursos financeiros e

orçamentários para contrataçâo dos serviços,

Considerando o parecer técnico do agente de contratação e parecer

jurídicopela legalidade da contratação direta nos termos do art. 74,

inciso uI da Lei 14.133/2021

Autorizo a contratação da empresa ATUAL CONSULTORIA E ASSESSORIA EM

GESTÃO pUBLICA LTDA, inscrita no CNpl no 44,013,219/0001-09, pelo valor

global de R$ 132.oOO,OO (cento e trinta e dois mil reais).

Determino que o Setor de Licitações realize as publicaçôes exigidas no

aít. "12, parágÍato Único e art. 94, combinado com o a.1.776,
paráqrafo único, Ínciso I da Lei Federal 14.733/2027

lacobina, 30 de maio de 2025.

Noelson Oliveira de Souza
Presidente
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rerrsão. rí(csraçro. padmniTáçâo e recstÍuturaçào dos í§(emas rstnrturantes da admttrsração muírüPal «rm a d$'da

capâcilação e úeinamlnlm dos süúidoÍês. visardo o alendimcnto intcgrâl à legrslação vigen€ à nrúlhoria da gcstào. à

úanspaÍêncB e a eficrénüa dos ru! adminrsúaúlos Fundafi.ntação Iegal Lei n' l-l lll. de l" dc áhnl de l02l
ConEalânler Podcr LegislâÍvo do Ntunrcipin d0 Jacol,na. Conlralada 1Tll{l COliSliLll)RIA E ASSESSORL\ t\I
G[ST\{)PtiBl.lC{LTD \ \'alor RS l]1000 00

Erlo do(umento és!ó disponibilizodo no site üwr.crmt.ôiecoblíts bâ,groY.b. Imprenaa Ofieial&H Osswnénto cÊinodo digiblm.í& coÍfoÍvÍtô ,íP na - 22ff,-2 Íb 21/@/2úI, $r+ Írúliiú; o iÍtís.!*t ua d. c}slt âóll!. 6tdLiÍs 'lCP'8.o§1.
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PORTARIA CRCBA Ng 36/2024, DE 08 DE JANEIRO DE 2024.

lnstitui a Comissão de Estudos

Técnicos e Grupos de Trabalhos para

analisar as normas contábeís das

Entidades do setor Público, Para o

biênio 2024 e 2025.

O Presidente do CONSELHO REGIONAL OE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA,

Contador Sérvio Túlio dos Santos Moura, no uso das suas atribuições legais e

regimentais, na forma do Decreto-Lei ns 9295146, de 27 /05/46, alterado pelâ Lei ns

12.249h0, e a Resolução CRC-BA ns 648/2021, e, ainda,

coNsIDERANDO a relevância e o papel fundamental da contabilidade Aplicada ao

setor Público no âmbito da gestão e da efetividade das entre8as de bens e serviços

públicos para a população em todas as esferas de Poder;

CoNSIDERANDO que conforme disposto NBc TsP - Estrutura conceitual os

objetivos da elaboração e divulgação da inÍormação contábil estão relacionados ao

Íornecimento de informações sobre a entidade do setor público que são úteis aos

usuários dos RCPGs para a prestação de contas e responsabilização (accounrability) e

tomada de decisão;

CONSIDERANDO que as informações geradas pela Contebilidade Aplicada ao

Setor Público são instrumentos para a consolidâção da Democracia, do Controle Social

e Transparência no cuidado do patrimônio públicoi

Av T.ncaêdo nevêt, 2S3§. Cáôlnho dãs Arvolê,
Telefonsr (711 2IO9-4OOO -C€P: 41820'021 - Salvador/Bâ

!ç!É@-!.egr:U*-4.§- v,rwç.§Iqbn:q,glk Íl§ < f >/3
Porterie CfiC8Â ne 36/2074
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CONSIDERANDo que a sociedade almeja acompanhar e fiscalizar as ações da

Gestão Pública e êsta 5ão alimentadas pela Contabilidade Aplicada ao setor Público;

CONSIDERANDO que a Contabilidade certifica, atesta e confere as contas

públicas para o desenvolvimento social e con§trução de políticas públicas;

co$lslDERANDoanecessidadedeEducaçãoContinuadaatravésdeestudosdas

legislações e resoluções pertinentes, e, no intuito de integrar com a análise e

conhecimento técnico contábil Íelâtivos ao Setor Público;

CONSIDERANDO a necessidade de orientações através de manuais' cartilhas'

apostilas, artigos cientÍficos, tecnológicos e casos práticos sobre a Contabilidade

Aplicada ao Setor Público;

CONSIDERANDo as prerroBativas e atribuições conferidas ao profissional de

Contabilidade através do Decreto-Lei 9295 I 46;

RESOLVE:

Art. 1e - lnstituir ã Comissão de Estudo§ Técnicos e Grupos de Trabalhos para

analisar as normas contábeis das Entidades do Setor Público'

ParágrafoÚnico:AComissãoseráincumbidadedesenvolverestudosno

sentido dê fomêntar e disseminar a produção do conhecimento e soluções relacionados

às questões relacionâdas à Contabilidade aplicada ao Setor Público'

Art,29'A Comissão será composta pelos seguintes profissionais da

Contabilidade:AndreLuissant.ana.DaniellvoNeriGrave,Danie|deJesusPereira,Danilo

Lima dos Reis. Dourimarcia Benevides Oliveira, Elisângela Santos Fernandes' Evaldo

Pereiradesouza,FabrícioRamosNeves,Germanesantossacerdote,JayneMesquitada

Silva, João Gabriel Guerieri Macedo, Joanice Soáres dos Reis' Joaquim Costa Galvão

Neto,LeandroCarvalhoEstreladoVale,LucianaBorgesÍeixelra'LucidarlePradoCaires'

Luiz lvan dos Santos Silva, Katia Silene Lopes de Souza Albuquerque, Mahuel Roque dos

Av ÍôncÍedo nevêt 2539, Câminho d15 aÍvoras

Têlefone: (71) 2109'{OOo - CtPi 4182G021- Salràdor/Ba

!r4leÊêÉ@!&!Àer*.bl - !Ís!.gGba-qÍgbt fi5 < d >/3
Poítaíia CRCBÀ nc 3tif2024
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A cámare Munktpal dê PlÍrtiba, inscrita no cNpi sob o oe @.21r .Lillw1-79, com sedê na

Praça Firmino Sampaio, slN, Bairro centro, no município de piritÍba, Estado da Bãhia, at€stà que

contratou e utilizorl os s€Ívlços de consüttor'la e Gestão Patrimonial oferecidos pela empresa Âtual
coasdtorÍ, & rsrffi'lí em ffio pltblloa It&, Ír5cítt? no € pJ soü o ne {4-ots.ia19looox4g,

com §ede na Av, Tancredo neves, 11&9, Bairro câminho da§ arvÕres, EdiÍ. Guimarae§, no município

de Salvador, Estado da Bahiã.

os serviços furam realizados com rl6or técnico e ehrado padrão de gualidade, em €3Bite

conformHadc com as cláusulas e condições estabelecidas Í@ contrâto íkmedo entre:r parte§. {tg
período coÍrespondente ãos exêrcÍcios de ãr23 e 2025, a empresâ efêtuou â prêstaÉo dê sêrviços

tÉcnims de Gestão patrirnonial, tombamento, apreciaÉq depreciação e baixas dos bens, eíetuando

os serviços de avathÉo de mercado dos bens móveÍs e imóveis dêntre outÍos s€Íviços corrÉlâtos,

nece$ários à pleôa organizaÉo do patrimônio, por fim eonfeccionou o lÍvro tombo municipãl da

câmars Munkipâl de piritiba, em total elinhãÍnento coín ãr RorÍÍãthrãs apticâreb e a, dernõrdas

contrôtua is-

Este atestado é emitido para os fins que se fizerem necessários, como comprovação da

prestação d6 s€rvlços nos termos do contrato.

Piritiba (BA), 31 de dezembro de 2025.

Wlela Oltueiro

Diretor Administrátivo

Página l1
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cÂvann vururcrpAL DE vEREADoREs or seRnoúruore
Avenida Manoei Roque Rodrigues, 755 - Telefax {074\ 363L-2223

PRÉDIO PEDRO RIBEIRO DE MATOS
CEP: 44710-000 - Serrotândia - Bahia CNpJ 63.090.91410001-00

www.camaraserrola ndia.ba.gov.br

AT DE CAPACIDAO E TÉCNICA

A câmara Municiparde serrorândia, inscrita no cNpJ sob o ns 63.090.9r4/ooo1{0, com

sede na Av. Manoel Roque Rodrigues, ne 7s5, Bairro centro, no município de serrorândia, Estado

da Bahia, atesta que contratou e utilizou os serviços de consultoria e Gestão patrimonial

oferecidos pela empresa Atual consultoria & Assessoria em Gestão pública Ltda, inscrita no

CNPJ sob o ns 44.013.219/0001{9, com sede na Av. Tancredo neves, 11g9, Bairro caminho das

arvores, Edif. Guimaraes, no município de Salvador, Estâdo da Bahia.

os serviços foram rearizados com rigor técnico e erevado padrão de quaridade, em

êstrita conformidade com as cláusulas e condições estabelecidas no contrato firmado entre as

partes. No período correspondênte aos exercícios de 2023 e 2024, a empresa efetuou a

Prestação de serviços técnicos de Gestão patrimonial, tombamento, apreciação, depreciação e

baixas dos bens, efetuando os serviços de avariação de mercado dos bens móveis e imóveis

dentre outros serviços correlatos, necessários à prena organização do patrimônio, por fim
confeccionou o livro tombo municipar da câmara Municipar de serrorândia, em totar

alinhamento com as normativas âplicáveis e as demandas contratuats.

Este atestado é emitido para os fins que se fizerem necessários, como comprovação da

prestação dos serviços nos termos do contrato.

CLEDISON OE ffi,::r,:,,:,,r,:,--'"..".
LIMA l*.; ;:,,.,,

RoDRtcuES:gZ3ffir"'': ."' " :

Cledison de Limd Rodrigues
Presidente da Câmara Municipal de Serrolándia

Serrolândia, 12 de fevereiro de 2025

-fr1t
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A ottarqu,Í.a, I'l omiaípalt C ría.à* pda, Loú 20 I, O 5 /Og /1967
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Serviço Autônomo de Água e Esgoto, inscrita no CNPJ sob o no

í 3.633.185/0001-13, com sede na Rua Professor João Oscar, no 12í0, Bairro

Centro, no municÍpio de Barra, Estado da Bahia, atesta que contratou e utilizou

os serviços de Consultoria e Gestão Patrimonial oferecidos pela empresa

Atual Consultoria & Assessoria em Gestão Pública Ltda, inscrita no CNPJ

sob o no '14.013.219/0001-09, com sede na Av. Tancredo neves, 1 189,Bairro

Caminho das arvores, Edif. Guimaraes ,no municÍpio de Salvador, Estado da

Bahia.

Os serviços foram realizados com rigor técnico e elevado padrão de

qualidadê, em estrita conformidade com as cláusulas e condiçóes

estabelecidas no contrato firmado entre as partes. No período correspondente

aos exercícios de 2023 e 2024, a empresa efetuou a Prestaçáo de serviços

técnicos de Gestão paÍimonial, tombamento, apÍeciação, depreciaçáo e baixas

dos bens, efetuando os serviços de avaliação de mercado dos bens móveis e

imóveis dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do

Patrimônio, por fim confeccionou o livro tombo municipal do Serviço Autônomo

de água e Esgoto, em total alinhamento com as normativas aplicáveis e as

demandas contratuais.

Este atestado é emitido para os fins que se fizerem necessários, como

comprovação da prestação dos serviços nos termos do contrato.

Barra, 3'l de dezembro de 2024

AI ra a osa
D r Geral

Dec. Municipal O51 12024
Serviço Autônomo de água e Esgoto



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU BRASIL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Pau Brasil, Estado da Bahia, por meio deste, atesta para os devidos
fins que o Sr. Danilo Lima dos Reis, CPF ne 01"8.940.105-23, Funcionário da Fator Sistema,

exercendo o cargo de Gerente Administrativo do SlAFlC e Sistemas Estruturantes esteve em

nosso município e prestou serviços de alta relêvância técnica a esta municipalidade, no âmbito
da implântação e adequação ao Sistema Único e lntegrado dê Execução Orçamentária,
Administração Financeira e Controlê (SlAFlCl e Sistemas Estruturantes.

As ativídades executadas incluíram, dê forma complete e satisfatóría:

1. Diâgnóstico situacional inicial das rotinas contábeis, financeiras, patrimoniais,

orçamentárias e de controle interno, com base nas exigências do Decreto nQ

10.s4O/2O2O,

2. lmplantação e reestruturação do SlAFlC, compreendendo:

o Orientação na adequação do SIAFIC;

o Parametrizações contábeis e orçamentárias;

o Definição e noÍrnatização dos planos de contas, conforme a estrutura da STN;

o lmplementação da padronização de procedimentos conforme os princípios da

administração pública e as NBCs;

3. lnte8ração dos sistemas estruturantes do município, com ênfase em:

o lnteBração entre contabilidade, orçamento, tesourariâ, patrimônio,

almoxarifado, recursos humanos e controle interno,

o lmplementação de mecanismos para garantir a rastreabilidade dos dados e a

consistência das informações contábeis e fiscais;

4. Treinamênto e capacitação técnica dos servidores públicos municipais dos setores:

o contabilidade

o Tesouraria

Licitações e Contratos

o Controle lnterno

o Patrimônio

o Almoxarifado

Centro Administrativo Municipal Luiz Nogueira de Souza
Praça Juracy Matalhães, 184- Cêntro 4589G00G PAU ERAS|l



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU BRASIL

o Recursos Humanos

Pla nejamento e Orçamento

Os treinamentos incluíram aulas práticas e acompanhamento remoto;

5. Assessoria contÍnua durante e após a implantação do SIAFIC e Sistemas Estruturantes,

visando o correto funcionamento e orientações quanto ao envio de dados aos órgãos

de controle e alimentação dos sistemas dê transparência pública;

6. Cumprimento do prazo regulamentar estabelecido para a adequação do SIAFIC e

Sistemas Estruturantes no nosso Município.

Declara-se, por fim, que os serviços foram prestados com elevado padrão de qualidade,
competência técnica ê atendimento integral às exigências legais, contribuindo
significativamente para o aprimoramento da gestão pública municipal.

Pau Brasil - BA,03 de feverêiro de 2025.

Robson Venancio do Nascimento
Prefeito de Pau Brasil
CPF: 399.067.105-78

Centro Administrativo Municipal Luiz Nogueira de Souza
Práçâ Jurãcy Magalhães, 184- Centro 45890-000- PAU BRAsIL

o



PREFETTURA MUNICIPAI DE SANÍA IUZIA

ESÍADO DA BAHIA

olP, r-!.2&r.ú:ta^É0rr6

ATESTADO DE CAPACIOADE TÉCNrcA

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia, Estado da Bahia, atesta, por meio de§te,

quê a empresa FatsÍ Sislemas & Consultoria, inscrita no CNPJ no

08.003.82310001-82, com sedê na Avenida Antônio Carlos Magalháes, no 2501,

EdiÍicio Profissional Center, Sala 1011, Baino de Brotas, SalvadorlBA, prestou

§eívtços espêciâlizados à municipalidadê por mêio de seu colaboradoÍ Oanilo

Lima dos Reis, CPF no 018.940.í0í23, relativos á implantaçáo do Sistema

SIAFIC e de Sistemas Éstruturânlês, confonne descrito a seguir:

OBJETO DOS SERVTÇüS PRESTADOS:

A execuçâo contratual comprê€ndeu:

1. lmplantação ê Adequaçáo ao SIAFIC (Sistema Único e lnêgrado de

Execuçáo Orçamentária, Administraçâo Financeira e Co$trols), com:

i Levântarnento técnico da estrutura adminístrativa e dos sistemas

utilízsdos;

i Parametrieaçâo da contabilidade pública com base no PCASP e

nes noÍmas da §TN;

;t, Criâção e validâçâo de trilhas de âudítoria, câdastros e fluxos de

informaçÕes unilicados;

> lmplanteç& de mecanismos de controlê e rastreabilidade em

conÍormidade mm o Decreto no 10.54012020.

2. lntêgÍaÉo dos Sistemas Estruturantes da Administração Pública,

incluindo:

i Contabilidade, Orçamento, Tesouraria, Licitaçôes e Contratos,

Recursos Humanos, Patrimônio, Almoxarifado e Controle lntemo;

> Confguração de fluxos automatizados e regtâs operacionais

entrê os módulos;

> Pârametrizaçâo de tabelas, Iançamêntos autoÍnálicos e

interligação dos dâdos.

3. Treinamentô ê CâpacitaÇáo Técnica dos §ervidores Municipais:

l.ür O.r{dlro P.Érrr Lacr, !. l Ot, C.ntro, A.rt. LErrr . B -C!Ê 4!.8ó}OOO

f Éf,.-\
\serieurr/



PREFEÍTURA MUNICTPAT DE SAHTA I-UZIA

ESTADO DA BAHIA

cxP, r!JÍi'.6ta,/mo1-96

i Capacataçào práticâ e teórica por área (contâbilirCade, financeiro,

compras, patrimônio etc.);

i Suporte técnico durante e após o processo de transir;ão para o
novo modelo de operação.

4. Acompanhamento Têcnico e Assessoria Contínua:

> Apoio na adaptaçâo dos processos internos às exigências legais:

> Suporte na preparâção de inÍormações para prêstâçâo de contas

ê abndimênto a órgâo§ de Éntrole.

PERIODO DE EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS:

Os serviços íoram executados no período de janeiro de 2024 a Íevereiro de

2024, conforme eronogramâ aprovado peia Administração Municipal, com totâl

regularidede, eíiciência técnica o plena satisfação dêsta PrefoituÍa.

Sendo a verdade, Íirmamog o presente atestado para os fins que se fizerem

necessânos

Santâ Luzia - BA, 28 de fevereiro de 2024

F ndo Brito

Prefeito

b. OrÍrJarro l!fll' U4 a. rori C.larot krtr t{rl. - l^ _ e!â .É-!ôê&

í.ô
§::7
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ÉSTADO DA BAIIIA
pRÉfErruRA üuilrerPAl DE vÁnzÊ §§ POçO
ÇNPJ; 13.913.3$9000't - 03

ÂTf§TADÔ üE CÁPAODâOE ÍÉCiIICá

Â PÍêf€iture MurÍclpal de Yánea do Poço - 8À, por mrlo dê§te do mento, âêsta para 03 dãdd6
fins quê o §Í. t antlo Uma dss Rsis, (PÍ Êi 013,S40,105-23, ats.ndo IoÍ mêla de eürprêsâ Fetor

§istêm.§ & Consultor{a, na qual êreraê r função dê gêrsttc âdmlnisttatlvo do $aFrc e SttteÍnas

ÊstfirtuÊates, prlstôu §3rvlç§l tá.lrk$ esp€rlãliridG rcfsrentes à lmsantaçáo do SlAflc - §istcmã

ünica e lntegrado de ÉrecuÉo Orçam€ntária, Adtlrhistêgão FiôancÊire ê ContÍoÍà em

eonfonridade com o Decreto fêderal ne ú.5/Hl, dê 5 de novembro dê 2§20, eom plma eíi«íde e

regularidade.

O processo de lmph{teção eeftpÍeÊndeu rr*r toniusto de âS§ês êstíâléaita; e o êra6loíab, .

distribuídas nas seÍuintes etapasi

1. IMPLAHTÂçÃO OO §r§rf,MA SrÂÍrC

ô tÍâbâlho corrslstiu nâ ir{tpl.ntação e coofiguração do sistefiâ SIAHC utllirado p*lo Íúunlc{pia

incluindo:

PârãmetÍlraçãô ê ãdêBração do sistema çodábil àr ncrrnas de §eareteriá ds Tetoülo

Nâôional (STt{}, rêft furo nâ unicldadê de dados ê integrâção êâtre 6 módulo§;

Oefinl§o de rqras ê rotinâs operaclonak unmcada§, Êarantlndo o corÍêto fhfio dê

lníBrmaçôês ertte os sêtoÍês ot{âmêítárÍo, ffnefiüêirc, contábll ê de coffrolê intêÍno;

Aj.rste ds layout dos registrs! costábsk, or{amentários e fioâícêLo§, d€ ê{ordo qom ç
plino de cortas aplicedo ão sêtoÍ Flblico (PCÂSF} e os domcrt§Úrttvos €xl8Ído§;

lntegrãÉo totãl sorn o! 3ittemã§ €tltltürôôt s da ôdíinittl§âõ FlbtLã m(,|tiçipal

(Pâtriír6niô, Âllnoxã.lfedo, R€cuÍso§ llsnrânos, contrslê lnietno, coúPrer, c{cJ, peini4tinds

o rêgktÍo ,trtôm*tis dc atos e tatÉ adrtlnistrttiuo§ dentto dl nesma base & drd6 do

slAFrc;

Teslês dG .cnslstâÍlclâ ê ualidaÉo d* infsmaçôer, ase8prando a rastrtaHlldade das

cprraçôee no ncvo.lstsná .êntrdlh.do,

2, rREtt{ÀMEr{TO E§PEçÍnCÔ PÂRÂ OpEtAçÃO OO SlÀFlC

Foram rsãlizrdG trêlnamÊntos técnkós €§FeciÊlhadas dtrÉtaméÍt€ voltâdos à operação e uso

Êliclênte dd sistama §lAFtC, cÕm loco ne nçva lóúca lntegrada exlgida pelo Decreto 1O'54o/ãn*L Or

trelnamentos lncluíram:

Capacitag§o por módulsr do Éi§têmâ, corn demonrtr:ções prátk6 de laÍ4emêntos

co$ábeis, êÍnpêràos, tlguldaçõer, pagamenloc, motdErÊntâçab, Fãtrlmoniab, rcntÍolê.de

Êstoquê e lolhâ dc p€EsmaÍi*q
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ESTAOO DA BAHIA
PREFETTURA HUrIcIpÂL Dr VÁÍüZE DO POçO
CNPJ: 1 3,9í3.389O@í. 08

Írêinamento em procedimentG de encêÍr3msúo e reabêrture dê exercÍclo, geração da

rel.tóÍi6 oficiais, pr$tâção de cont8 e alimeÍltêçilo de portals de tÍensparência;

orieÍrtaçôes erpecífic8 ao r.onúole lnterno, abordândo audltorla am tempo Íêâ1,

rastreabilldade das operações e valldaçío de dsdos;

Slmulaçóes prátic$ com dâdos reâls do MunlcÍFlâ, tornãrdo o aprendlzado aplicável à

rotlna do3 s€ft{dorsi

Acompanharmmo t&nlco em tempo íêrl durant€ ã §ânslção para o novo modelo,
garsr*indo o domÍnlo do slstem€ por partê das qsÍpt oper&lonais.

3. RESUTTADOS E IMPACTOS

O trabalho ex€sutado reaultou em:

Plena adequação do MunlcÍpio às exlgênGlas do Deceto 10.940/m20 dêiltÍo do crorrogrâmâ

estabelecldo;

Funcionamento do slstême SlAFlC, com módulo9 integÍados e reglrtros únlco6;

SeívHoÍê§ capôcitados, consciêntes da nove êsi rtura e preperadc pera maÍrtcr a

intêBridâdê ê a transparêncla das lnÍorm4ões públicas;

Melhorla sltnlâcâtfua n. govêrnença Gontábil e n pÍÊqão de contas .o cidadão e â6
órtãos dê conüol€.

Destacamo§, poÍ fm, que o profissional dêmonstÍou elevadr quallficação técnitã,
compÍomêdmento ê compettncia, srtíegando toda3 ar êtapãs do projeto com qualldade e totai
etêndimênto às obrigaçôes legais vlgentes.

Várzea do Poço, 04 de março de

§§

turâ 0!.*ál C.á,na ata - C.úüo vLrr. dô Poçâ -Br- CEP r4r1§{lÔ - tfJrf l3.tt3 3ôl/@ld6 - íffi (71) iElll.2198
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PARECER JUR ÍD I C O

PROCESSO n':

INTERESSADO:

Processo Administrativo n'. 002/7026

EMENTA:

ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICÂ

LTDA.

Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de consultoria em gestão patrimonial,
abrangendo os serviços de, portarias, visita técnica,
coleta de dados, conciliação, depreciaçôes mensais,
baixas tempestivas, SIAFIC e elaboração de relatórios,
com objetivo de atender às necessidades institucionais
da Câmara Municipal do Municipio de Umburanas -

Bahia.

I. RELATÓRIO

'l . Trata-se de Autos do Procedimento na modatidade inexigibitidade, nos termos do
art.74, lll, da Lei n'. 14.133 de 01 de abril de 2021 , com o fito de promover
Contratação de empresa especiatizada para prestação de serviços de consuttoria em
gestão patrimonial, abrangendo os serviços de, portarias, visita técnica, coteta de
dados, concitiação, depreciações mensais, baixas tempestivas, SIAFIC e etaboração
de retatórios, com objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara
Municipal do Município de Umburanas - Bahia.

2. Foi-nos encaminhado o procedimento, contendo, dentre outros documentos, os
seguintes:

a
b
c
d

Documento de Formalização da Demanda;
Termo de Referência;
Proposta comerciat;
Dectaração de Adequação Orçamentária;
Termo de Autorização da Chefe do Executivo;
Documentação da Empresa;
Certidões Negativas;
Capacidade Tecnica;
Justificativa de Preços;
Autuação;
Processo administrativo de inexigi bi tidade;
Despacho ao Jurídico.

f
c)
h)
i)
i)
k)
t)

3. Era o que cumpria retatar.

4. Visto isso, em retação aos aspectos extrínsecos do procedimento, verifica-se que
a instrução processuat está devidamente autuado em sequência cronotógica.

Âv. &venoo Ribcrro Grerqa. r/a., Geaü.o
Uoturaoac - Br CEP3 44,29&ooo
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5. Sendo assim, passamos a anátise jurídica do caso em teta, ressattando que o
presente parecer será opinativo, de modo que taI opinião não vincu[a o
administrador púbtico, podendo o administrador público entender de modo diverso.
Tendo este Parecer Juridico o escopo de assistir a autoridade administrativa no
controte interno da legatidade dos atos a serem praticados.

ó. Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e
recomendar providências, para satvaguardar a autoridade assessorada, a quem
compete avatiar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a
precaução recomendada.

2. ANÁLISE JURíDICA

7. Excluindo-se os etementos técnicos e econômicos que embasaram o
procedimento, é reatizada a presente anátise sobre os etementos e/ou requisitos
eminentemente jurídicos do presente procedimento.

8. As contratações públÍcas devem ser precedidas da realização de certame
ticitatório, cumprindo ao administrador a escotha da avença que seja mais
vantajosa ao interesse púbtico, sem menosprezar o princípio da impessoalidade,
que reguta a participação dos licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXl, da
Constituição da Repúbtica de 1988 e da Lei n". 14.133 (Nova Lei de Licitações).

9. Como bem disserta o eminente professor Cetso Antônio Bandeira de Melto, a
ticitação visa:

[...] proporcionar às entidades governamentais a possibitidade
de reatizarem o negócio mais vantajoso e assegurar aos
administrados ensejo de disputarem a participação nos
negócios que as pessoas administrativas entendem de realizar
com os particutares. (1980, p. 158).

10. Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para
a consecução da contrataçáo púbtica. Com efeito, é preciso que a Administração
Púbtica obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse púbtico e, ainda, conceda
a todos os interessados iguatdade de condições.

11. Odete Medauar destaca que "A Administração não pode contratar livremente,
porque deve ser atendido o principio da igualdade de todos para contratar com a
Administração e a moratidade administrativa, sobretudo" (2010, p. 1B7).
Excepcionatmente, em situaçoes de inviabitidade de competiçâo, a própria tei
estabetece hipóteses de inexigibitidade de licitação, conforme previsto no art.74
da Lei no 14.133 de 2021 , autorizando a Administração a realizar contratação direta,
sem ticitação.

Av. §eveoao Ribciro Cr.ar.. .h.r Cerrtro
UrbEr.í.r - B. CEP:4429&ooo

CNPJ - rô4!io.orr/ ooor..7,

12. A norma escutpida no aft.74,lll da Lei n". í4.133 de 2021 , a qual entende ser
inaplicávet a regra referente à licitação quando não for viável a competição em
casos em que a Administração Pública pretende reatizar a contratação de serviços
técnicos especializados de natureza intetectuat. Assim, no caso em comento, a
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contratação é baseada no atl. 7 4, inciso lll, atínea "c", da Lei no. 14.13312021 , que
trata da contratação direta por inexigibitidade de ticitação de serviços técnicos
especÍatizados de natureza predominantemente intelectuat com profissionais ou
empresas de notória especiaIização.

Arl.74. É inexigívet a ticitação quando Ínviávet a competição,
em especial nos casos de:
lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especiatizados
de natureza predominantemente intelectual com profissionais
ou empresas de notória especiatização, vedada a inexigibitidade
para serviços de pubticidade e divutgação:

b) pareceres, perícias e avatiações em geral;
c) assessorias ou consuttorias técnicas e auditorias financeiras
ou tributárias;
d) fiscatização, supervisão ou gerenciamento de obras ou
serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

13. Em consonância com o exposto acima, no caso dos autos, a Administração
comprova a notória especialização e a natureza dos serviços técnicos
especializados, justificando a impossibiIidade de competição.

14. lnsta destacar, ainda, que a matéria em epígrafe é dotada de baixa
comptexidade jurídica, porquanto, via de regra, restringe-se a conferência
documental e adequada 'instrução processuat, a qual será orientada por Lista de
Verificação específica para a hipótese de Contratação Direta reatizada nos motdes
da Lei no. 14.13312021 .

15. Deste modo, consoante a j ustificativa /objetivo e detalhamento da contratação
c/c as dectarações postas, a administração justifica tecnicamente que os
produtos / serviços a serem contratados através da contratação direta em tela são
viáveis a atenderem a necessidade da Administracão.

16. Contudo, vejamos alguns pontos que devem ser observados. A presente
manifestação referencial tem como paradigma atinhar as orientações gerais e
garantir diretrizes prévias para a instruÇão de processos administrativos relativos à
Contratação de empresa especiatizada para prestação de serviços de consuttoria
em gestão patrimoniat, abrangendo os serviços de, portarias, visita técnica, coteta
de dados, concitiação, depreciaçoes mensais, baixas tempestivas, SIAFIC e
etaboração de relatórios, com objetivo de atender às necessidades institucionais da
Câmara Municipal do Municipio de Umburanas - Bahia.

17. Na análise jurídica, precisamente no art. 2o, inciso V, a Lei no 14.13312021
trouxe previsão da apticação de suas normas a "serviços técnico - profissionais
especiatizados", de [ogo, atraindo o estatuto licitatório para o objeto paradigma.
Sabe-se que, nos termos art. 37, inciso XXl, da Constituição Federat, existe a
obrigatoriedade de reatização de procedimento [icitatório para contratações feitas
peto Poder Púbtico. No entanto, o próprio dispositivo constitucional também

Àv. &werrao Ribçrro Gr.a;., s/r., Cert o
Ucbsreaar - Be CEP: a4.29&ooo

CXPJ - Íú4tio.oarrloooa.Z3



cÂ}rÀnA ilTJITIICIpAL
Poúer Lcgirlarivo do l{rrnlotpto dc Uoburamr

reconhece a existência de exceçôes a essa regra, ao registrar a ressatva dos casos
especificados na [egistação.

18. Desse modo, tal como admitiu o poder constituinte, a lei previu casos
excepcionais que permitem à Administração Púbtica reatizar contratações diretas,
sendo nas hipóteses em que o procedimento [icitatório e dispensado (art. 75) e
naquelas em que ete é inexigível (arl.74), conforme dispõe a Lei n". 14.13312021 .

A presente manifestação, conforme athures destacado, limitar-se-á à hipótese de
contratação direta por inexigibitidade de [icitação de serviços técnicos
especializados de patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas com
profissionais ou empresas de notória especiatização, para os Íins pretendidos,
termos do art. 74, inciso lll, da Lei n".14.13317021.

19. Assim, o aft.74 do novo estatuto licitatório, o legislador faz uma lista
exemptificativa de situações que podem caracterizar essa ausência de competição,
e, consequentemente, levar à inexigibilidade, inctuindo-se aí as contratações de
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, cujo fornecedor tenha
notória especiatização na área, podendo ser comprovada conforme indicado no § 3o

do mesmo dispositivo.

20. Considera-se de notória especiatização o profissional ou a empresa cujo
conceito no campo de sua espec'iatidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, pubticaçoes, organização, apare[hamento, equipe técnica ou
outros requisitos retacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e recon hecidamente adequado à plena satísfação do objeto do
contrato.

21. Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Leí não é a
especiatização comum, mas a especiatização notória, ou seja, diferenciada, dotada
de quatidade mais reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que
acarreta a necessidade de demonstrar experiência, credibitidade e confiança na
prestação dos serviços contratados, motivo peto qual não se verifica viável a
competição.

22. A notória especiatização não se trata de característica exctusiva da empresa,
nem tampouco há necessidade de exposição púbtica da entidade prestadora do
serviço.

23. Ta[ característica é principatmente do corpo técnico, não devendo se confundir
fama com notória especiatização.

24. Os serviços previstos na lei podem ser prestados por vários especiatistas, ou
seja, não se faz necessário que somente uma pessoa disponha da técnica pretendida
pela Administração Púbtica, outros também podem dominá-[a; no entanto, todos
etes a realizam com traço eminentemente subjetivo, em razão do que, repita-se, a
inexigibitidade tem tugar pela falta de critérios objetivos para cotejá-tos.

25. É preciso tratar da necessidade de ainda se demonstrar a "singularidade" do
serviço especializado, tendo em vista que, a exempto do que já ocorrido na Lei no

Àv. §everilo Riücrro Greall r/a1 Cerrtro
UoDuretlar - Br Cf:P! 4+79&oúo
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13.303/2016 (Lei das Estatais), foi eliminada a expressão de "natureza singutar"
com o advento da Lei no. 14.13312021 .

26. Em suma, a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Nacional n'.14.131120211
íoí omissa quanto à necessidade de demonstração da singularidade das serventias,
porquanto seu art. 74 estabeteceu que é inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especiat, dentre outros casos, na contratação de serviços técnicos
especiatizados de patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas.

27. A omissão levou atguns doutrinadores a defender o fim da necessidade da
evidenciação da singutaridade nas contrataçoes diretas mediante inexigibitidade.
Apesar de corrente doutrinária nesse sentido, há se observar a necessidade, ao
menos durante o prazo de vigência deste opinativo, de se preencher o requisito da
singutaridade, mesmo que indiretamente no arcabouço da justificativa.

28. Dessa maneira, para haver singutaridade, devem ser preenchidas as seguintes
circunstâncias: 'l )os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à
maneira e o modo de prestação, somente podendo ser reatizados com
confiabilidade por pessoas habititadas e capacitadas; 2) os serviços apresentam
complexidade técnica e devem ser feitos sob encomenda por um terceiro, devendo
este reunir um conjunto de atributos que não podem ser mensurados por critérios
objetivos; e 3) os servíços não devem ser padronizados, básicos e convencionais.

29. Com efeito, a demanda é singutar quando possui peculiaridades que as
diferenciam das demandas padrão, sendo que no caso concreto, a resposta que a
Iicitada pode gerar à administração púbtica é específica, satisfazendo a necessidade
iniciatmente exigida.

30. Essa conclusão foi obtida por critérios de segurança jurídica e hermenêutica,
sobretudo no contexto de transição de regimes licitatórios, vivenciado em nossa
atuatidade.

31. Superada a possibilidade jurídica do pteito, é imperioso verificar a regutaridade
do procedimento, conforme as determinações da LLC.

3. DA TNSTRUçÃO pROCeSSUIt

32. Anatisada a questão referente ao enquadramento da contratação direta, cumpre
agora examinar a observância dos requisitos legais impostos. Nesse particutar,
observa-se que o artigo 72 da Lei n.' 14.13312021 assim dispõe:

"Do Processo de Contratação Direta"
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibitidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos: documento de
formatização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo; estímativa de despesa, que
deverá ser calcutada na forma estabetecida no art. 23 desta Lei;

Àv, &verrao Ribcrro Greol1 /1.. Gerrtro
Unbsreaer - Br CEP a4.79&ooo
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- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exig'idos;

lV - demonstração da compatibitidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habititação e quatificação minima necessária;
Vl " razão da escotha do contratado;
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divutgado e mantido
à disposição do púbtico em sítio etetrônico oficial.

4. DAS ETAPAS DO PLANEJA^4ENTO DA CONTRATAçÃO E EXAME JURíD|CO DOS
RESPECTIVOS DOCUMENTOS
33. O documento de oficialização da demanda e Termo de Referência: principais
etementos.

34. Constata-se que no presente caso de inexigibitidade de ticitação, onde será
reatizado o processo de compra direta, o att.72 da Lei de Licitações prevê que, se
for o caso, pode ser dispensada a feitura do ETP.

Arl. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibitidade e de dispensa de ticitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
| - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico pretiminar, anátise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo.

35. Diante disso, seguindo o previsto, o ETP será dispensado nos casos em que a
ticitação não é obrigatória.

3ó. O Termo de Referência e o documento que deverá conter os etementos que
embasam a avatiação do custo peta administração púbtica, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabetecidos e das condiçoes de entrega do objeto, o
critério de aceitação do objeto, os deveres das partes, a retação dos documentos
essenciais à verificação da quatificação técnica e econômico financeira, os
procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro
de preços, o prazo para execução do contrato e as sançôes.

37. Nesse contexto, em anátise emÍnentemente format, verifica-se que o termo de
referência contemptou todas as exigências contidas nos normativos acima citados.

38. Sobre o gerenciamento de riscos, observo que os requisitos necessários para sua
correta reatização, os quais foram observados pela Administraçâo.

39. Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação
da metodotogia empregada para estimar os custos unitários da contratação não será

Àv. Êcvetrao Ribcrro Granil r/a., Ceatro
UoDuraoae - Br CEP:44?9&ooo
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examinada por este órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação
jurídica e ao prisma do exame da estrita tegatidade.

40. Há que se ressattar, contudo, que consta justificativa de preços, com contratos
já assinados pela Empresa, de modo que a pesquisa de preços reftetir o vator
praticado na praça em que será prestado o serviço ou fornecido o produto,
reftetindo, tanto quanto possívet, o vator de mercado da locatidade onde será
reatizada a contrataçâo.

4l. Todas estas informações devem constar pela reatização da pesquisa, no quat,
atem de expor o atendimento das exigências acima, irá reatizar uma análÍse
fundamentada dos vatores ofertados pelas empresas.

42. E através desta análise fundamentada que a Administração irá estabetecer o
vator estimado da contratação.

43. Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente à

competência da Administração, cabe à assessoria orientar a respeito do tema, sem

necessariamente f azer juízo de vator a respeito do resuttado da pesquisa.

44. No caso, foram estimados os custos totais da contratação a partir de contratos,
por ser inexigível a licitação.

4.1 . Parecer Juridico e Pareceres Técnicos
45. O inciso lll, do artigo 72 da Lei n'. 14.13312021 faz atusão à instrução do
processo de contratação direta, por inexigibitidade, também a parecer juridico e
pareceres técnicos.

4ó. O segundo ponto diz respeito à ausência de 'discricionariedade pura'quanto à

etaboração de pareceres técnicos para instrução da contratação direta. Assim como
ocorre no inciso l, a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser juntado o
parecer técnico salvo quando incompativel ou desnecessário com a hipótese de
contratação direta a que se trata, não sendo um ato de vontade, uma
'facuttatividade', a 'opção' por exigir ou não tal parecer.

47. Por exempto, uma contratação direta por dispensa de bens de valor não
necessita de parecer técnico para configuração dos requisitos, desde que a pesquisa

de preços siga os ditames tegais - nessa situação não será 'o caso' de juntar aos

autos tal parecer técnico.

48. Entretanto, para aquisição de imóvet que represente a única opção viável para
a Administração por razões de instatações ou localização, o parecer mostra- se

índispensávet, já que se trata de circunstância náo autoexplicativa, ou seja, nâo
perceptível 'a otho nu'.

49. Se as c'ircunstânc'ias de fato não dispensarem de plano a elaboração de
pareceres técnicos, estes deverão ser feitos e juntados, independentemente da
'conveniência' ou da vontade do gestor respectivo, mas a partir de sua avaliação
técnica." (SARAI, Leandro (org.), Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos

Av. &verroo Riúciro Grenll r/n" Centro
Unbsreoar - Ba CEP: a419&ooo
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Administrativos Lei n.o 14.133/2021 , comentada por Advogados Púbticos, São
Pauto,2021, Editora Jus Podium, p.868).

50. Neste caso, a contratação perfaz um valor superior, sendo necessário o Parecer.

51 . O artigo 77, lY, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras exigências,
que o processo de Ínexigibitidade seja instruído com documento probatório da
compatibitidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido.

52. Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei no 14.133/7021:

"Art. í50. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização
adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçamentários para pagamento das parcetas contratuais
vincendas no exercicio em que for realizada a contrataçáo, sob
pena de nutidade do ato e de responsabi [ização de quem lhe
tiver dado causa."

53. No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada mediante
juntada de dec[araçáo orçamentária.

54. Nos termos do artigo 92, inciso XVl, da Lei n" 14.133/2021, a contratada deverá
manter durante a contratação, todas as condições de habititação e quatificação que
foram exigidas na ticitação, ou nos atos preparatórios que antecederam a

contratação direta, por dispensa ou por i nexigi bitidade. Tais quesitos, segundo os

quatro incisos do art. 62 da mesma Lei, englobam habititação juridica, técnica,
fiscat, sociat, trabathista e econômico -financeira.

55. Os autos foram instruídos com a comprovação da regutaridade na habititação da

empresa. O artigo 72, Yl e Vll, da Lei n." 14.133/202'l estabetecem a necessidade
de instruir os autos com a razão da escotha do fornecedor e a justificativa do preço.

56. O artigo 72, Ylll, da Lei n.o 14.133/2021 prevê a necessidade de autorização
peta autoridade competente, providenciada devidamente adotada peto Presidente
da Câmara Municipal de Umburanas.

57. Aterta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento oportuno,
da exigência inserta no parágrafo único do arl. 77 da Nova Lei de Licitações, o quat
determina que "o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do púbtico em sítio eletrônico
oficiat".

58. Nesse particutar, cumpre chamar atenção para o
14.133/2021 que assim dispõe:

artigo 94 da Lei n.o

"Art. 94. A divulgação no Portal Nacionat de Contratações
Púbticas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes

Àv. Ecveriao Ribcrro Greoler r/o" Ceotro
U8üur.|ra8 - B. CEP:44.29&ooo

CNPJ - ró..4so.o3rlooot 7,
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CÀxArÀrUmCrPAL
Podcr Lqbletfvo do ll"aiotpôo dc Uotsreoa

prazos, contados da data de sua assinatura: I - 20 (vinte) dias
úteis, no caso de licitação; ll - 10 (dez) dias úteis, no caso de
contratação direta. "

59. Recomenda-se, portanto, em atenÇão aos dispositivos em destaque, que o ato
que autoriza a contratação direta seja divutgado e mantido à disposição do púbtico
em sitio etetrônico oficial do órgão, bem como ocorra divutgação no Portal Nacional
de Contratações Púbticas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, §único e
94 da Lei n.' 14.133120711.

60. Conforme Art. 95 da Lei 14.133121 é "facultativo a celebraçáo de contrato nos
casos em que a Administração puder substitui-lo por outros instrumentos hábeis, tais
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorizaçáo de compra ou ordem
de execução de serviço".

6í. Todavia, a Administração providenciou a minuta, a quat atende aos requisitos
inscutpidos no art. 92 da Lei de Licitaçoes.

1. CONCLUSÃO

ó2. Diante do exposto, oriento o ordenador de despesa de acordo com a anátise
jurídica acima e opino pelo prosseguimento da contratação da INEXIGIBILIDADE
N'001/2026 nos termos do artigo 74. lll da Lei n'. 14.1331202í, a ser íirmado com
ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA por inexigibitidade de
Iicitaçáo.

63. Verifico que quanto aos aspectos jurídico -íormais, náo há óbice tegal quanto ao
prosseguimento do procedimento de inexigibilidade para a pretendida contratação,
desde que seguidas as orientações acima, Termo de Referência e anexos, as quais
foram etaboradas em consonância com a legistação disciptinadora da matéria.

64. É o parecer ao Processo Administrativo n". 001 12026, que se submete à
consideração superior.

Umburanas, Bahia, 26 de fevereiro de 7026.

Deivisôn dos Santos Si.lva
oÀB/BÀ N" 66.367

Av. Scverilo Ribçiro Gr.ar.' r/rfr Ccotro
Uabrrâoar - Be CEP: «.?9*ooo

C}{DJ - lô.aio.orrlooot 7,
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GAMARA MUNICIPAL
Poder Lcgiolativo do Municipio de Umburanas

-r,
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ATO DE AUTORIZAçÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO

PRoCESSO ADMtN|STRAT|Vo No 0022026 - tNEX|GtBtLtDADE DE LtCtTAÇÃO N0 00í/2026

CONSIDERANDO os elementos contrdos no presente processo de inexigibilidade de licitação, que foi devidamente

justiflcado, tanto pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela lustiÍicativa dos preços, vez que a empresa

apresentou o menor preço global;

CoNSIDERANDo que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o contratado possui

habilitação e qualiÍicaçâo minima para celebrar o contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14J3312021;

CONSIDERANDO que o PARECER TECNICO da Comissão de Contratação que prevê que a INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO êstá em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, INC lll, "c", da Lei Federal 14.13312021,

CONSIDERANDO que o PARECER JURíD|C0 atesta que foram cumpridas as exigências legais e os requisitos minimos

para a contratação;

No uso das atribuições que me foram confendas, em especial ao disposto no artigo 72, Vlll da Lei Federal 14.13312021,

AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO 00í/2026, nos termos descritos âbaixo:

Objeto a ser contratado

Contratado

Prazo de Vigência

Valor Total

Fundamento Legal

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultona

em gestão patrimonial, abrangendo os serviços de, portarias, visita técnica, colêta

de dados, conciliação, depreciâçoes mensais, baixas tempestivas, SIAFIC e

elaboração de rêlatórios, com objetivo de atender às necessidades institucionais

da Câmara Municipal do Municipio de Umburanas - BAhia,

ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA

10 (dez) meses;

02 I 03 I 2026 até 3 1 I 1 2 I 2026.
R$55.000,00 (cinquenta e cinco mil Íeais);

Artigo 74, inciso lll, "c" da Lei Federal 14.133/2021.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, êm atendimento ao preceito do aftigo 72, paá$aÍo

único da Lei 14.13312021, para que Ílque à disposição do público em sítio eletrônico oflcial.

Umburanas - BA, 02 de marEo de 2026

SOSTENIS ALMETDA BARBOSA
Presidente

Àv, Sewerino Ribeiro Granial e/uor CentÍo
ffruburanes - Be GEPr 44.7rr.ooo

C!ÍPJ - 1ô,4io,orrl oooa.1 ]



cÂrrrÀRÀ MUxrcrPAL
Podcr lcgirlaúvo do Municipio dc Umburanat

DOC. EMPRESA

Àw, Scverrno Riboiro Gtzl;+ t/a.t Celtre
Uatrreaa: - f,a CEPr 4{.7t&ooo

CNPJ - rô45o.o3alúoot-'rt



oata da consulta: 161 1 1 t2421 1 0'll :58

ldenltícaçâo do ContÍrhJlnte - ChJPJ Mamz

CNPJ: 44.0'13.2í 9/0001-09
A opção pdo Simples t'lacional elou S1MEI ab{ang€ lodos os eíabeleci efitos da ernpresa

Norne EmpÍesarial' ÂTUAL COÍ'ISiJLTORIA & ASSESSORIÀ EM GESIÁO PUBLICA LTDA

Siluâção Atual

Snuação no Simples NacioíÉlf êFraÍllê pêlo Simples Nacional dêsdê 26110/2021

Silua€o no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

. * Llats rn?oÍmações

ffi Êers P{}f



CÃ'xA
CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

44.013.219/0001-09

ial: ATUAL CONSULTORTA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LÍDA

Endereço: AV TANCREDO NEVES 1189 EDIF EDFICIO / CAMINHO DAS ARVORES /
SaLVADOR / BA / 41820-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e,/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:23102 /2026 a 24/03/2026

Certificação Número: 20260223194256957 05644

Informação obtida em 23/02/2026 10:54:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CE,RTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E
NÃo TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDAATIVA Do MUNIC|PIO DE SALVADOR

Razâo Social

CNPJ:

Endereçol

ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA

44.01 3.219/0001-09

AVENIDA TANCREDO NEVES tr-" I189 - CAMINHO DAS ARVORES.
SÂLVADOR/BA - CEP: 41820020 - EDIF EDFICIO GUIMARAES TRADE

Nú$ero da Certidâo 3572271

E certificado que não constam pendências em nome do suieito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais
localizadas no Município.

Esta certidào se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições

em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecinrento nratriz e suas filiais ou
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrevel em Dívida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que

vierem a ser apumdas.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade lla lntemet. no endereço
https://se1'az.salyador.ba. go.br.

CeÍidâo emitida gratuitamente com base na Lei n'7.186/2006 - CTRMS

Cenidão emitida as 09:42:53 horas do dia 22 1212025.
Y áhda aré dia 22/03t2026.

Códigodecontroledacertidãoj 1D58,245O.D589.4D11.DO96,2321.9DC5.3895

Esta certidão Íbi emitida pela página da Secretaria Muricipal da F'azenda. no endereço
http://www.sefaz.saivador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de cottrole acr'ma.





MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA
CNPJ: 44.01 3.21 9/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidâde do sujeito passivo acima identificado que vierem â ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta cêrtidáo é válida pa? o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no ámbito da RFB e da PGFN ê abrange inclusive as contÍibuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei na 8.212, de 24 de julho de 199'1.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
êndereços < h ttp://rfb. g ov. br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.7 , ae2notzllq
Emitida às 18:59:02 do dia 2811212025 <hoÂ e data de Brasília>.
Válida até 2610612026.
Código de controle da certidáo: 7EC6.Bí 8E.í 63C.E327
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



i'f#fli

rffi
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRtrTARIA DA FAZENDA

Emissão: 19101 12026 08:43

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 ê íí4 da Lei 3.956 de't1 de dezembro de 198í - código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidáo No: 20260373í 45

RAãO SOCIAL

ATUAL CONSULTORIA & ÀSSESSORIA EM GESTAO PTJBL

INScRIÇÁO ESTADUÀL

1E6.77ó,519

CNPJ

44.013.219/0001-09

Fica cert,ficado que náo constam, até a presentê data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima

idêntiícada, relâtivas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de compátência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisqueÍ débitos que viêrem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 1gt}112026, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, conlados a partir da datâ de sua
êmlssao.

AUTENTTCTDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRu
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www'seÍaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaÉo conjuntâ do cartáo original de inscriÉo no CPF ou no CNPJ da

Sêcretaria da Receita Fêderal do Ministério da Fazenda.

Página I de I RelCeÍidaoNegâ1iva.rp1



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃo ESTADUAL
coNCoRDATA, FALÊNC|A, nrCURrReçÃO JUDtC|AL E EXTRAJUDTCTAL - 1o cRAU

CERTIDÃO NO: 01121197E

A autênticídade desta certidão poderá ser confrrmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoês.tjba.jus. brl#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 2510212026,
verifiquei NÃo CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA
CNPJ: 44.01 3 21 9/0001-09
Endereço: AV TANCREDO NEVES 1189,EDF GUIMARAES TRADE CAMINHO DAS
ARVORES.SALVADOR.BA CEP 4.I 82O.O2O

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e

extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção
dos processos em segredo de jusliça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilid ade do solicitante, devendo a

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Recerta Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2026

1



PODER JIiDICIÀP.IO
JUSTIÇA DO TRÀBÀLHO

CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA (MATRIZ
E FILIAIS )

GNPJ: 44 .013.279 /0001-09
Certidão n" | 63627404 /2025
Expedição: 24 / 1,0 / 2025 , às o8:11:16
Validade: 22/04/2026 - 180 (cento e oiLenLa) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Certifica-se que ÀTUÀL coNsur.ToRrÀ & ÀssEssoRrÀ EM cEs?Ào puBr,rcÀ r,TDÀ
(tÍÀÍRIz E rrLIÀrS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 44.013.219l0001-09,
NÃo coNsTÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 1,2.440/2oL-L e

13.46'7 /2Ot'7, e no ALo Ot/2O22 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabelec imentos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desta cerEidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst . j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFOR!{AÇÃO IMPORTÀ.IITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à idenEificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecj-das em sentença condenatóría transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recofhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados pêrante o Ministério Públ-ico do
Trabalho, Comissão de Concj-Iiação Prévia ou demaís LíLu1os que, por
disposição 1ega1 , contíver forÇa executiva.

§



Ide ntificaçã o

CNPJr 44.013.219l0001-09

Razão Social: AÍUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA
TTD A

Nome Fantasia: ATUAL CONSULTORIA & ASSÉSSORIA

Natufeza TUTídica: SOCIEDADE ENlPRESARIA LIMITADA

Unidãde de Atendimentor SG F/DIRAT/GERAP/C ORAP METRO

Unidade de Fiscalizaçãoi lNFAZ AÍACADO

Endêreço
Log ra douroi AVENIDA TANCREDO NEVES

Númêro:1189
Bairro/ Distrito r CAMINHO DAS ARVORES

Mu nicípior SALVADOR

Telefonc i (7r) 96016135

Refefê nGia I TO RRE G E14EAS

Consulta Básica ao Cadastro do ICMS da Bahia

ÍEIaUÍO5 i CONSULTRS , CONSULTÊ AO (}âOÂSÍRO

Tipo CRCr Originario

§âdot da em presa

Inscrição
Estaduali 186,776.519 IYE

Complemento: EDIF EDFICIO GUIMARAES TRADE

CEP:41820-020

UF: BA

E-mail: ATUAL.C ONSULTORIA@HOTMAI L.C OM

Loca liza ção: ZONA URBANA

lnlort,Ãçórs +3Í!oÍcl-.rari3r!s

Data dê Inclusão do Contrlbuinte:26/1O/2O27
Atividade Econômica Prlnclpalt
6920601 - Atividades de contabilidade

Atividadc Econômica Secundá ria

6202300 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

6204000 - Consultoria em tecnologia da informação

6209100 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

6920602 - Atividadês de consultoria e auditoria contábil e tributária

7O2O4OO - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnlca específica

7319004 - Consultoria em publicadade

8219999 - Preparaçâo de documentos e serviços especializados de apoio administratjvo não especificados
a nteriormente

8599604 - Treinamento em desenvolvimento proíissional e gerencial

8599699 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

Unidade: UNIDADE PRODUTIVA

Forma de Atuâção
. ESTABELEC Ii4ENTO FIXO

Condiçáo I MIC ROENIPRESA

Forma de pagamento! SIMPLES NACIONAL

Sltuação Cadastral Vigênte: ATIVO Data dcata Sltuação Cadastrrlr O3/OS/2022

ú,dr.,.c/ .iL r-,:.r r._- .r... -:j-r'L, 
'

Endereço: RUA DA INDEPENDENCIA Complementoi
Referêdcla: Número: S/N
Bairror CENTRO CEP:44830000
Municíplo: PIRITIBA UÊt BA

CRC: 17789 BAClassifica ção CRCI Proflssional

NomeI SIBENON I'4UNDURUCA DE ALI.4EIDA FILHO

Responsável pela orga niza çáo cootábil
ClassiÍicação CRC: PÍofissional

Nome:
Endereço

CRC: Tipo CRC: OriginaÍro



Enderegoi RUA 27 DE SÊTEMBRO CASA

Número: S/N Ba irro: CENTRO

Refereocia:
Telefone: (74) 36282649 Celular: o

li{unicíplor PIRITIBA

CEPr 44830000

Fax r o

UF: BA

E-maili

Nota; Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeltos a posterior
conf,rmação pelo Fisco

Data da Consulta': 27 /02/2025
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TERMO DE AUTENTICAÇAO

\o\rn D\ [:llPR]rs\ .\'[t,\1. co\st LTORI \ & \ssEsSoRI-\ E\ÍcusT.\oPt Bl.l(LLIl)I

PR()r (X Or.o 211691341 - 22/ t0t202t

A',t o 090 - ( ()\1R,\TO

fl E\TO 090-(()\IR\to

}I,\TITIZ

PROTOCOT-O ARQIJTVAMtjNTO 29205069244 Dti

.rri r\Qt 
^DRA\4r 

\l',r)l)l- i\,'l l( l(irl Mt'Ras^ \RQr IV^\.'jl \

$tcHB5ar-.r.1-..4J.

NIRL :9:050ó924.1
CNPJ 44.01 I 21q,70001 -09
CERTIFICO O RE6ISTRO EM 2ólI0/202I

{b

*Tt?t
'éü

-Y

BTI,\SII,

e.rrD- g 6. áa- úà)4*

IIANA RTGII,A M G DII ARÁUJO

Secretária-Geral

Junta Comercial do Estado da Bahia 26t10t2021

C€rtifico o Reqistro sob o n" 98125725 em 2611012021

Prôtocolô 21 7694357 da 221 1 Ol2O21

Nome da ampresa ATUAL CONSULÍORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA NIRE 29205069244

Este documento pode ser verifcado em httpt//regin.juceb.bâ.gov.br/AUTÉNÍICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSpx
Chancêla 157287415917640
Estâ cópia foi autenticada digitâlmente e assinada em 2611012021

por Tiana Regila M G dê Araújo - Secrêtáriê-Geral
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ffi RÉPÚBLICA FEDÊRATIVA DO BRASIL
CARÍEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIOT{ÀL
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADÉ

DO ESTADO DA BAHIÂ

Câteg orü
co raÍaoo R

Nome.
DAÍ{LÓ L AÉOS REI§

A!§inatura do Prôfissional

alidade
74/O

NO Rê9
BA.O3

istro
9LA9lO-2

Filaêção
RAIIIUIiDO PÂIXAO DOS REIS
]AÍ{EÍE LIMA DOS REIS

CPF
o14.940.105-23

Docúmento de
ldefltificáção
20o2959 SSP-Pr

Esta car!Êirô tem Íé públr.ô comodocurnento de idêntidade, nos
rêrmos do àl"t. 1a do Dêcrêto-Lei n.! 9.295146, c/c àrt, 1o dà !êa
t1.o 6.20.á/15.

Data de Regist.o valiâdo elêtionicômentê pelo
Consêlho f ederal dc contôbilidãde

Códiqo de Validaçãoi 9AC2FB
\§lozlzot

ffi REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CARTÉIRA DE IOENTIDADE PROFISSIONAL
CONSÊLHO REGIONAL DE CONÍABILIDÀDE

DO ESTADO DA BAHIA

ADroxime um leitor de QR Code para
vã OU se o endereço

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigital em sequnda-feira, 20 de setembro de 2021, às 13:57
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c ONTRATO N' 002/2026
lnexigibilidade de Licitação n' 001/2026

Processo Administrativo n' 002/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE
ENTRE SI FAZEM O MI. NICiPIO DE
UMBURA,NAS/BAEAEMPRf,SAATUAL
CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO
PUBLICA LTDÀ

Pelo presente instrumento de contrato. de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
BAHIA. pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob n'. 16.450.033/0001 -73. com
sede administrativa na Avenida Severino Ribeiro Granja, s/no, Centro, Umburanas - Bahia, CEP 44.798-
000, neste ato representado pelo Vereador Presidente o Sr. Sóstenis Almeida Barbosa, inscrito no CPF
n" 527.250.495-04. portador da Carteira de ldentidade n' 4060900. a seguir denominado
CONTRATANTE e a empresa ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA
LTDA pessoa jurídica. de direito privado, com sede na Av Tancredo Neves, Nol I89 edif Edificio Cuimarães
Trade, Caminho das Arvores Salvador-Bahia, inscrita no CNPJiMF sob n".44.013.21910001-09, inscrira no
CNPJÀ4 F sob n".26.982.846/0001-68, neste ato, representado pelo Sr. DANILO LIMA DOS REIS, inscrito na
RG n'2002959 SSP-PI e C.P.F n'018.940.105-23, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no
00212026. relativo à Inexigibilidade de Licitação n' 001/2026, que ajustam e contratam o presente em
consonância com a Lei n" 14.133/2021 e demais normas legais que regem a espécie, legislação pela qual as partes
se submetem. inobstante as condições estabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas:

DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO: Esta contratação acha-se sobre a regência no art. 74, III,
"c" da Lei Federal no 14.133/2021, bem como nas condições estabelecidas na proposta constante do processo de
Inexigibilidade de Licitação n'001/2026. conforme Processo Administrativo n'00212026 e pelas convenções
estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL: Contraração de empresa especializada para
prestação de serviços de consultoria em gestâo patrimonial, abrangendo os serviços de, ponarias, visita técnica.
coleta de dados. conciJiaçào, depreciações mensais. baixas tempestivas, SIAFIC e elaboração de relatórios, com
objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal do Município de Umburanas - BAhia.
tendo como basejurídica a lei 14.13312021, estando definidos nos seguintes termos:

ParágraÍo Único - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de Referência; a
Documentação de Habilitação e qualificação profissional. a propostâ de preços do contratado; eventuais anexos
dos documentos supracitados. Os documentos retêridos são considerados suficienles para. em complemenlo a este
contrato, deÍlnirem a sua exlensão e! dessa forma. regerem a execução adequada do contrato ora celebrado.

CLÁUSULA SEGUNDA - Rf,GIME E FORMA DE ExECUÇÃo - o contraro deverá ser execurado
fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no presente contrato e principalmente observando a
Lei Federaf n" 14.1331?021. com suas modificações. respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a garantir que os serviços objeto ntralo selan]
executados pessoal e diretamente pelos profissionais vinculados fonralmente a Cont

Aw. Sgwenao Ribciro Gr.nià r/a., Ccat o
Uabrnoar - Be CEP: aa."garo'oo
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Parágrafo Segundo - Os serviços poderão ser executados nas instalaçôes da CONTRATADA ou do

, CONTRATANTE- segLmdo sua nalureza e características. podendo ser realizado a distância.
CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO
3.l. O contrato terá vigência de 10 (dez) meses. a partir data de sua assinatura, e terá o inicio de sua execução de
lbrma imediata, que poderá ler sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administraçâo. limitada a 05 (cinco) anos conforme expresso no art.
106 da Lei n" 14.13312021 .

3.2. A contratação poderá ser prorrogada. mediante termo aditivo. até o limite de 60 (sessenta) meses. caso sejam
preenchidos os requisitos expressos nos incios de I a III do art. 106 da Lei 14.133/2021 abaixo enumerados de
Íbrr.na simultânea- e autorizado formalmente pelo Secretiiio(a) Municipal de Administração:

a) a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica
vislumbrada em razão da contratação plurianual;

á) a Administração deverá atestar. no inicio da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagetn em suâ manutençãô;

c/ a Administração terá a opção de extinguir o contrato. sem ônus. quando não dispuser de créditos
orçamentários pâra sua côntinuidade ou quando entender que o contrato nào mais lhe oferece vantagem.

d,) a extinção mencionada no inciso lll do do art. 106 da Lei 11.133/2021 ocorrerá apenas na próxima data
de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.

e, A Contralada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogação do referido contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTE§
São obrigações comuns das partes cumprirem Ílelmente este contrato. sob pena de sanções especificadas na Lei
l'4.13312021 e alteraçôes posteriores. além das abaixo enumeradas:

l. Acompanhar, fiscalizar, conÍ'erir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato

2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro das normas
v igentes.

3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização

4. Fomecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que acompanharão os serviços e Íiscalizar a
execução do Contrato.

5. Comunicar prontamente à Conlratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução do contratô para a
devida correção e/ou adequação.

6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua
responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

7. Atestar a execução dos serviços e receber a falura correspondente, quando apresentada na forma estabelecida no
contrato.

8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado

Av. 6cweriao Ribcrro Gr.ai.r ./a., Cêntro
Urabureoar - Br CEP: .14.29&ooo
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Contrato, na forma prevista no aÍt. I I 7 da Lei n" 14.13312021, procedendo ao atesto da(s) respectiva(s) nota(s)
fiscal(is)/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessiírias.

9 - Gestor anotará todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução dos serviços.
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

10. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corÍente nacional, no prazo máximo de l0 (dez) dÍas contados
do recebimentô expresso pela Contratante. mediante apresentação da Fatura,Nola Fiscal e documento de
recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato.

I 1. Em caso de irregularidade na emíssão dos documentos fiscais. o prazo de pagamento será contado a partir da
sua reapresentação. devidamente regularizados.

l3 Ocorrendo atraso no pagamento. o valor poderá ser atualizado monetariamenle até a data de sua liquidação.

14. Independentemente do prazo de duração do contrâto. é obrigatória a previsão do índice de reaiustamento de
preço. com data-base vinculada à data do orçâmento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de
um índice específico ou setorial, em contbrmidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.
conforme o art. 25, §7' da Lei 1413312021 .

Parágrafo Segundo - Das obrigações da Contrâtada:

l. Executar fielmente os serviços na forma como indicados neste Termo de Referência e na proposta apresentada.
observando rigorosamente as nonras técnicas e jurídicas em vigor. não sendo admitidas quaisquer moditicações
em sua execução sem prévia autorização da Administração;

2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem
qualquer ônus para a Administração:

3. Prestar o serviço no prazo estabelecido, a contar da assinatura do contrato no local e endereço descrito neste
Termo de Retêrência;

4. Obrigar-se a manter. durante a vigência do Contrato. em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas e com
todas as condições de habilitação exigidas, e documentação pertinente atualizada, comunicando a Administração
qualquer alteração que possa compÍometer a manutenção do presenre compromisso;

5. Arcar com todas as despesas. tributos, obrigações trabalhistas, previdenciárias, comerciais, taxas. fretes,
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outros custos diretos e indiretos que incidam
ou venham incidir sobre os produtos ofertados;

6. Apresentar a Administração o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de crédito de
pagamento das obrigações:

7. Não transferir, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Administração;

8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus funcioniíl'ios, quando as leis
trabalhistas, previdenciárias e demais exigências legais lhe assegurarem, ficando isento a Administração de
qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

9. Fomecer por escrito, até a data da assinatura do presente instrumento, nome e telefone para contato do preposto
designado a representar â empresa. disponibilizando os meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e
e-mail) para relatar ocorrências e tàcilitar contatos enlre a Administração e o preposto da Con

Àv. &verrro Riüciro Greafe, c/a., Gcatro
UaDureoac - Be CEP:44.29&ooo
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clÁusull qUINTA - Do vALoR E FoRMA DE rAGAMENTO

pnnÁCnafO PRIMIIIRo - Do PREÇO DO CONTRATO: Em conrraprestação aos serviços presrados, a
CONTRATADA perceberá a remuneração totâl de RS55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). que serào pagos
em l0 (dez) parcelas mensais iguais e sucessivas no importe de RS 5.000,00 (cinco mil reais), mediante a

apresentação de relatórios onde se demonstre a efetiva efetivação dos serviços, nos moldes explicitados na
Cláusula Primeira e seus Parágrafos, que serão descontados no ato do pagamento. considerando 600Á de gasto com
pessoal. e 40oá de insumos e outros custeios. deduzindo deste valor os descontos padrões conforme legislação ern
vigor.

PARTIGRAFO SEGUNDO - DA FORMA Df, PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente via
crédito bancário e será depositado atÍavés de transferência bancária em conta corrente mantida em instituiçào da
bancária nacional. a ser indicada pela Contratada no ato do pagamento.

CLÁUSULA Sf,XTA. SANÇOES ADMINISTRATIVAS
6.1 A Contratada. injustificadamente. recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento
contratual. sujeita-se a proponente desistente às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Umburanas/Ba. pelo prazo de ató 05
(cinco) anos;

h) m\1Ía de 20yo (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada

6.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação
das seguintes multas de mora:

a) 0,33Vo (trinta e três centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela do obieto em atraso.
desde o segundo ate o rigesimo dia:

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em âtraso, a partir
do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20oÁ (vinte por cento) do valor do contrato.

6.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à Contratad4
garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a,) advertência escrita;
á,) multa de 109/o (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública pelo
prazo previsto na âlínea anterior ou até que o conratado cumpra as condições de reabilitação;
d) impedimento para participar de licitaçao e assinar contratos com a Administraçâo Pública Municipal de
Umburanas/Ba pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

6.4 A Contratada estafti sujeita à aplicação de sanções adminislrativas. dentre outras hipóteses legais, quando:

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceilo;

â) não substituir, no prazo estipulado, o material/serviço recusado pela contratante;

c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação.

6.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contadp,s
em conta bancária a ser informada pela Câmara Municipal de Umburanas/Ba ,1

Àv. &verrao Ribcrro Grtail, r/a., Geatro
Umturaaar - Ba CEP:4a.79&ooo
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6.6. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável ou
judicialmente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente contrato, conerão à conta da seguinte dotação orçamentária do
orçamento vigente:

Unidade Orçamentária: 0l .01 .01 - Cârnara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Jurídica
Fonte de Recurso: I .500

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÀO ALTERAÇÂO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA RESCISÂO

l. Inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais, em regulamento e no Art. 152,
incisos I a XII Lei Federal 14.133/2021.

2. Inadimplência de uma das paíes. ou no caso de uma delas ensejar em falta ao que aqui foi pactuado. de
tal forma que não subsistam condições para a manutenção do mesmo.

3. Superveniência de fatos que impeçam ou tomem inconvenientes o prosseguimento de sua execução. desde
que devidamente fundamentado.

4. As panes poderão rescindir este contrato de forma amigável. sem nenhum ônus para as mesmas. desde
que precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5. Inlringência de qualquer disposição prevista na Legislação Federal específica para realização de Contratos
Administrativos.

6. Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse das partes Contratantes e

especialmente da Administração Municipal - Conratante, bastando que se comunique o ato da rescisão em 08
(oito) dias de artecedência, ticando desde já pactuado, que não incidirá sobre este contrato sob regime de direito
administrativo. nenhum direito indenizatório ao Contratado. exceto o pagamento pelos serviços já realizados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA ALTERAÇÃO

O presente contrato poderá ser modiÍicado. alterado ou aditado, através de documento escrito. devidamente
estabelecido em procedimento administrativo Íundamentado e subscrito pelas partes Contratantes.

CLAUSULA NONA - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO

O presente instrumento contrâtual lbi autorizado pelo competente Processo de Inexigibilidade de Licitação, n"
00112026. conforme Processo Administrâtiyo n".00212026, em estrita conformidade ao prescrito no Arr.74. Ill.
-'c" da Lei n" 14.133/2021

CLÁUSULA DÉCIMA. DA PUBLICAÇÁO

Será de responsabilidade da Contratânte providenciar à sua conta, a publicaçâo do extrato deste instrumento
contratual no Diário Oficial do Município de Umburanas/Ba, com base no art. 175, da Lei 1

CLÁUSTILA DECIII4A PRIMEIRA - Do FoRo CoMPETENTE

Av. ecwerrao Rilrcrro Gnal1 r/a., Cerrtro
Uobrreaar - Br CEIà 4479&aoo
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As paÍes elegem o tbro da Comarca de Umburanas/Ba, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento
deste instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se tome.

E por estarem justos e concordes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, devendo seÍ
publicado o extrato no diário Oficial do Município de Umburanas,/Ba.

Umburanas/BA. 09 de março de 2026.

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente da Câmara

Contratânte

ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM Gf,STAO PUBLICA LTDA
Danilo Lima Dos Reis

Conlratada

Av. &verroo f,il»eiro Graoil r/1" Gcatro
UaDureoar - Be CEP! 4429&ooo
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tNExtGtBtLIDADE DE LrctrAÇÃo N" ooíi2026

EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 00212026.

Contrato 00212026.

CONITAtANIE: CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS -BA.

Contratada: ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA, inscrito no C.N.P.J. sob n'

44.013.219/0001-09.

Obieto: ContrataÇão de empresa especializada para prestaÇão de serviços de consultoria em gestáo patrimonial,

abrangendo os serviços de, portarias, visita técnica, coleta de dados, conciliaçáo, depreciaçóes mensais, baixas
tempestivas, SIAFIC e elaboraçào de relatórios, com objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara
Municipal do Município de Umburanas - BAhia.

Vigência: 09/03/2026 a 31 I 1212026.

Valor: R$55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais)

Fundamentação legal: artigo 74. inciso lll, "c" da Lei Federal 14.1331?0?1

Umburanas - BA, 09 de março de 2026.

S s Almeida Barbosa
Presidente da Câmara Municipal

Av. Êcwerino Ribcro Gr.d.' t/o.r CGotro
Uotureaar - Er CEPI44.?9üooo
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Centidão de Publicacão
Códi go da Centidáo: 69af0b943a3a7b31e76f 13a7

Emitida em: sêgunda-f eina, I de mango de 2026 às 15:04

Título:
TNEXTBTLTDADT oe uclrnçÃo N" 001/2026

Descrição:
Nenhuma descnição fornecida.

Data de Envio:
segunda-feina, 9 de manço de

2026 às 15:04

Status atual:
Em espera

Solicitada para:

Anquivo(s):

Ê EXTRATO DO CONTRATO-81ce3172-d33b-4b7c-a280-a33bdoo3d162.docx

Diánio Oficial do Município
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LEGISLATIVO
ANO 2026

A Câmara lVunicipal de Umburanas, Estado da Bahia, visando a lransparênciâ dos seus atos. vem a PUBLICAR

ASS''{ADO DIGÍÍALIIENTE
r.J s. srLVA LÍDÁ 2 r 73!0sô000151

SUMARIO

tNExtGtBILtDADE DE LtctrAÇÃo N" 00í/2026 - ExrRATo Do coNTRATo N'002/2026

Contrataçáo de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria em gestâo pâtrimonial, abrangendo
os serviços de, portarias, visita técnica, coleta de dados, conciliação, depreciaçoes mensais, baixas tempestivas,
SIAFIC e elaboração de relatórios, com objetivo de atênder às necessidâdes institucionais da Câmara Municipal do

Município de Umburanas - BAhia.

LEt DE ACESSo À tNFoR[.4AÇÂo ' A Lei n" 12.52712011 regulamenta o direito
constit!cionalde acêsso às inÍomáçóês pÚblicas. Essa normá entrou em vigor
em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos quê possibilitam, a quâlquer
pessoâ, física ou juídica sern necessidôde de apresentar molivo, o
Íecebimento dê iníormaçóes públicas dos ôrgãos e entidadês.

A Lei vale para os três Poderes da Uniáo. Estâdos, Distrlto Federal e
Municlpios, inclusive aos Tibunais de Conta e Ministério Público. Entidades
píivadas sem Íins lucrativos tâmbém são obrigadas a dar publicidade a
informâÇóes reíerentes ao recebimênto e à destináção dos Íecursos pÚblicos

GESTOR: SOSTENIS ALMEIDA BARAOSÀ
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cÂmenn MUNIcIPAL DE UMBURANAS-BA



DioridlO{iciol do
LEGISTATIVO

PODER LEGISLATIVO cÂunRe MUNtc|PAL DE UMBURANAS-BA
A Câmara Muôicipâldê Umburânás, Eslâdo dâ Báhia, visando a transparência dos seus âtos vêm a PUBLICAR:

cÂxrurur,ncprr,
Podc* hgirtrtlvo do ltudolpio dc UoDurenar

tNExtGTBTLtDADE DE LrcrraçÃo No 001/2026

EXTRATO OO CONTRATO

Vigênciat 0910312026 a 31 h2l2l26

Valor: RS55.000,00 (cinquentá e cinco mil reais)

Fúndâhentáção lêgal: artigo 74, inciso lll, c" dâ Lei Federal 14.13312021

Processo Administrativoi 00212026.

ContÍato 002/2026.

ConITâtânE: CÂMARA MUNIcIPAL DÊ UMBURANAS -€A,

Contratãda: ATUAL CONSULÍORIA & ASSESSORIA Él\., GESÍAO PUBLICA LTDA, inscrito no C.N P.J. sob n'

44.013.219/0001-09.

Obieto: Contrâtâção de êmpresâ especializâda pâía prêstação de seíviços de consulloriâ em gestào palrimonral,
abrangêndo os serviços de, portarias, visita lécnica, coleia de dados, conciliação, dêpreciações mensais, baixas
tempestivas, SIAFIC e elaboraÉode relalórios, com objelivo de atender às necessidades instilucionais da Câmara
Municipaldo À,4uniêÍpio de Umburanas - BAhie.

lJmburanas - BA, 09 de março de 2026.
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Presidente da Câmara Municipal
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